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APRESENTÂÇAO

E ste  número de VIVÊNCIA inicia uma nova 
linha de trabalho da nossa Revista. Entende o 
Conselho Editorial que esta deve ser, sobretu­
do, a revista representativa das diversas áreas 
que compõem o Centro de Ciências Humanas, 
Letras e Artes — CCIILA. Desta forma, cada 
número deixa de ser dedicado exclusivamcnte a 
um determinado Departamento — como vinha 
sendo feito anteriormente — e passa a reservar 
espaço que, cm princípio, pode ser preechido 
por artigos produzidos nas mais diversas subu- 
nidades do CCIILA.

Por outro lado, mantivemos a preocupação 
com uma certa unidade temática a ser seguida 
na medida do possível, de forma a facilitar a 
instrumentalização da Revista como fonte de 
pesquisa c informação. Dentro desta visão, en­
contraremos aqui um conjunto de artigos, cujo 
fio condutor, neste número, vein a ser COMU­
NICAÇÃO, interligada com aspectos filosóficos 
e educacionais.

Teremos, inicialmente, o Professor José Ra­
mos Coelho do Departamento de Filosofia tra­
tando da “Magia na Aldeia Global” . Aspectos 
específicos da temática geral são abordados por 
Paulo Roberto Laguárdia (A invasão Cultural 
Através do Estrangoirismo ) e por Josimey 
Costa da Silva (Humor Como Prática Jornalísti­
ca), cujos trabalhos resultaram de “Projetos 
Experimentais” , levados a efeito, com êxito, 
pelo Departamento de Comunicação Social.

Os três últimos artigos dão um toque de con­
clusão á revista. A Professora Ana Maria Co - 
centino Ramos, do Departamento de Comuni­

cação, escreve sobre: “O Educando e á Percep­
ção Crítica (Subsídios para um Estudo Sobre a 
Consciência Crítica na Relação Escola x TV)” . 
A temática aí abordada é o elo de passagem pa­
ra os últimos artigos: “De Marcuse a Paulo 
Freire... Da Negação do Hoje à Liberdade do 
Amanhã” e “O método de Análiese e Síntese, O 
Pensamento Criativo e a Elaboração de Textos 
na Educação” . No primeiro, o profesor Manoel 
Barbosa de Lucena, do Departamento de Filo­
sofia, dá um enfoque filosófico à questão; no se­
gundo, o Professor Roberto Lima de Souza, 
também do Departamento de Filosofia, nos 
mostra como é possível aplicar um modelo con­
ceituai metodológico em um caso concreto de 
elaboração cie textos na educação.

Todos esses trabalhos que, ora, são publica­
dos constituem material que, há tempo, aguar­
dava a “próxima” edição de VIVÊNCIA, pre-. 
vista, então, para o segundo semestre de 198(5. 
Depois disso, muitos outros trabalhos já nos fo­
ram encaminhados para futuras publicações... 
Como se vê, pois, a produção do CCIILA não se 
encontra estagnada. Estagnados têm estado os 
moios dc divulgação, os nossos recursos. As di­
ficuldades têm sido enormes. Desta feita, gra­
ças ao patrocínio do BANDERN, algumas delas 
foram superadas, e a Revista VIVÊNCIA volta 
a circular. Os anúncios agora veiculados garan­
tem que a nossa produção chegue ao leitor.

Esta publicação, portanto, vem a ser mais um 
esforço do CCIILA no sentido de divulgar o 
pensamento dos que aqui produzem na Vivên­
cia do saber e do fazer universitário.
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José Ramos Coelho
Professor da U F R N  —  Departamento de Filosofia

i n t r o d u ç ã o

McLUJAN observou o seguinte:

“Os meios eletrônicos de comunicação do homem pós- 
letrado contraem o mundo, reduzindo-o às proporçoes 
de uma aldeia ou tribo onde tudo acontece a toda 
gente ao mesmo tempo: todos estão a par de — e, 
portanto, participam em — tudo o que está aconte­
cendo, no minuto em que acontece. A televisão dá 
essa qualidade de simultaneidade aos eventos na a l­
deia global. A comparticipação simultânea nas expe­
riências, tal como numa aldeia ou tribo, cria uma 
perspectiva de aldeia ou tribo, estimulando a coerên­
cia do conjunto” (1974:16).

.. Este processo de rctribalizaçáo, levado a cabo 
pelos modernos meios de comunicação de massa, ad­
quire uma dimensão nova e inusitada quando se cons­
tata a infiltração clandestina de elementos e técnicas 
mágicas nesta nova aldeia global. A primitiva c frag­
mentária intuição de McEUIAN articula-se, então, 
numa totalidade maior e pode prolificamente ensejar 
um desenvolvimento teórico amplo,consistente e siste­
mático.

A magia desde sempre esteve associada à noção 
de pojler, dc força, de controle sobre o mundo e 
a natureza. O mago, com efeito, impõe e ordena, 
ao passo que o sacerdote reza e suplica o auxilio 
dos poderes que dominam ou diante
dos quais se sente impotente (ERAZER, 1944). A 
ambiçao do nlquimista na sua busca em desvendar 
a pedra filosofal era, de um lado, realizar uma total 
transmutação dc si mesmo, conseguindo a eternidade 
(simbolizada pelo ouro) c, de outro lado, dominar 
a natureza, assumindo o papel do tempo ao levar 
a termo, num curto intervalo de tempo, todos os 
processos geológicos que, deixados a si mesmos, con­
sumiríam um tempo extraordinariamente longo para 
chegarem ao seu fim (ElJADE: 1979). A magia crê

piamente na eficácia dos seus métodos, pressupondo 
a identidade entre o desejo e a sua realização entre 
o ato mágico c o efeito esperado. O sonho mais alto 
do mago seria assumir o controle absoluto do Univer­
so; sua ambição maior seria tornar-se Deus.

Não obstante, o processo técnico e científico con­
denou ao descrédito c ao ridículo a magia e a sua 
pretensão dc eficiência. Por que passamos a preferir 
o uso da pá ao invés do pau dc rebuscar dos bundos 
nômades de coletores e caçadores? Qual a razão de 
termos, posteriormente, trocado a pá pelo arado? 
Simplesmente porque um instrumento mais aperfei­
çoado realiza o mesmo trabalho que o seu obsoleto 

% antecessor mais rapidamente c com menor dispendio 
de energia c trabalho. O desenvolvimento tecnológico 
e o culto da razão acabaram substituindo a eficácia 
mágica pelo’ poder da técnica.

A partir da Revolução Industrial, no entanto,
‘ a'necessidade dc produzir mais e em maior escala 

conduziu os industriais e os comerciantes ao uso in­
cessante, contínuo c progamado da publicidade a 
fim dc estabilizar o (luxo que conduz as mercadorias' 
da fábrica às mãos dos consumidores. K eis que, ironi­
camente, a mesma técnica que ontrora rejeitara a 

jnagia, está agora a viver de braços dados com cia! 
Em plena era da eletrônica, da biônica e da ciberné­
tica, surpreende o retorno à magia c aos anseios da 
eficiência instantânea e total. E este retomo sc verifica 
através da publiddude: por meio dela- o uso dc um 
sabonete transforma simpaticamente a sua usuária 
numa bela atriz dc cinema; c um dentifricio converte 
um homem comum num campeão, trazendo-lhe a 

;glória c .o sucesso!
. O mesmo progesso que expulsara a 'magia pela 

porta, convida-a agora a entrar pela janela. E o 
que pretendemos mostrar e demonstrar ao longo des­
te ensaio.

7
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IVSagia e FublÈcsdade .

O universo (MiliÜdtúrio c vasto 
e amplamcnfc heterogêneo, podendo 
a publicidade ser analisada, descrita 
e interpretada sob diversos ângulos. 
A tnngin c apenas uma das óticas 
pelas quais ela pode ser compreen­
dida.

Já  a partir da simples delimita- 
çáo de seus respectivos conceitos, 
pode-se perceber quão próximas 
estão a magia e a publicidade.

A magia é geralmentc definida 
como uma possibilidade de agir, 
através de ritos, sobre os seres visí­
veis e invisíveis que povoam a terra 
e as águas, os abismos c o ccu. A 
sua finalidade é controlar entidades, 
fenômenos, seres objetos ou pessoas 
(MAUSS, 1974: 90-91; BOUISSON, 
s: d: 16)

A publicidade pode ser definida 
como a arte dc despertar no consu­
midor o desejo de compra, fa/.cn- 
do-o adquirir o produto anunciado. 
Sua finalidade é, portanto, contro­
lar e influenciar o comportamento 
do consumidor.

Depreende-se, do enunciado 
destas definições, que o objetivo dc 
ambas é idêntico : dominar ou con­
trolar determinados aspectos da 
realidade. Na magia — certas entida­
des, certos fenômenos, etc; na publi­
cidade — o ritmo da produção, o flu­
xo das mercadorias, o comporta­
mento do consumidor, etc.

Dentro de uma perspectiva glo- 
balizantc e totali/adora, a primeira 
semelhança básica entre a magia e 
a publicidade reside cm KXKRCKR 
UMA FUNÇÃO DKCONTKOFK SO- 
C1AK Aprofundemos um pouco mais 
este ponto de convergência. Fm pri­
meiro lugar, investigaremos como is­
to se dá no tocante à magia para, 
posteriormente, apreciarmos o 
exercício da mesma função pela pu­
blicidade.

I. A magia pode ser utilizada 
tanto para suplementar ou comple­
tar a técnica como também ser apli­
cada para atingir resultados para 
os quais não existem técnicas apro­
priadas (MAlR, 1972: 212). Vejamos 
alguns exemplos dc ambos os casos.

A estreita associação entre a 
tccnica e a magia pode ser ilustrada 
pelo trabalho de construção dc ca­

noas entre os trobrinndescs. Kl cs 
consideram imprescindíveis tanto a 
eficácia mágica como a capacidade 
técnica, mas a ação c o efeito dc 
ambas são independentes, ou seja, 
por inais eficiente que seja a magia, 
ela não compensa uma construção 
defeituosa. O artesão procurará, 
portanto, por ineio dc sua habilida­
de c conhecimentos, construir uma 
canoa veloz e estável. A função da 
magia será de dar-lhe uma estabili­
dade c velocidade adicionais. Se 
duas canoas parecem ser igu:\lmen(e 
bom construídas, e uma demonstre 
superar a- outra sob certo aspecto, 
cies atribuirão o fato à eficácia da 
magia. Mas se a olhos vistos a canoa 
é mal construída, os nativos saberão 
que ela navega vagarosamente c o 
seu manejo será difícil .(MALI- 
NOWSKJ), 1978: 94-95). Da mesma 
forma, se vários homens trabalham 
na agricultura com a mesma intensi­
dade e exatarnente nas mesmas con­
dições, a mágia agrícola será justa - 
mente o que fará diferença naquilo 
que se pode esperar do “ acaso” ou 
da “boa sorte” . Os resultados ines­
perados que não podem ser explica­
dos por nenhum outro fator serão 
tidos como resultados da mágia 
(1978: 304).

Além da função dc auxiliar as 
técnicas, a rnagia é também utilizada 
para atingir finalidades para as 
quais não existem técnicas eficazes. 
Assim, um jovem poderá fazer uso 
da magia para que a sua namorada 
seja boa para cie (MAIR. 1972: 212). 
Da mesma forma, os trobriandcscs 
possuem um bom conhecí mento em­
pírico do solo e das condições ade­
quadas que se devem observar no 
trato com as plantas. Contudo, não 
possuem meios empíricos de contro­
lar a presença do sol e da chuva, 
evitar pragas dc insetos ou prevenir 
o insucesso da colheita por efeito 
dc doenças.- Para estes casos, onde 
o seu conhecimento empírico e a sua 
tccnica falham, eles recorrem à ma­
gia (Kl 1071, 1955: 572-573).

Os estudos de MAIJNOWSK! c 
KVANS-PRITOIARI) — o primeiro 
entre os trobriandcscs c o segundo 
entre os a/.ande —nos revelam muito 
hem o grau de entrelaçamento da 
magia com outras instituições e a

importância a cia atribuída pelos 
nativos.

Para os habitantes de Kiri'vina, 
a magia domina os destinos humanos. 
A magia fornecc-Ihes uma arma e 
um escudo contra os diversos peri­
gos que os ameaçam de todos os la ­
dos, permitindo-lhes, ainda, domi­
nar as forças da natureza. Mesmo 
nas coisas mais essenciais ao homem, 
ou seja, a saúde c o hem-estar, eles 
sc julgam “ apenas um joguete das 
forças dc •feitiçaria, de espíritos ma­
lignos c outros seres controlados pe­
la magia negra” . A doença, a morte 
e até os acidentes são atribuídos ao 
poder da magia. C) sol e a chuva, 
dos quais a colheita depende para 
prosperar; c o vento, que interfere 
na navegação c na pesca, são também 
governados pela magia. “ As ativida­
des econômicas básicas de produção 
dc alimcntos.que nas ilhas Trobriand 
são principalmente a agricultura e 
a pesca, são também inteiramente 
controladas pela magia” (MAKI- 
NOWSKl, 1978: 188-289). Da mesma 
forma que com respeito a tudo 
quanto já  foi citado como estando 
sob o sen jugo, também o KIKA é 
dominado pela magia. São realiza­
dos rituais sobre as panoas murytí* 
mns quando construídas, a fim de 
que sejam velozes, seguras c tenluxn 
sorte no Kl.KA; os nativos de T ro­
briand estão dc tal forma persua­
didos de que as coisas construídas 
sem magia são pouco resistentes, va­
garosas c não têm sorte no KUKA, 
que nenhum deles sonharia omitir os 
rituais mágicos; outros rituais são 
executados para afastar os perigos 
da navegação; um outro sistema de 
rituais visa a agir diretamente sobre 
a mente do parceiro, “ fazendo com 
que ele sc tome afável, dc mente 
instávd c ansioso por dar presentes 

.KUKA” (1978: 85).

Para os a/.ande, todas as ativi­
dades da vida estao sob o influxo 
da bruxaria. Tal se dá com a agri­
cultura. a pesca c a caça; o mesmo 
ocorre com os infortúnios, os insu­
cessos, a doença, a morte. Permean­
do a vida mental /.ande, a bruxaria 
está estampada na lei c na moral,

8
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na etiqueta e na religião; ela c rele­
vante na tecnologia c na linguagem; 
“não existe nicho ou canto da cultu­
ra /.ande cm que ela não se imiscua” . 
Assim sendo, se uma praga ataca a 
colheita dc amendoim, foi bruxaria; 
sc um rito mágico não tem sucesso, 
foi bruxaria, etc. Se um insucesso 
ou infortúnio qualquer abater-sc 
sobre qualquer pessoa, a qualquer 
hora, e cm relação a qualquer das 
múltiplas atividades da sua vida, 
pode ser atribuído à bruxaria 
(EVANS-PR1TCIIAUI), S.I).:-
83-849

Numerosos casos bem documen­
tados demonstram ser tamanha a 
força da magia nas sociedades pri­
mitivas que, conforme veremos, por 
efeito de sugestão psicológica exer­
cida pela coletividade, um indivíduo 
chega mesmo a morrer pelo fato dc 
ter transgredido a um tabu (MAUSS, 
1974b).

Dc fato, em um grande número 
dc sociedades, um temor da morte, 
dc origem puramente social, sem ne­
nhuma mescla dc fatores individuais, 
era capaz dc ocasionar tamanhos 
danos mentais e físicos, na consciên­
cia e no corpo do indivíduo, que 
acarretava sua morte em curto pra­
zo, sem lesão aparente ou conhecida. 
Os indivíduos morrem brutalmentc 
pura e simplesmente porque eles sa­
bem ou acreditam que vão morrer. 
O motivo desta crença fatal reside 
cm causas coletivas, ou seja, deve-se 
à presença dc um certo número dc 
instituições e crenças: a magia, in­
terdições ou tabus, etc. (1974b: 
190). Quando sc considera o fato dc 
q ue o fisco dos indígenas é mais for­
te e resistente que o nosso; que a 
parturiente retoma imediatamente 
às suas ocupações, e põe-se a andar 
apenas após algumas horas; que 
cortes formidáveis na cume cicatri­
zam rapidamente, etc, fica-se bas­
tante impressionado com a súbita e 
impressionante fraqueza por eles 
demonstrada quando presos do me­
do da morte. “ Sc um jovem wakclhura 
(menino ou menina) come caça proi­
bida” , diz um relato, “ (...) ele fica 
doente, c provavelmente sc consome 
e morre emitindo os gritos da cria­
tura cm questão” . E o espírito dei a 
que penetra nele e o mata (1974b: 
195). Com a mesma facilidade com 
que .o indivíduo pode morrer, pode 
iguahncutc curar-se. caso sejam 
realizadas as apropriadas cerimô­
nias mágicas dc exorcismo, ou de 
contra-feitiço. Mukalakki, um an­

cião kakadu, estava perto da morte. 
Havia comido certa vez uma serpen­
te proibida à sua idade. Chamaram, 
então, um certo curandeiro que, 
vendo a serpente mística que se 
apoderara de seu corpo, retirou-a, 
levando-a para longe num saco onde 
a colocou num poço ordenando que 
ela ali ficasse. Mukalakki “ sentiu-se 
imensamente aliviado. Transpirou 
alxmdnntemcntc, dormiu c achou-se 
restabelecido pcia manhã... Se Mor- 
pun (o curandeiro) não tivesse esta­
do lá para extrair a serpente, de 
estaria morto. Só Morpun tinha po­
der para fazer isso, ele.” (1974b: 
198).

Em relação aos neozelandeses e 
polinesios, HERTZ afirma que a 
morte por magia c muito frequente­
mente concebida cm.seguida a um 
pecado, c aniiúdc só possível após 
clc. Inversamente, a morte por pe­
cado muitas vezes não passa de re ­
sultado dc uma inagia que provocou 
o pecado. Tomado de verdadeiras 
dores de consciência, o indivíduo cai 
em um estado de depressão fatal. 
L’in exemplo notável c fornecido pe­
los moriori, tribo das Ilhas Cbatham, 
conquistados pelos maori cm 1835. 
O seu número sc viu drasticamente 
reduzido dc 2.000 para apenas 25 
indivíduos. Segundo informaram os 
maori, a redução no número não se 
devia à morte ocasionada pelos mao­
ri. Estes últimos, tendo tomado os 
moriori como escravos, muitas vezes 
os encontravam mortos pela manhã 
em suas casas. “Era a infração a seu 
próprio tabu que os níatava (a obri­
gação de fazer atos que contraria­
vam seu tabu). Eram um povo muito 
tabu” (1974b: 2Ü6).

Em longo mas importante tre­
cho no qual elucida todo o processo 
dc morte por influência da coletivi­
dade, LEY1 -STK AUSS escreve o 
seguinte:

“ Desde os trabalhos da Cannon, 
pcrcebe-se mais claramente sobre 
quais mecanismos psicolisiológicos 
estão fundados os casos, atestados 
em inúmeras regiões do mundo, de 
morte por conjuro ou cnfciíiçamen- 
to: um indivíduo, consdcntc de ser 
objeto dc um malefício, c intimamen­
te persuadido pelas mais solenes 
tradições de seu grupo, dc que está 
condenado; parentes e amigos parti­
lham desta certeza. Desde então, a 
comunid ide sc retrai: afasta-.se do 
maldito, conduz-se a seu respeito

9

como sc fosse, nao apenas já  morto, 
mas fonte de perigo para o seu c ir­
culo; em cada ocasião e por todas 
as suas condutas, o corpo social su­
gere a morte ã infeliz vitima, que não 
pretende mais escapar àquilo que 
cia considera como seu destino ine­
lutável. la>go, aliás, celebram-se por 
ela os ritos sagrados que a conduzi­
rão ao reino das sombras. Inconli- 
nenli, brutalmentc privado de Iodos 
os seus elos familiares e sociais, ex­
cluído de Iodas as funções c ativida­
des pelas nais o indivíduo tomava 
consciência de si mesmo, depois en­
contrando essas forças tão imperio­
sas novamente conjuradas, mas so­
mente para bani-lo do mundo dos 
vivos, o enfeitiçado cede à ação com­
binada do intenso terror que experi­
menta, da retirada súbita e total 
dos múltiplos sistemas de refe­
rência fornecidos pela convivência 
do grupo, enfim, à sua inversão de­
cisiva que, de vivo, sujeito dc direi­
tos c de obrigações, o proclama mor­
to,objeto de temores, dc ritos e proi­
bições. A integridade física não re­
siste à dissolução da personalidade 
social”.

E prossegue afirmando:
“Como se exprimem esses fenô­

menos complexos no plano f i ­
siológico? Cannon mostrou que 
o medo, assim como a cólera, sc faz 
acompanhar de uma atividade par* 
ticularmcntc intensa do sistema ner­
voso simpático. Esta atividade c 
normahnciite útil, acarretando mo­
dificações orgânicas que possibili­
tam ao indivíduo se adaptar a uma 
situação nova; mas se o indivíduo 
não dispõe dc nenhuma resposta ins­
tintiva ou adquirida para uma si­
tuação extraordinária, ou que ele 
considere como tal, a atividade do 
simpático se amplia e se desorga­
niza, c pode, cm algumas horas, às 
vezes, determinar uma diminuição 
do volume sanguíneo e uma queda 
de pressão concomitante, tendo co­
mo resultado desgastes irreparáveis 
para os órgãos du circulação. A re­
cusa dc alimentos e de bebidas, fre­
quente em doentes tomados de uma 
angústia profunda, .precipita esta 
evolução, a desidratação agindo co­
mo estimulante do simpático c a di­
minuição do volume sanguíneo sendo 
acrescida pela permeabilidade cres­
cente dos vasos capilares (...) a mor­
te intervém, sem que a autópsia 
possa revelar a lesão” (s.d.:) 
183-184).
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Àlcin do nívc! Imenso de en­
volvimento psicológico c emocional 
que os nativos revelam para com a 
magia, esta possui na sodetlade pri­
mitiva funções c papéis sociais de 
grande importância. Como a noção 
de individualidade é mais débil e a 
de solidariedade social é bem inais 
forte entre eles em comparação com 
as nossas, o poder .mágico se torna 
uma força irresistível c inabalável. 
MAIJNOWSKI descreveu pormeno- 
rizadamento a função da magia cm 
diversas atividades sociais entre os 
trobriandcscs. A magia, ao enfrentar 
o desconhecido e o imprevisível, for­
nece aos nativos um sentimento de 
confiança c auto-segurança indis­
pensáveis ao sucesso de muitos em­
preendimentos incertos c arriscados. 
A magia conclama á seriedade na 
execução de muitos trabalhos práti­
cos e muitas vezes chega a punir 
comportamentos negligentes. A ma­
gia também impõe ordem, sequên­
cia c facilita a cooperação entre os 
membros da comunidade na execu­
ção de determinadas tarefas. A ma­
gia também fornece uin líder natural 
na condução dos trabalhos em virtu­
de da crença de que o feiticeiro c 
alguém dotado de poderes especiais.

A força da magia e sua função 
reguladora se manifestam muito bem 
no decurso dos trabalhos agrícolas 
entre os trobriandcscs. Antes de ini­
ciar-se qualquer trabalho referente 
ao cultivo, o feiticeiro, numa grande 
cerimônia, consagra o local, abrindo 
assim oficialmente a época do culti­
vo. Só postcriorinentc a esta cerimô­
nia é que os nativos começam a cortar 
o mato dos seus lotes. “ A seguir, 
executando uma série de ritos, o fei­
ticeiro agrícola inaugura sucessiva - 
mente cada um dos diversos estágios 
do tahalho da lavoura — a queimada 
do mato, a limpeza do solo, o plan­
tio, a capina e a colheita. Paralela- 
mente, através de uma outra serie 
de rituais mágicos c encantamentos 
ele auxilia as plantas para que ger­
minem, produzam suas primeiras 
folhas, cresçam, subam pelas esta­
cas, formem abundante folhagem c, 
finalmentc, produzam os tubérculos 
comestíveis” 'MAIJNOWSKI, 1978: 
55).

Mais adiante, acrescenta:

‘‘Segundo o pensamento nativo, 
o feiticeiro agrícola controla, dessa 
forma, não apenas o trabalho do ho­
mem, mas tambein as forças da natu­
reza. Age também dirctamcntc como 
supervisor dos trabalhos agrícolas.

cuidando para que os nativos reali­
zem seus trabalhos com perfeição c 
rapidez. A magia é, portanto, uma 
influência que regula, sistematiza c 
controla o trabalho da lavoura. Ao 
executar os diversos, ritos, o feiti­
ceiro agrícola determina u marcha 
dos trabalhos, forçando os nativos a 
se devotarem a certas tarefas c a 
executá-las dc maneira adequada c 
com a devida pontualidade. (...) No 
fim das contas, porém, não resta dú­
vida dc que, por sua influência no 
sentido de ordenar, sistematizar c re­
gular o trabalho, a magia constitui 
elemento de inestimável valor econô­
mico para os nativos” (1978: 55-56).

Em outra parte de sua famosa obra, 
completa MALINOWSKI:

“ (...), os ritos c fórmulas não 
sáo simples apêndices que ocorrem 
paralclamente aos esforços econômi­
cos, san os influenciar. Ao contrário, 
podc-sc dizer que a crença na magia 
é uma das principais forças psicoló­
gicas que possibilitam a organização 
c a sistcmatiznçáo dos esfurvos eco­
nômicos nas ilhas Trobriand” (1978: 
290).

A magia, outrossiin, pode ter 
uma função catártica ao liberar ten­
sões reprimidas. Pode, ainda, como 
ocorre entre os azande, apaziguar 
os ânimos c ser um corretivo contra 
impulsos anti-sociais. “ Admitida a 
crença na sua eficácia, serve para 
defender os direitos do indivíduo e, 
embora não produza qualquer efei­
to real sobre os ofensores, não deixa 
de ser útil, pois dá às vítimas um 
meio dc mitigar sua sensação de ul- 
trsqc c seu desejo de vingança. Como 
foi assinado por EVANS-PIUT- 
ClíARl), para os azande, a crença 
de que o feitiço possa ser um instru­
mento dc castigo e possa produzir 
a morte dos ofensores constitui um 
método relativamente inócuo de 
permitir que as pessoas “ descarre­
guem a raiva”. Causa menos prejuí­
zo à comunidade do que o uso da. 
lança (FI RIU, 1978: 161).

Em virtude dos poderes que 
possui, todos cuidam para não ofen­
der os bruxos na sociedade zande. 
Como os azande não sabem quem é 
ou r/o bruxo, evitam prudentemente 
qualquer demonstração de hostili­
dade ou mnuhtimor para com os seus 
vin/.inhos e não ofendê-lo á toa, 
evitando, desta forma, qualquer ato 
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dc bruxaria em represália a uni com­
portamento desagradável oti agres­
sivo (EVANS-PKITtl! ARI). s.d.: 
128).
II. Vejamos agora como a publici­
dade se situa dentro da sociedade in­
dustrial. Segundo MARX, a produ­
ção é imediatamente consumo e, in­
versamente, o consumo é imediata­
mente produção. Embora cada um 
seja imediutamente o seu contrário, 
opera-se um movimento mediador 
entre ambos: a produção é mediado­
ra do consumo (cujos materiais cria 
ç sem os quais não teria objeto) e 
o consumo também é mediador da 
produção (cria para os produtos o 
sujeito, para o qual são produtos);

Mas a produção não fornece 
apenas o objeto ao consumo — forne­
ce ainda uma necessidade ao objeto 
material. Quando o consumo se li­
berta do estado primitivo e perde 
seu caráter imediato, o próprio con­
sumo é mediado pelo objeto: a neces­
sidade que sente deste objeto é cria­
da pola percepção do mesmo. “O 
objeto da arte, tal como qualquer 
outro produto, cria uin público ca­
paz de compreender a arte c dc 
apreciar a beleza. Eortanto, a pro­
dução não cria somente um objeto 
para o sujeito, mas também um su­
jeito para o objeto” (MARX).

Desta forma, as necessidades 
que determinam a atividade pro­
dutiva não sáo naturais c eternas, 
mas frutos das condições liistôrico- 
sociais que as produzem. Embora a 
economia liberal afirme que os bens 
e serviços sáo produzidos no intuito 
de responder as necessidades das 
pessoas, a verdade é que cada vez 
mais estas necessidades estão sendo 
engendradas pelos comerciantes e 
industriais. “O fim do capital é a 
produção do lucro euáo a satisfação 
das necessidades” , ponderou Max. 
Sob o efeito da publicidade, a pro­
dução não se limita apenas a ampliar 
os mercados já  existentes, mas avan­
ça no sentido de abrir novos merca­
dos e produzir necessidades antes 
inexistentes. A partir da Revolução 
Industrial, a necessidade de produ­
zir mais e cm maior escala conduziu 
os industriais ao uso incessante, con­
tínuo e programado da publicidade 
a fim de estabilizar o fluxo que con­
duz as mercadorias da fábrica ás 
mãos dos consumidores. Além desta 
função reguladora, a publicidade, 
permitindo a produção c a venda 
cm massa, contribui sensivelmente 
para baratear e reduzir o preço dos 
artigos.
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O consumismo é a contrnpar- 
tida do prodiitivisino. A sociedade 
industrial iniciou a produção cm 
largo escala: uma produção que se 
caracteriza pela homogeneidade da 
linha dos produtos fabricados em 
serie. Para que o capitai possa valo­
rizar-se a si próprio, crescer, deve 
fabricar também um mercado de 
consumidores ávidos e numerosos ou 
descobrir novos mercados, E nesse 
ponto que entra em ação a propa- 

.gnndn, unindo a produção ao consu­
mo, fazendo os produtos escoarem 
com mais rapidez da fábrica aos 
consumidores. Ora, para que tal fato 
se de, é necessário que a mercadoria 
apareça como dotada de valores 
simbólicos que levem ao consumo 
desenfreado, ou seja, muito além do 
que precisariam os consumidores 
para a satisfação das suas necessi­
dades básicas c elementares.

A crescente igualdade dos pro­
dutos, fruto do aumento da padro­
nização c da produção cm série, 
obrigou os persuasores ao abandono 
das antigas técnicas diretas c racio­
nais de publicidade, para encontrar 
métodos mais eficazes de controle c 
influencia.

Todo o produto, ao sair da fá­
brica, é dotado de um valor PRIMÁ­
RIO, ou seja, possui uma determi­
nada utilidade, uma funcionalidade 
que lhe é intrínseca: Contudo, por 
efeito da publicidade, pode-se 
acrescentar-lhe um valor SECUN­
DÁRIO que passará a acompanhá- 
lo, quando se considera as atitu­
des subjetivas do consumidor no to­
cante a ele. Tal valor secundário, ao 
contrário do valor primário, é ex- 
trínseco ao produto, liste valor se­
cundário é o que os publicitários de­
nominam de a “ imagem” do produto.

Pesquisas feitas com pessoas 
fiéis a determinadas marcas de ci­
garros demonstraram que, quando 
não podiam ver o rótulo do produto, 
eram incapazes de identificar a sua 
marca predileta que, supunham, co­
nheciam perfeitamente. Os mesmos 
resultados foram encontrados em 
testes feitos “ às cegas” com bebedo­
res de cerveja e uísque (PACKAR1), 
1972: 43-44).

Estes fatos sugerem c indicam 
que a razão da fidelidade de um 
consumidor por sua marca predileta 
não é o valor primário próprio á 
mesma, mas siin o valor secundário 
— que, em grande parle, c criado 
pela propaganda. Ilá na mente «Io 
consumidor uma imagem favorável

n um determinado produto c c por 
este motivo que ele o prefere 
(ROM), 1982: 649).

Com a padronização crescente 
c o grande número de artigos seme­
lhantes, o comprador, ao fazer a:»-.»a 
opção de compra, leva em conside­
ração fundamental mente este valor 
secundário. Assim sendo, juntam ente 
com um dentifríyio. vende-se o sabor* 
da vitória; com um carro, ascensão 
social; com um refrigerante, vida ou 
alegria; com um cigarro, sucesso, 
etc. I)c um lado temos, portanto, o 
objeto c, do outro, a imagem ao qual 
ele ficou associado na mente do con­
sumidor por efeito da publicidade. 
O objeto passa a ser identificado e 
reconhecido pelo símbolo ou pela 
imagem que primeiramente ou com 
maior intensidade atingiu o consu­
midor. Este, ao ingerir um refrige­
rante, “bebe” uma imagem.

• Em consequência, a publicidade 
deixou de ser uma mera discussão 
a respeito dos méritos e das pro­
priedades primárias dos produtos. 
Os publicitários passam então a 
buscar meios de melhorar a imagem 
dos produtos junto ao publico con­
sumidor. aumentando assiin a leal­
dade à marca. Tal lealdade — que 
c csscncialinente subjetiva c ilógica 
— poderia ser obtida através de al­
guma diferenciação ou individuali- 
zação para o produto na mente, se­
gundo a opinião de IMERRE MAR- 
TINEAU. grande perito na criação 
ele imagem (RACKAKI), 1972: 441.

Rara a elaboração de uma ima­
gem adequada c sugestiva, os publi­
citários recorrem as pesquisas de 
motivação para “ descobrir por que 
as pessoas agem de determinada 
forma e com a análise de suas rea­
ções descobrir o subconsciente do 
consumidor, ele modo a, conhecendo 
os seus anseios, fabricar produte>s 
ou apelos que vão de encontro aos 
seus desejos” (S AM” AN NA, 1981: 
37).

IjOIJIS CHESKIN, chefe de uma 
empresa de pesquisas ele publicida­
de, afirmou o seguinte:
“ A pesquisa de motivação é o tipo 

ue pesquisa ej ue procura 
aprender o ejue motiva as pes­
soas a fazer escolhas. Emprega 
técnicas destinadas a atingir a 
mente inconsciente ou subcons­
ciente. porque as preferências 
são cm geral determinadas por 
fatores de que o indivíduo não
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tem consciência.... Efetivamen­
te, na situação de compra, o 
consumidor cm geral age emo­
cional mente e coinpulsivnmentc, 
reagindo inconscicntemente às 
imagens e desenhos que, no sub­
consciente, estão associados ao 
produto ( PACKAR1), 1972: 5).

A publicidade, alcrn da função 
estabilizadora aludida mais ucir.ia, 
informa, persuade à compra e, ain­
da, concorre para instituir novos 
comportamentos, criando uma nova 
maneira de viver que fflrá parte in­
tegrante da cultura, exercendo, as­
sim, incontestável controle .social. 
Sua influência pode ser comparada 
à das instituições educacionais ou 
religiosas. Sem embargo, a filosofia 
c os métodos da propaganda são ra- 
dicalmente diversos. Sua ética c es- 
sen ciai mente pragmática: bom e ver­
dadeiro é o que dá certo, o que ven­
de. O scr humano c tomado como 
um instrumento dc consumo.

Em suma: é o valor s ecundário 
que a publicidade empresta ao pro­
duto que o faz partícipe do universo 
mágico.
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O EViana: Categoria do Pensamento EVEágico
Há, na ba.sc da mapa, urna repre­

sentação singulanuente confusa e in- 
teiranrente estranha aos nossos en­
tendimentos de adultos civilizados — 
a noção de MANA. Esta noção c obs- 
enra e vaga e, não obstante, tem 
um emprego estranhamente deter­
minado; é abstrata e gera!, iras mui­
to concreta; transmissível entre pes­
soas c coisas e vice-versa, pode tan­
to manifestar-se pessoal quantoim- 
pessoalmente. Sua natureza primiti­
va, isto é, complexa c confusa, impe­
de a sua análise lógica c, assim, de­
vemos contentar-nos simplesmente 
em descrevó-Ia.

A palavra MANA subentende 
uma massa de idéias que designa­
ríamos pelas expressões: poder de 
feiticeiro, qualidade mágica de uma 
coisa, coisa mágica, ser mágico, pos­
se do poder mágico, scr encantado, 
agir magicamente; cia representa, 
reunidas cm um único vocábulo, uma 
série de noções que nos eram dadas 
separadamente e realiza essa confu­
são, que na magia nos pareceu fun­
damental, entre o agente, o rito e 
as coisas.

O MANA é a força por exce­
lência, a verdadeira eficácia das coi­
sas, que corrobora sua ação mecâ­
nica sem aniquila-Ia. E cie que faz 
a rede apanhar, com que a casa seja 
sólida, que a canoa vá liem no mar. 
No campo, é a fertilidade; nos remé­
dios, é a virtude salutar ou letal. 
Na flecha, é o que mata.

O MANA compreende dc início 
a idéia de poder, ou melhor ainda, 
de “ potencialidade mágica”. K a 
idéia de uma força da qual a força 
do mágico, a força do rito, a força 
do espírito apenas são expressões 
diferentes, segundo os elementos da 
magia; porque nenhum desses ele­
mentos age enquanto tal c sim prcci- 
samente enquanto é dotado, ou por 
convenção, ou por ri tos especiais, do 
caráter dc força, c força não mecâ­
nica, mas mágica. A noção dc força 
mágica, aliás, deste ponto de vista, 
é perfeitamente comparável à nossa 
noção de força mecânica. Assim co­
mo denominamos de força a causa 
dos movimentos anarentes, a força 
mágica é propriamente a causa dos 
efeitos mágicos: doença c morte, fe­
licidade e saúde, etc.

Além disso, esta noçno com­
preende a idéia dc um ambiente onde 
os poderes em questão sc exercem. 
Nesse meio misterioso, as coisas não 
ocorrem como no mundo dos senti­
dos. A distância não impede o conta­
to. As figuras c os desejos realizam- 
se dc imediato. E o mundo espiritual, 
nele tudo pode tornar-se espírito.

lista noção de força e esta no­
ção dc ambiente são inseparáveis; 
coincidem absolutamente c expri­
mem-se ao mesmo tempo pelos mes­
mos efeitos. De fato, as formas ri­
tuais, ou seja, as disposições que têm 
por objetivo a criação da força má­
gica, são também as que criam o am­
biente e o circunscrevem —'* antes, 
durante e após a cerimônia.

Estamos, pois, cm posição dc 
concluir que por toda parte existiu 
uma noção que envolve a noção do 
poder mágico. E a noção dc pina efi­
cácia pura que, não obstmitcm é uma 
vimos, trata-sc, ainda, ao mesmo 
tempo cm que é espiritual, cm que 
age á distância e, portanto, por co­
nexão direta, se não por contato, 
móvel c motora sem mover-se, im­
pessoal c revestidora de formas pes­
soais, divisível e contínua. Nossas 
vagas idéias dc sorte e de quintes­
sência são pálidas sobrevivéncias 
dessa noção muito mais rica. Como 
vimos, trata-so ainda, ao mesmo 
tempo, dc uma força, um ambiente, 
um inundo separado e contudo unido 
ao outro. Podcr-sc.-ia ainda dizer, 
para mais bem exprimir como o 
mundo da magia superpõe-sc ao ou­
tro sem dcstacar-sc, que nele tudo 
sc passa como num mundo construí­
do cin uma quarta dimensão do es­
paço, da qual uma noção como a 
dc MANA exprimiría, por assim di­
zer, a existência oculta. Aplica-sc 
tão bem a imagem à magia, que os 
mágicos modernos apossaram-sc dc 
suas especulações para legitimar 
seus ritos c suas idéias.

Esta noção é, na verdade, a 
condição mesma da experimentação 
mágica. E dada A PRIOKI, previa- 
mente a toda experiência. Ela rege 
as representações mágicas, c a con­
dição destas c a sua forma necessá­
ria. Funciona como uma categoria, 
tornando possíveis as idéias mágicas 
como as categorias tomam possíveis
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as idéias humanas. Este papel, que 
lhe atribuímos, de categoria incons­
ciente de entendimento, justameute 
sc expressa pelos fatos. E raro da 
atingir a consciência e é ainda mais 
raro que na consciência encontre sua 
expressão. E que uma noção como 
a dc MANA é inerente â magia, como 
o postulado dc Eudidcs é inerente 
à nossa concepção dc espaço.

Fica, porém, bem entendido que 
esta categoria não é dada no enten­
dimento individuai como o são as ca­
tegorias de tempo e dc espaço; a 
prova é que da pode reduzir-se 
for temente com o progresso da civi­
lização c que varia seu teor com as 
sociedades e com as fases da vida 
de uma mesma sociedade. Só existe 
na consciência dos indivíduos cm ra ­
zão da existência da sociedade, como 
as idéias de justiça e de valor. Diria­
mos sem dificuldade que é uma cate­
goria do pensamento coletivo.

Finalizamos aqui esta descrição 
da noção dc MANA feita por MAR- 
CEL MAUSS, a qual, com outras de­
nominações, apresenta-se ampla- 
mente disseminada entre os povos 
primi tivos.

Para concluir a nossa breve ex­
posição acerca do MANA, licnmos 
com o atualizado parecer de I.EVI- 
STRAUSS acerca deste assunto.

“ Ao inverso do que se acredita­
va cm 1902”, escreveu ele, “ as con­
cepções do tipo MANA são tão fre­
quentes c tão disseminadas que con­
vem perguntar sc não estamos em 
presença dc uma forma dc pensa­
mento universal e permanente que, 
longe de caracterizar certas civili­
zações ou pretensos “ estágios” ar­
caicos ou semi-arcaicos da evolução 
do espírito humano, seria função de 
uma certa situação dc espírito dian­
te das coisas, devendo aparecer cada 
vez que esta situação é dada”.

Esta exposição da noção do 
MANA fomccc-nos abundantes ele­
mentos para demonstrar a sua pre­
sença clara e inequívoca nos comer­
ciais de televisão. O MANA c, como 
viinos, valor mágico, religioso e so­
cial ao mesmo tempo. E IDENTIFI- 
CA-SK COM A NOSSA DEFINIÇÃO 
DE VAIX)R SECUNDÁRIO DO 
PRODUTO. Vejamos uni exemplo.
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Fm primeiro lugar, observamos 
muitos redames apresentarem o pro- 
duto anunciado como possuindo c 

.sendo doiado de uma força ou eficá­
cia próprias que darão a quem o 
usa sorte, sucesso, força, ele. Como 
não c difícil de perceber, estas vá­
rias palavras não são nada mais do 
que sucedâneos ou disfarçes diver­
sos da noção de MANA infiltrada 
nos anúncios. Por exemplo:

An/oicio:(Traiiscorre um diálogo en­
tre uma menina e um menino, na re­
sidência deste último. Flclhc mostra 
a sua imensa coleção dc troféus. 
Surpresa, ela comenta:) — “Quanto 
troféu! Como foi que conseguiu? — 
O meu professor de judô diz que 
é porque eu sou bom na queda. 
(Aparece uma competição de judô). 
O meu professor dc natação, que 
é nicu pai, né.... diz que é porque 
cii sou do signo de peixes. (Fia ri). 
Meu professor de ginástica diz que 
é porque eu faço tudo correndo. (I)e 
repente, o garoto beija-lhe o rosto, 
pegando-a desprevenida. “ Fngra- 
çadinlio!” exclama a garota, cm tom 
de censura). Meu professor dc xa­
drez diz que c porque eu sou esper­
to até para comer. Você sabe, né: 
Mocotó lubasa tem muita vitamina 
—• força —, tem muita proteína —in­
teligência. F  o meu professor de nu­
trição.... (Fia interrompe, surpresa) 
— F  você tem isso? — F mamãe, Dctc. 
Fia diz que c porque eu trato de 
scr campeão. — Ah, é? F você, o que 
é que diz? — Fu não digo nada, cu 
só como (c prova uma colherada da 
geléia). (IVna vez.:) “ Mocotó lubasa 
ajuda a vencer” .
Significação:A gelcia aparece como 
a razão das vitórias, a fonte de 
MANA, o segredo de todas as con­
quistas e triunfos do gaioto cm to­
das as atividades a que cie se dedica.

Em segundo lugar, vimos que 
a noção dc força mágica (MANA) 
c de ambiente mágico são insepará­
veis. A propaganda se cerca de todo 
um ambiente minuciosamente prepa­
rado para impressionar e dar im­
pacto ao produto. A noção dc força 
dc ambiente energiza o produto c 
este, por sua vez, transmite a sua 
energia ao ambiente. Exemplo: 
NESCAU

Anúncio: (\Jm menino c uma menina, 
cada um com um copo dc Nescau 
na mão. Ouve-se um estrondo seme­
lhante ao de um trovão, acompa­
nhado dc um raio. Surge um guer­

reiro que se aproxima, ameaçador,, 
munido de uma espada dotada de 
um facho luminoso. O menino avança 
para enfrentá-lo) — Super Nescau: 
mais vitaminas, mais força c energia. 
(O menino luta contra o adversário. 
Este consegue desfechar violento 
golpe na espada do garoto, a qual 
cai, cm consequência, no chão. En­
curralado e perdido, o garoto se es­
preme num canto enquanto o adver­
sário se aproxima para desferir o 
último golpe. O menino se esquiva 
de força ágil e ladina c a espada 
do agressor atinge um interruptor 
de alta voltagem, recebendo uma 
mortífera descarga elétrica que o 
eletrocuta. Enfim, o garoto é o ven­
cedor. Terminado o combate, o me­
nino volta a tomar sorridente o seu 
Nescau coin a menina). Super Nes­
cau: energia que dá gosto! (Apare­
cem 2 copos. Um é sugado pelo canu­
do ate o fim c, logo que seca, ouve- 
se novamente uma trovoada e o cia­
rão do raio, símbolos da energia e 
do poder da natureza).
Significação.Neste reclame consta­
tamos não só o contexto dc energia 
do ambiente (trovão e raios), como 
também a noção, expressa no argu­
mento anterior, de que o objeto que 
tem MANA transmite eficácia e for­
ça a quem sc apodera dele ou o con­
some.

Em terceiro lugar, sc é a cate­
goria dc MANA que explica os fenô­
menos mágicos e a eficácia da magia, 
o mágico é fundamcntalmcnte aquela 
pessoa que tem íviANA e manipula 
com o MANA- O MANA é a força 
do mágico; os nomes dos especia­
listas que atuam como mágicos são, 
cm quase toda a parte, compostos 
dessa palavra — PFÍMANA CIISMA- 
NA, MANE KJSU, etc. Ora, já  se alu­
diu à íntima relação entre magia c 
prestígio social ou poder c autori­
dade. De um lado, inuitos magos, em 
virtude do poder que se lhe a tri­
buíam dc dominar as grandes forças 
da natureza em benefício do homem, 
se tomaram chefes c reis: e, de outro 
lado, muitos indivíduos que desfru­
tam de posições dc autoridade nas 
sociedades primitivas são conduzi­
dos à prática da magia.

A relação entre prestígio c po­
der mágico c tão estreita que o pró­
prio MANA polinésio simboliza não 
somente a força mágica dc cada ser, 
mas também sua honra, e tuna das 
melhores traduções dessa palavra c: 
autoridade, riqueza.
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Podemos observar que o MANA 
transmite poder c eficácia a quem 
entra cm contato com d c e, inversa­
mente, quem é dotado de MANA o 
transmite aos objetos que toca e usa. 
Por esta razão, os publicitários con­
tratam pessoas que desfrutam de 
grande conceito on prestígio, como 
ginastas, humoristas, futebolistas, 
atores famosos, artistas, médicos, 
cientistas, padres, cantores, enfim, 
toda e qualquer pessoa que ocupe 
uma posição de prestígio ou tenha 
sc sobressaído pelos seus dotes ex­
traordinários, dotando assim o pro­
duto anunciado do MANA que da 
irradia. Tais pessoas, com efeito, so­
bressaíram cm suas atividades justa - 
mente porque possuem MANA; e 
tendo MANA, o transmitem a tudo 
aquilo que tocam.

Fm quarto lugar, conforme 
descrevemos, o MANA c por nature­
za contagioso, transmissívd. O meu 
conceito dc livro, p.cx., c algo abs­
trato c geral, válido c aplicável não 
só para FSTF livro que leio c que 
está diante de mim, mas igualmcntc 
extensivo a todo e qualquer livro 
existente, que existiu ou venha a 
existir na realidade ou no pensamen­
to. Outrossim, quando o MANA é 
transmitido a um artigo determina­
do num comercial, para o consumi­
dor que recebe a mensagem, o MA­
NA é universalizado e passa a per­
tencer a todos os produtos da mesma 
marca ou do mesmo gênero. A homo­
geneidade do produto e a identidade 
da marca fazem a energia tornar-sc 
uma característica universal pre­
sente a cada produto em sua singu­
laridade. McFLlíAN, aliás, já  havia 
chamado a atenção para esta notávd 
c importante faceta dc nossa socie­
dade industrial ao escrever o se­
guinte:

“Conta Margaret Mcad que, 
quando levou exemplares de um livro 
para as ilhas do Pacífico, o fato foi 
um verdadeiro acontecimento. Os 
nativos já  haviam visto livros, mas 
apenas um exemplar dc cada, que 
eles tinham por único. Seu espanto 
ante a identidade de vários livros 
foi a sua resposta natural a algo 
que constitui, afinal ‘dc contas, o as­
pecto mais mágico e poderoso da im­
prensa c da produção cm massa. FIc 
envolve um princípio de extensão 
por homogeinizaçáo que é a chave 
para o entendimento do poderio oci­
dental”. (1979: 199).
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A  ÊVlagÉa Coraíagsosa
A magia contagiosa existe cm» 

função da lei de contágio. Ksta td 
afirma que as coisas que unia ve/, 
estiveram cm contato ainda conti­
nuam ligadas c influenciando-se rc- 
dprocamcute, mesmo depois de in­
terrompido todo o contato físico. 
Disto resulta que tudo o que se faça 
a um objeto material com quem urna 
pessoa esteve cm contato, afetará de 
Igual modo a pessoa, haja ou não 
o objeto formado parte de seu pró­
prio corpo. FRAZEK denomina os 
ritos baseados na lei de contágio de 
magia contagiosa ou contaniinante.

A forma mais simples da !d de 
contágio — ou de contigüidade, como 
por vezes é denominada — é dada 
na identificação da parte com o to­
do. A parte vale pelo todo. I)a mes­
ma forma como unia parte deccpada 
de um vegetal contém o poder de 
reconstituir a parte que lhe falta 
ao sazonar, ju lga-se que uma parte 
separada de uma pessoa leva cm si 
sua essciida, ou seja: os dentes, a 
saliva, o suor, as unhas, os cabelos, 
etc. representam integralmente a 
pessoa, de modo que, por meio deles, 
é possível agir dirctamentc sobre 
ela, seja para seduzi-la, seja para 
enfeitiçá-ia. A separação não inter­
rompe a contigüidade e pode-se 
mesmo reconstituir ou fazer um todo 
com a qjuda de uma de suas partes. 

Em outros termos, a personalidade 
de todo ser é indivisível e está intei­
ramente em cada mna de suas par­
tes.

Podemos facilmente explicar 
esta noção de contigüidade mágica 
pela idéia do Mana. fina pessoa ou 
coisa dotada de Mana impregna c 
transfere esta força a tudo quanto 
esteve em contato com ela. O Mana 
é essencialmente transferível c, entre 
o emissor do Mana e o receptor, es- 
tabelcce-se um vínculo por efeito 
desta transferência. l'm bom exem­
plo de transferencia de Mana ocorre 
por ocasião das cerimônias de con­
sagração de novos sacerdotes cm 
muitas seitas cristãs. Pela imposição 
das tnáos, o Mana de uma pessoa 
superior emana, devido ao contato, 
para um indivíduo inferior. O Mana 
dos sacerdotes já  ordenados é assim 
transferido para o novo iniciado.

Vejamos alguns exemplos de 
magia aplicados a pessoas através 
de partes separadas delas.

Uma parte que se cré comumeti*
<c permanecer cm conexão mágica 
com o corpo depois de haver sido 
separada fisicamente dele é o cordão 
umbilical. Em certas tribos da Aus­
trália ocidental creem que um homem 
nadará hem ou não segundo sua mác 
houvesse arremessado á ágm seu 
cordão umbilical ou não.

Quanto mais importante n pes­
soa, maior o perigo que ela pode 
correr cm resultado de feitiços reali­
zados nas partes descartávcjs de seu 
corpo. Envrelaçáo aos cabelos, o mo­
do mais simples de prccnvcr-sc de 
possíveis riscos c não cortá-los. Tal 
foi a regra de comportamento que 
se impôs aos reis francos. Desde a 
infância proibia-se-lhcs cortar o ca­
belo. Cortar os largos catbcados que 
lhes caíam pela espádua era renun­
ciar a seiis direitos ao trono.

Fundindo ou confundindo as 
imagens, o selvagem é incapaz de di­
ferenciar claramente entre palavras 
c objetos. Imagina, cm geral, que o 
elo entre um homem e seu nome não 
é urna mera associação arbitrária ou 
abstrata, mas um verdadeiro e subs­
tancial vínculo que une os dois de 
tal modo que a magia pode atuar 
sobre uma pessoa tão facilmente por 
intermédio de seu nome como por 
meio de seu pêlo, suas unhas ou 
qualquer outra parte material de 
sua pessoa. Dc fato, o homem primi­
tivo considera seu nome próprio co­
mo uma parte vital de si mesmo e, 
cm consequência, tem muito cuidado 
com ele.

O caso dos índios norte-ameri­
canos é ilustrativo. Consideram seus 
nomes não como rótulos, mas como 
partes dc suas personalidades, da 
mesma maneira que o são os olhos _ 
ou seus dentes. resultando-Ilics tão 
danoso o uso mal intencionado dc 
seu nome corno uma ferida que sc 
lhes houvesse infligido em qualquer 
parte de seu organismo físico. Tem- 
se encontrado esta mesma crença en­
tre as diversas tribos desde o Atlân­
tico ao Pacífico c ocasionou numero­
sas regulamentações quanto à troca 
ou ocultaçáo dos nomes.

Assim, alguns esquimós tomam 
nomes novos quando já  são velhos, 
esperando por este nu ti vo conseguir 
um novo crédito dc vida.

Nas tribos da Austrália central 
todos os homens, mulheres c crianças 
têm, além de seu nome pessoal, que 
é dc uso corrente, um outro nome 
secreto ou sagrado que llics é confe­
rido pelos maiores pouco depois do 
nascimento, o qual só é conhecido 
pelos membros iniciados totalmentc 
no grupo. Exceto nas ocasiões mais 
solenes, este nome secreto nunca é 
mencionado. Pronunciá-lo ou ser 
ouvido por mulheres ou homens de 
outro grupo é o delito mais grave 
do costume tribal. Não obstante, nas 
ocasiões cm que ele tem que ser 
mencionado, dc é cochichado apenas 
e se torna as mais extraordinárias 
preocupações para que não seja ou­
vido por pessoas estranhas aos 
membros do grupo.

A idéia de contigüidade, quer 
se realize pela relação prévia do 
todo com a parte, quer por contato 
acidental, implica a idéia de contá­
gio. As qualidades, as doenças, a vi­
da, a sorte, toda espccie dc influxo 
mágico concebem-se corno coisas 
transmissíveis através da cadeia 
simpática.

Nesta conformidade, em todos 
estes rituais mágicos, quando o ma­
go ou bruxo almeja encantar alguém, 
trata de capturar uma parte do 
CORPO dc sua vítima (pedaços de 
unhas, cal)cios, saliva, etc.) ou algo 
que esteve cm contato com ela. É 
curioso observar que, para a elabo­
ração dos comerciais, algo de seme­
lhante acontece. Os persun.sores, 
através dc pesquisas de motivação, 
analisam e selecionam os símbolos 
mais poderosos da MEN TE que mo­
vem o comportamento dos consumi­
dores. No primeiro caso, o ritual 
manipula os materiais tirados do 
corpo para enfeitiçar á vítima: no 
segundo caso, os publicitários mani­
pulam com os símbolos presentes na 
mente dos co* som»dores c que toram 
“ extraídos” através do estudo psi­
cológico ou psicanalítico do consu­
midor. Fundamental mente, a publici­
dade se baseia sobre o conhecimento 
da natureza humana.
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Importa salientar que, via dc 
regra, para que um valor secundário 
possa unir-se ou associar-se a um 
produto, f..-.-se n\ister uin rito dc 
contágio. Em outras palavras, só 
através da magia contagiosa ou con- 
taminante um valor simbólico (se­
cundário) pode incorporar-se a um 
artigo ou a uma mercadoria.

Vejamos um exemplo:

BACARDI. Animcio:(Uma garota to­
ma o cálice das mãos de um rapaz 
no momento em que este o levava 
à boca. Mia prova c gosta. Nesse ín­
terim:) — “ Dizem que quando al­
guém bebe Bacardi no copo dc outra 
pessoa, logo descobre o segredo — 
o segredo da pessoa c dc Bacardi” . 
(Uma atraente jovem repete o inesmo 
com um rapaz que estava sentado 
ao seu lado. Enquanto prova o rum, 
flertn-o de soslaio c percebe que 
ele estava apreciando as suas lindas 
pernas. E ajeita o vestido). — “O 
sabor exdusivo dc Rum Bacardi não 
predomina nem desaparece.” (Um 
rapaz apanha um copo <ie Bacardi 
em cima da mesa e o encaminha aos 
lábios. Um qnarentão que se aproxi­

ma por trás, ao que tudo indica seu 
pai, apodera-sc do copo c prova-o:) 
“Bacardi sempre condmta. Este é o 
segredo de Bacardi” . (() qnarentão 
tira a chave do carro do bolso c co­
loca-" próxima ao copo. sobre a me­
sa).*— “ Rum Bacardi: o sabor que 
combina” .

. Parece repetir-sc, na publici­
dade — entre as marcas e os produ­
tos —, a mesma relação mágica que 
liga numa unidade a pessoa «, o seu 
nome. Na mente do público, os nomes 
dc marca e os produtos a que eles 
sc referem não são senão uma coisa. 
E, portanto, fundamental fortalecer 
a personalidade dc uma marca. Para 
tanto, a cor, a eufouia, a ilustração 
da marca, o seu número dc palavras 
c sílabas, a sua originalidade, etc são 
fatores psicossoeiológicos que de­
vem ser levados em conta em toda 
n campanha publicitária.

Registre-se, final mente, que 
todos os anúndos acima menciona­
dos fazem uso da lei de associação 
mental que desde o filósofo DAV1I) 
IIUf.iE é conhecida com o nome dc 
“ associação por çoníigüidadc” , am- 
plamente usada na publicidade. A 
este respeito recordemos o que nos

diz i jc s u i : <;n u

“ A lei dc associação principal 
c denominada Id de contigüidudc. Sc 
duas ou mais experiências ou objetos 
estão associados na mente, aparecem 
na consciência ao inesmo tempo, ou 
cm rápida sucessão. A causa e o 
efeito constituem a contigüidadc 
mais evidente. (...) O publicitário 
pode associar seu produto a uma 
ou mais das qualidades abstratas, 
qualidades que a gente aprecia c 
admira nas coisas que possui ou lhe 
agradaria possuir. Os tecidos podem 
ligar-se às concepções de elegância 
e refinamento; os tapctiTs, com o con­
forto, a elasticidade e a tibieza do 
lar (...) As modas estão associadas 
às idéias dc bom gosto, à elegância 
ou à exclusividade (...) O uso fre­
quente da lei de contigüidadc, a tra ­
vés de prolongados períodos de pu­
blicidade, favorece o publicitário 
solidamente acreditado, por isto que 
a repetição serve para reforçar as 
assoei ações. Os nomes que se dão aos 
produtos nos permitem recordar, 
por meio da operação da lei de con- 
tigúidadc. as imagens dos produtos, 
quando lemos esses nomes”.

Â  EViagta Homeopática
A magia homeopática sc baseia 

na Id dc semelhança. Esta lei pode 
ser enundada da seguinte forma: “ o 
semelhante produz o semelhante”, 
ou então: “ os efdtos se assemelham 
a suas causas”. Aplicando esta lei, 
o mago deduz que para produzir 
determinado efeito desejadoé preci­
so para tanto imitá-lo. Aos,ritos
mágicos baseados na lei dc semelhan­
ça, FRAZER dá o nome dc inagia 
imitativa on homeopática.

fta prática, cornuincntc os ritos 
combinam a lei da semelhança com 
a lei do contágio, a magia homeo­
pática sc mesclando assim com a ma­
gia contagiosa, visto amhas estabele­
cerem qtie as coisas atuam entre si 
à distância, mediante uma atração 
secreta, uma simpatia oculta. Quan­
do se realiza um ritual mágico, ima­
ginam-sc cílúvios que sc despren­
dem dos corpos, imagens mágicas 
que viajam, laços que ligam o encan­
tador e sua ação, cordas, correntes; 
ate a alma do mágico parte para 
executar o ato que ele acaba de pro­
duzir.

Deste modo, tende-se a conce­
ber a similaridade corno contigüida­
dc. i .  por isto que nesta lei a smãlitu- 
dade equivale a contigüidadc. A ima­
gem está para a coisa como a parte 
está para o todo. Falando de outra 
maneira, urna simples figura é, fora 
de todo contato c de toda comuni­
cação direta, intcgrahnentc repre­
sentativa. Inversamente, a própria 
contigüidadc equivale à'similaridade 
c, portanto, a lei só é verdadeira 

'sc nas partes, nas coisas cm contato 
c no todo, circula e reside a mesma 
essência que os torna semelhantes. 
Todas as três leis da magia que ire­
mos estudar (semelhança, contágio 
e contrário) embora tenham sido, 
cada qual cm seu momento, separa­
damente conscientes, são natural 
mente confusas e confundidas. Estas, 
evidentcTucnto. são três fases de uma 
única noçao que devemos separar. 
Voltaremos novamente em outra 
ocasião a abordar este ponto.

A aplicação mais típica e co­
nhecida do princípio segundo o qual 
“ o semelhante produz o semelhante”
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está cm espetar ou destruir uma 
imagem dc um inimigo na suposição 
de que o que ocorre à imagem ocor? 
rerá à pessoa que ela representa.

Muitas vezes os encantamentos 
recorrem à lei dc semelhança. Num 
fragmento do ATUAR VA-VEDA, l i ­
vro mágico da índia, para se con­
quistar o amor de uma mulher, cos­
tumava-se dizer o seguinte:.

“Tal como a liana abraça a á r­
vore, abraça-me lambem, sé minha 
amante e não te afastes de mim.

Tal como a águia, ao levantar 
vôo, bate no solo com as asas. assim 
eu bato no teu coração. ?é minha 
amante c não tc afastes dc mim.

Tal como o Sol rodeia a Terra 
c o céu num mesmo dia, assim eu 
rodeio o teu # coração. Sê minha 
amante c não te afastes dc mim” .

A lei de semelhança não atua 
apenas nos encantamentos. Inúmeros 
ritos revelam a stia aplicação tam­
bém nos medicamentos ou nos mate­
riais utilizados nos ritos. Os azande, 
p. cx., afirmam: “ Utilizamos tal
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planta porque c com» tal coisa” , no­
meando o ohjcto ate o qual se dirige 
o rito. Da mesma maneira, dizem: 
“ Fazemos isto c aquilo com o obje­
tivo de que ocorra isto ou aquilo”. 
A similitude entre o medicamento e 
o objeto se observa no seguinte rito 
zande: o fruto maduro do vtiruma, 
redondo, aveludado e repleto de sei­
va leitosa, apresenta certa seme­
lhança com o seio da mulher que 
acaba de dar a luz. Fm consequên­
cia, costumam dar a.raiz desta plan­
ta, em uma infusão, à mãe, se esta 
não pode proporcionar leite em grau 
suficiente ao filho.

Quatro dias antes de confiar a 
semente à terra, os índios pi piles da 
América Central mantinham-se 
afastados de suas mulheres. Esta 
continência sexual cessava nà noite 
anterior à semeudura, quando então 
cies se entregavam às paixões com 
todo o ímpeto; Comentava-se que 
algumas pessoas eram nomeadas pa­
ra executar o ato sexual no mesmo 
instante em que as primeiras semen­
tes eram depositadas na terra. A 
cópula neste momento foi real- 
mente prescrita como um dever 
religioso pelos sacerdotes; se negli­
genciassem ou falhassem neste seu 
dever, a semeudura era tida por ile­
gal. Em assim o fazendo, eles acredi­
tavam que recorrendo à reprodução 
humana, poderíam ativar ou influir 
na fertilidade das plantas.

É frequente o selvagem consi­
derar sua sombra no solo cscu refle­
xo ou imagem na água ou num espe­
lho como sua alma ou, em último ca­
so, como parte vital de si mesmo. 
Eram, portanto, uma fonte constan­
te dc perigos para ele, pois, se fosse 
maltratada, golpeada ou ferida, ele 
sentiría o dano como se fosse feito 
à sua pessoa, e sc ficasse separada 
dele por completo — como ele acredi­
tava possível — a pessoa morrería. 
Na ilha de*Wctar havia bruxos que 
faziam adoecer uina pessoa, ferindo 
sua soinhra com unia lança ou com 
um sabre.

Assim como muitos povos criam 
que a alma humana estava na sua 
sombra, acreditavam também que 
estava na imagem refletida na água 
ou num espelho. Assim, os nativos 
das ilhas Andaman consideravam as 
suas imagens refletidas em algum es­
pelho como suas almas. Quando os 
motumotu da Nova Guine viram sua 
imagem em um espelho, acreditaram

que o que viam eram suas próprias 
almas.

Os basutos diziam que os cro­
codilos tinham o poder de matar a 
uma pessoa arrastando sua imagem 
so!) a água. Quando algum basuto 
morria subitamente, sem nenhuma 
causa aparente, seus familiares ale­
gavam que algum crocodilo agarra­
ra seu ivílexo, quando ele cruzara uma 
vez o rio. Na ilha Sadle, na Mclané- 
sia, há uma lagoa da qual se dizia 
que aquele que nela olhasse, morria; 
o espírito maligno sc apoderava dc 
sua vida através dc seu reflexo na 
superfície da água.

E a partir destes costumes mui­
to antigos que EKAZER explica a 
famosa lenda do belo Narciso. Com 
efeito, cra máxima, tanto na índia 
antiga como na antiga Créciu, o não 
mirar-sc a água. Os gregos conside­
ravam ainda como presságio de mor­
te sonhos em que a pessoa sc visse 
refletida na água. Eles temiam que 
os espíritos das águas arrastassem 
a imagem rcllctida da pessoa, que 
cra a sua alma, sob a água, deixan- 
do-a assim “ desalmada” c fadada 
à morte. Tal teria sido provavelmen­
te a origem da lenda clássica do belo 
Narciso, que enfraqueceu e morreu 
ao ver sua imagem refletida na fon­
te.

Do mesmo modo ao sucedido 
com as sombras e os reflexos, fre­
quentemente considera-sc que os 
retratos contém a alma da pessoa 
retratada. Todos aqueles que ali­
mentam esta crença detestam ser 
fotografados, visto que se o retrato 
é a sua alma ou uma parte vital dc 
si mesmo, quem o possua poderá 
exercer uma influência nefasta sobre 
a pessoa retratada: FKAZEK narra 
que, certa vez, na parte baixa do 
rio Yokón, um explorador sc dispôs 
n fotografar as pessoas enquanto elas 
transitavam por entre as casas. En­
quanto enfocava a máquina, o chefe 
da aldeia aproximou-se c insistiu cm 
olhar sob o pano negro da máquina 
fotográfica. Scndo-Ihe permitido, 
contemplou atentamente por um mi­
nuto as figuras inovendo-se no vidro 
embaçado. Depois, de súbito, tirou 
a cabeça e gritou o mais forte que 
pôde aos outros “Todas as vossas 
sombras estão metida*-' na caixa” . 
Sobreveio o pânico entre as pessoas 
e eu» um instante cias desapareceram 
atropeladumentc cm suas casas.

Temos visto até o presente ape-
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nas ritos mágicos, mostrando pano- 
ramirnmcntc como neles opera a lei 
dc similaridade. Quando voltamos a 
nossa visão para os comerciais lelc* 
visados, damo-nos conta dc não ser 
totalinente infundada a reação dc 
pânico manifestada pelos nativos 
quanto às duplicações dos objetos 
reais em forma dc reflexos na àgua, 
cm espelhos, ou ainda no tocante às 
imagens reveladas cm fotografias ou 
filmes. Os primitivos tinham plena 
consciência da possibilidade de se­
rem enfeitiçados através da manipu­
lação das imagens, tal como ocorre 
sistematicamente com os reclames. O 
que estava consciente na mente dos 
primitivos acha-sc agora incmsricnte 
na monte dos civilizados. Não temos 
a menor noção dos conteúdos pro­
fundos manipulados pelos publici­
tários por intermédio das ondas 
hertzianns através desta caixinha 
mágica chamada televisão. Por isso, 
não nos esquivamos nem tememos os 
comerciai?.

E importante ter cm mente que, 
na publicidade, o personagem diri­
ge-se ao telespectador, a mensagem 
publicitária tendo dc cano fim e ob­
jetivo. <) fato dc o personagem usar 
o produto para simpaticamente in­
duzir o consumidor a adotar idêntico 
comportamento evidencia a atuação 
da magia homeopática na aldeia glo­
bal. Os fatos falam por si.

1. MYRURGIA
Anúncio: (Naíálía do Vale, conhecida 
atriz, dentro de um carro nu movi­
mento:) — “ Daqui a pouquinho eu 
vou abrir esta porta e vou enfrentar 
mais uma vez os HASIflCS, os olhares, 
as críticas.... ai, não c fácil não! Nes­
sas horas eu preciso de uma dose 
dupla dc confiança. E sc tun urna 
coisa que me ajuda c isso aqui: o 
pó compacto üilblascii Promessa da 
Myrurgia. Com o Promessa eu me 
sinto ótima, bonita... sei lá! (Falando 
para ji mesma, diz:) Vamos lá, Na- 
tália. (A atriz desce do carro cm 
frente a um luxuoso hotel c c cerca­
da- por fãs c fotógrafos). Finaliza 
uma voz masculina: “ Use Promessa 
da Myrurgia, beleza cm pó). 
Significação: Se você comprar o 
Promessa da Myrurgia, incorporará 
cn» si o segredo da beleza c da segu­
rança dc Natália do Vale. Da mesma 
maneira como cia usa o pó, a consu­
midora usará também. A semelhança 
produz o semelhante.
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2. TAIJ.Y-IIO
Anúncio: “Chegou o novoTallv- 

ho Dinamic” (1 Una figura masculina 
c outra feminina em uma .seção de 
ginástica ou num treino de dança).

— “Tally-ho, mais proteção de 
verdade para gente ativa”. 
Significação: Sc você quer tornar*) 
se una pessoa forte, ágil e dinâmica, 
use Tally-ho desodorante. Deve-se 
aqui atentar para o fato de que a 
leitura subliminar não segue a lógica 
linear c unidcrirional da consciência. 
O sentido racional ou consciente se­
ria: “ Ku vou usar Tally-lio porque 
sou uma pessoa ativa”. Mas a leitura 
inconsciente do consumidor segue 
também um caminho inverso: “ Eu 
sou ativo porque uso Tally-ho”. lis­
ta reversão lógica patenteia o cará­
ter mágico do pensamento humano. 
O ser ativo se desloca da pessoa e 
impregna o desodorante que, por

efeito da publicidade, toma -se fon­
te dc dinamismo c atividade (confor­
me indica elaramcnte o nome do 
produto -  Tally-ho Dinamic). O ser 
ativo passa a ser determinado pelu 
desodorante. Dai o seu poder má-' 
gicó.

3. KMBASSY
Anúncio: (Uma mulher com ar apai­
xonado em tom de confissão senti* 
menta!:) — “ Agora não consigo pen­
sar em Marcelo sem pensar em Km* 
bassy. OU SERÁ O CONTRARIO? 
Bem. eu já  comprei outro Kmbassy 
para cie. Assim nosso amor não corre 
risco nenhum — Embnssy: o perfume 
do homem que elas gostam. 
Significação: A reversão mágica c 
aqui descrita cxemplarmcnte pelo 
anúncio de forma ( Iara e inequívoca. 
Na mente da muíhcr, Kinbassy c o

homem amado sc confundem. Kmhas* 
sy torna-se, consequentemente, um 
fctichc imprescindível para estimu­
lar e alimentar o seu amor. Rara sen­
ti-lo, precisa dar-lhe Kmbassy. Em 
outras palavras, sc vocc quiser ser 
amado e querido, use Kmbassy. E 
se tomará objeto de um grande 
amor.

“ (...) a lei de similitudc uns as­
sociações, escreveu I.ENKÍE CHJL, 
implica que nossas atividades pre­
sentes, e nossos pensamentos c senti­
mentos du momento, tendem a revi­
ver como atividades, pensamentos e 
sentimentos procedentes dc estados 
similares anteriores que se repetem. 
A lei dc simiiitilde une, com efeito, 
na consiência, coisas muito remotas, 
tanto no espaço como no tempo” .

Â  ÍVlagia Afopática

Afirmamos que a lei do contrá­
rio e a da semelhança sc ligam por 
quanto na verdade; não há contra­
riedade sem similaridade, da mesma 
forma que não há similaridade sem 
a noção de contrariedade. Os exem­

plos que daremos mostraram isto 
com muita clareza.

A Magia AJopálica toma por 
base a lei do contrário. Esta lei está 
intimamente ligada á lei de seme­
lhança. Nesta, vimos que o seme­
lhante, evocando um semelhante, 
afugentava um contrário: quando se 
fazia derramar água, provocava-se 
a chuva, evitando-se assim o seco. 
A id do contrário pode ser formu­
lada dos seguintes termos: “ o con­
trário afugenta seu contrário, susci­
tando seu semelhante” (MAUSS, 
1974: lOl).

Sc na magia homeopática, 
quando se queria fazer chover>m;5U- 
pulava-sc com água rilualmcntc, 
aqui deve-se observar as regras de 
conduta cxatnmcntc opostas. Entre 
o» toradjas. o “doutor de chuvas”, 
cuja ocupação especial é afastar a 
chuva, tem cuidado dc não tocar cm 
água antes, durante c nem depois 
do desempenho dc seus deveres pro­
fissionais. Não deverá lavar as mãos

nem banhar-sc. Só poderá beber um 
certo tipo de yinho. Estando assim 
preparado para a tarefa, retira-sc 
a uma pequena choça que construí­
ram para ele nos arredores da al­
deia, em um arrozal, c nesta choça 
mantém um fogo pequeno que de ne­
nhum modo pode consentir que se 
apague. Neste fogo queimam várias 
espécies de madeira que sc supõe 
possuírem a propriedade de afastar 
a chuva; sopra na direção por onde 
teme quê sobrevenham as chuvas, 
mantendo em suas mãos um.embru­
lho dc folhas e cascas, cuja virtude 
de afastar as nuvens não pro­
vém de suas propriedades químicas, 
mas por serem seus nomes coinci­
dentes coin .significados dc algo vo­
látil c seco. Sc, enquanto cie está na 
tarefa, apareòem no céu as nuvens, 
recolherá cal na concavidade das 
mãos c a soprará na direção por on­
de aparecem. E evidente que sendo 
cal mui to seca, será apropriada para 
dispersar as nuvens úmidas. Sc, 
por acaso, ele desejar fazer chover, 
somente terá que derramar água so­
bre o fogo, na choça, e imediatamente 
choverá cti» abundância (KRAZER, 
1944: 90). Neste caso, o fogo (con­
trário) afugenta a chuva (seu con­
trário), suscitando assim o seu seme­
lhante (o sol).

Na índia vcdica, para curar a 
febre, despeja-se cm cima duma rã 
a água com que lavou o doente. O 
frio da rá acalmava o ardor da febre 
(BOUISSON, s.d.: 36). Embora, neste 
rito, o frio da rã deva atuar sobre 
o calor do doente, há neste contraste 
a similaridade: a frieza da rã provo­
cará o esfriamento do enfermo.

Já  tínhamos visto que sc conce­
bia a similaridade (lei da semelhan­
ça) com contigúidadc (lei do contá­
gio) e, inversamente, a própria con- 
tigíiidndc equivalia à similaridade e, 
portanto, a lei só c verdadeira se 
nas partes, nas coisas em contato e 
no todo, circula e reside a ntcwna es­
sência que os torna semelhantes. 
Agora, tomamos ciência quão inti- 
mamente próximas esláo as noções 
de contrariedade e similaridade, 
uma sc mesclando à outra. Desta f ir ­
ma, todas estas representações abs­
tratas e impessoais de similaridade, 
de contigúidadc e dc contraste, sc 
bem taiham sido, cada qual cm seu 
momento, separadamente conscien­
tes, são naturalmente confusas e 
confundidas. Estas e vi d cn tciucntc 
são três faces de uma única opção 
que devemos separar (MAUSS, 
1974: 102).

Aliás, os mágicos que maisrerte-
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tiram n respeito de seus ritos tive­
ram per feitamente no vã o desta con­
fusão. Os nlquiinistas têm um prin­
cípio gera! que parece ?cr, para eles 
« 'fórmula-perfeita de suas reflexões 
teóricas e que postam de antepor 
às próprias receitas: “Um 6 o todo, 
e todo é um*’ (1974: 102).

“Tudo se assemelha e tudo se 
toca”. Esta tsi>ócie dc pintasmo má­
gico daria síiitcse de nossas diversas 
Bds. Os ocultistas partem da con­
cepção dc que a substância é origi* 
nalmcnte indifereiiciada, mas que, 
depois, diferenciou-se numa multi­
dão de elementos, cada um dos quais 
passou a pertencer a um dos três

rdnos (divino, astral ou material), 
em que os elementos apresentem 
relações invisíveis, uma vez que to­
dos surgiram de uma única subslan­
da indiferenciada inicial (FANTO- 
NT, 1977: 11).

Esta unidade universal ou har­
monia dc que as várias Ids são de­
correntes encontra-se expressa na 
Tábua Esmeralda, onde se afirma 

-que “O que está embaixo, c como 
o que está em cima e o que está 
em cima c igual ao que está embaixo, 
para realizar os milagres dc uma 
única coisa (TRIMEGISTOS, 1978: 
127). Da incsma forma, na Quarta 
Eneada de I1/)TINO, encontramos 
expresso o mesmo conceito de cor­
respondência mágica entre os vários 
elementos do universo:

“ (...) c a mútua simpatia das 
coisas, o acordo entre aquelas que 
são semelhantes, as lutas das que são 
contrárias, a variedade das potên­
cias dos diversos seres que concor­
rem paia formar um único animal 
(...) Se tocamos um ponto de uma 
corda esticada, agitamos todos os 
outros. Quando se faz vibrar uma 
das cordas dc uma lira, todas as ou­
tras vibram cm uníssono, porque 
pcrtcnccin a um mesmo sistema de 
harmonia (...) A lei do mundo é esta 
harmonia” (FANTONI, 1977: 12).

Embora o seu uso seja maios 
frequente do que o das outras duas leis 
antes referidas, a lei do contrário 
é utilizada da publicidade cspccial- 
mente cm reclames que tenham rela­
ção com a medicina e a farmácia. 
(lsto deve-se ao fato de a alopatia 
basear-se fundamentalmentc na 
ide-ia dc oposição, combatendo as 
doenças com ineios a elas contrários.

Is por isso que denominamos ao uso 
desta lei de “ magia alopatica”. Eis 
alguns exemplos de suas aplicações 
comerciais.

1. ANADOR
Anúncio: (Uma voz sinistra) — “Ela 
pode atacar você n qualquer mo­
mento, em qualquer lugar”. (Música 
de suspcnsc. Uma mulher sozinha Ic 
ii noite um livro na sala dc estar. 
A câmera a focaliza sotumamente 
em vários ângulos, como se estivesse 
perserutando. Ela percebe a presen­
ça estranha, vira-se para a câmera 
e, sobressai!ada, abre a gaveta e de 
lá retira um envelope coni alguns 
comprimidos dc Anador. Com vigor 
e firmeza, mostra-o à câmera, *nl 
como um exorcista o faria com o cru­
cifixo em presença do próprio de­
mônio. Ouve-se uma música lumi­
nosa e intensa).

—“ Dor dê cabeça não tem hora. 
Tenha sempre à mão Anador com­
primidos”.
Significação: \  função de amuleto do 
Anador, protegendo a pessoa contra 
os ataques da dor, c evidente.

2. CKBION
Anúncio: (Um campeão de natação , 
com um copo dc Ccbion à beira da 
piscina:) —“ Eu tomo Ccbion porque 
não posso estar gripado”.

—/‘Lu também não posso”, diz 
um chofer de táxi sentado no interior 
de seu automóvel” .

— “(.ripe? Vira essa boca pra 
lá” , exclama unia jovem arquiteta 
em frente a sua prancheta dc tra­
balho.

(Retoma a cena para o cam­
peão:) — Tome Ccbion. Você também 
precisa de mais proteçáo e energia”.

(Uin locutor:) “Ccbion: a mais 
gostosa vitamina C pura!”

(Mensagem escrita: ENERGIA 
CONTRA GRIPE).

3. CASA LUX OTICA
Anúncio: (Scrcnainentc sentado num 
compartimento vazio c na penum­
bra, uin homem começa a falar:) — 
“Tem gente que precisa de óculos 
dc grau, mas não usa. Diz que inco­
moda, que envelhece, que machuca. 
Quando a gente não quer, qualquer 
desculpa serve. Olha, a visão é um 
negócio muito mais serio do que muita 
gente pensa. Quem sempre teve, náo 
sabe o que é perdê-la. A gente aclia 
que só pode acontecer com os ou­
tros. Náo que um cego náo possa 
ser feliz, mas c bem melhor scr feliz 
vendo tudo. Pense bem. Óculos apro­
priados podem até* dar charme e dis- 
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íitição. Consulte o seu oculista. En­
tregue a sua receita n uma casa sé­
ria, que trata do problema profis- 
siona!mente. Eu, por exemplo nao 
preciso usar óculos de grau. Mas 
gostaria muito de poder usá-los”. 
(Levanta-.sc, vogarosamciite, com o 
auxílio dc uma bengala).
S I(iN H 'lC A Ç Á O : Altauieiifc persua- 
sivo, o reclame aconselha de uma 
forma dramática o uso dc óculos co­
mo um meio preventivo para evitar 
ou tornar a pessoa livre de proble­
mas indesejáveis (má visão ou algo 
pior). E quem recomenda não énada 
menos do que a autoridade mais 
competente no tocante ao valor c à 
importância da visão — o cego!

4. DERM1L i»OMADA 
Anúncio: (Desfilam vários meninos, 
brancos, negros, amarelos. Scntam- 
sc, acocoram-sc, urinam, etc. Uma 
voz feminina cantarola:)
—“ Brasil, meu Brasil brasileiro. Meu 
mulato iuzonciro, vou cantar-te nos 
tncus versos....” (continua o solo dc 
Aquarela do Brasil).

(volta uni coro:) — “Contra as- 
saduras use dcnnil nas doJx iuhas e 
bumlinhas dos nenés do meu Brasil 
varonil. (Um nenê desitia portando 
uma bandeira do Brasil). 
S IG N IF IC A Ç Ã O : O rimar de DER- 
MIL-BRASIL-VARONIL faz evocar 
n poesia em verso que é, sob certo 
aspecto, uma herdeira da magia no 
plano da arte: as rimas fazem sobre­
viver a lei da similaridade entre as 
palavras. Dcnnil assoei a-se ao Brasil 
por meio dás criancinhas, pois são 
elas que no vídeo empunham a ban­
deira do Brasil.

Em todos estes casos supraci­
tados, constatamos a aplicação da 
lei dc oposição sob diversas formas. 
San embargo, conforme o dissemos 
no início deste capítulo, a lei de opo­
sição está intimamente vinculada e 
mesclada à lei de similaridade (e, em 
consequência, á de contágio). Isto 
quer dizer o seguinte: todos estes 
reclames citados só tèin sentido co­
mercial se o consumidor vier a a<J**fnr 
a conduta sugerida no vídeo. Assim 
sendo, todos estes exemplos in­
cluem-se também na lei de similari­
dade e na de contágio.

Damos, assim, por finda a expo­
sição das três leis de associação, bem 
como suas respectivas aplicações na 
magia c na publicidade. Sobre a im­
portância da associação para a pu­
blicidade, gostaríamos de citar L. 
GILL:
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“ A associação c um dos clemcii* 
dos fundamentais da psicologia da 
Duldiddadc. A “ associação dc 
Idéias" é regida por certas leis. O 
conhecimento destas leis é um fator 
que contribui no conhecimento do 
processo psicológico da persuasão 
(s. d.: 209).

O grande antropólogo TYI.C K foi 
o primeiro a observar que estas leis 
da magia são apenas leis dc associa­
ção de idéias, com diferença de 
que nn magia a associação subjetiva 
de idéias leva à associação objetiva 
dos fatos; em outras palavras, as l i ­

gações fortuitas de pensamentos 
equivalem às ligações causais das 
coisas. !>esta forma, n lei de seme­
lhança está baseada na associação dc 
idéias por co.utigüidade; a lei dc 
contrário está baseada na associação 
dc idéias por oposição. Agrupando 
estas três formulas em uma podemos 
dizer que similaridade, contiguida- 
dc c contrariedade equivalem à 
idtntidndc, simultaneidade e oposi­
ção, no pensamento e nos fatos 
(1974: 93-94).

K notável que, diante destas 
declarações de T\1X)R, nenhum es­

tudioso tenha percebido nem se dado 
ao trabalho dc investigar a fundo 
os relações entre a magia c a publici­
dade. A ausência, pelo que sabemos, 
de todo e qualquer trabalho nesta 
área estimulou-nos a empreender 
esta arriscada e empolgante viagem, 
sen» nenhum guia ou mapa que nos 
servisse dc apoio, contando apenas 
com a bússola dc nossa intuição.

Â  ABitropofagÊa do Consumo

Há muito tempo atrás os sinnn- 
tropos, nossos ancestrais da Idade 
da redra, cultivavam o estranho há­
bito de come»’ carne humana. Embora 
surgido cm eras tão remotas c anti­
gas, o canibalismo prolongou-sc até 
os séculos recentes em partes da 
África, cm áreas tropicais do Novo 
Mundo — como iio Brasil — c em al­
gumas ilhas dos Mures do Sul.

A antropofagia jaz subjacente 
a crença de que, comendo a carne 
de um homem, adquire-sc não só as 
suas qualidades físicas, mas também 
as suas qualidades intelectuais e 
morais. Quando a criatura comida 
era considerada divina, supunha-sc 
que, junto com a sua substância ma­
terial, absorvia-se uma parle de sua 
divindade. Km outras palavras, a in­
gestão da carne permite a absorção 
do Mana da criatura comida. Ksta 
concepção que acompanha a dieta 
dc carne refere-se não apenas aos 
seres humanos, mas também a diver­
sos animais que os homens primitivos 
viviam em contato. Para efeito dc 
Ilustração, começaremos dando 
exemplos desta crença em relação 
aos animais.

Qs crccks, cherokecs c outras 
tribos que lhes eram aparentadas 
acreditavam que a natureza possuía 
a propriedade de transferir a ho­
mens e animais as qualidades dos 
alimentos que usavam ou dos objetos 
presentes a seus sentidos; o que sc 
alimentava dc carne de veado era, 
supunha-sc, mais veloz e sagaz do 
que aquetes que se alimentavam dc 
gado manso ou porco.

Dc uma forma semelhante, al­
guns índios brasileiros não querem 
comer animal quadrúpede, pássaro 
ou peixe que corre, voa ou nada va­
garosamente. 'remem que, partici­
pando de sua carne, percam suas fa ­
culdades e fiquem sem habilidade 
para escapar dos seus inimigos.

Na índia setentrional, as pes­
soas imaginavam que aquele que co­
mia olhos de uma coruja podería ver 
na obscuridade da niesma forma que 
as corujas.

Vejamos agora alguns exemplos 
da dieta de carne aplicados aos ho­
mens. Quando os basti tos das monta­
nhas matavam a um inimigo muito 
bravo, imediatanente arrancavam o 
coração e o comiam na suposição de 
que ohteriam valentia e forças para 
lutar.

Os guerreiros das tribos thed* 
dora e ngarigo do sudeste austra­
liano comiam as mãos e pés dc seus 
inimigos mortos, crendo que por este 
meio adquiriam algo das qualidades 
e valor dos mortos. Os kamilaruis 
dc Nova Gales do Sul comiam o liga­
do assim como o coração de um ho­
mem bravo para obter sua bravura.

Para finalizar esta sequência de 
exemplos, além de animais c homens 
tidos como comuns ou vulgares, ci­
taremos um exemplo em que a cria­
tura comida era considerada divina 
ou mensageira dos deuses.

Os uinos, habitantes das ilhas ja ­
ponesas, durante os festivais de ma*
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tança do urso que era considerado 
um mensageiro dos deuses, por vezes 
bebiam de seu sangue para que o 
valor c outras virtudes próprias ao 
animal passassem a eles; outras ve­
zes enlamhuzavani suas vestes com, 
o símguc do urso com o objetivo dc 
ter sorte em suas caçadas.

Comenta FRAZER: “ Agora é 
fácil entender porque um selvagem 
desejará participar da carne de um 
anima? que considera divino; comen­
do o corpo do deus, participará dos 
poderes c atribuições do deus. K 
quando o deus é uin deus do grão, 
es»e é seu próprio corpo; quando 
é um deus da vinha, o suco da uva 
c seu sangue, de maneira que, co­
mendo o pão e bebendo o vinho, os 
fiéis participam do verdadeiro cor­
po o sangue de seu deus. Assim, 
pois, beber vinho nos ritos de um 
deus da vinha como Dionísio (Baco), 
não é um ato de pândega: é um sa­
cramento solene**.

Veremos, ainda, um caso de teo- 
fagia em que a criatura devorada 
não era uni animal, mas um ser hu­
mano.

Segundo um relato, uma jovem 
sioux de 14 011,15 anos foi capturada 
pelos pawnecs. sendo guardada e 
bem tratada durante seis meses. 
Após uma série de rituais e cerimô­
nias foi fina!mente sacri li cada. Ata­
ram-na a uma espécie de forca c 
assaram-na a fogo lento por algum 
tempo; depois a rnataram a ílocha- 
das. O chefe dos vitimários arran- 
cou-lbc o coração c o devorou; se-
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pararam sua carne dos ossos c cor­
taram cm pedacinhos os quais fo ­
ram colocados cm cestas c transpor­
tados ao campo de milho mais próxi­
mo. Ali, o chefe supremo pegou um 
pedaço de carne de uma destas ces­
tas pequenas c espremendo*o dei­
xou cair umas gotas de sangue sobre 
os grãos reccni depositados no solo. 
Seu exemplo foi seguido pelos de­
mais ate toda a semente ter sido or- 
valhnda com o sangue c depois a co­
briram de terra. O corpo da vítima 
foi redu/ido a uma espécie tle massa 
com a qual esfregaram ou salpica­
ram não só no milho mas também 
nas batatas, nos feijões c outras se­
mentes para fertilizá-las. Por este 
sacrifício esperavam eles ter colhei­
tas abundantes.

Comenta FKAZKR: “Como ve­
mos, entre os pavtnrcs, o chefe devo­
rava o coração da jovem sioux (...) 
Sc, como supomos, á vítima era con­
siderada como divina, se segue que, 
comendo de sua carne, os adorado­
res se supunham participantes do 
corpo de seu deus”.

Estes exemplos nos parecem 
mais do que suficientes para termos 
uma idéia do que é a antropofagia 
e qual o seu significado para os po­
vos que a praticavam.

É realmente espantoso que, de­
corridos milhares e milhares de anos, 
atitudes basicamente semelhantes às 
descritas a respeito dos primitivos 
se verifiquem diante de desodoran­
tes, sabonetes, refrigerantes c uma 
infinidade de miudezas que adquiri­
mos cm qualquer supermercado.

Com efeito, conforme o exposto 
ate agora nos capítulos precedentes, 
a magia contagiosa e a homeopática 
(e mais a alopática) que nos leva 
a adquirir os produtos anunciados. 
Entretanto, resta ainda por explicar 
o sentido e ‘a natureza do consumo 
— foz de todo o fluxo das mercado­
rias. O seu esclarecimento nos faz 
remontar ao müenário smbetismo ai-; 
tropofágico: na antropofagia pura 
c simples, o nativo come diretamente 
a carne da pessoa ou ser que deseja 
incorporar as qualidades. Sc é um 
ser divino, a partir da ingestão r i­
tual do mesmo, pode participar de 
sua divindade. Nestes casos, u incor­
poração se dá de uma forma direta 
e imediata. Por efeito da publici­
dade, surgiu um sucedâneo moderno 
do antiqüíssimo costume: a ANTRO*

POEACIA 1)0 CONSUMO. Os a rti­
gos. por efeito da magia contagiosa, 
além das suas propriedades físicas 
ou qualidades, dotam-se de valores 
secundários que se supõe apropria* 
veis e incorpor;íveis através de seu 
uso ou posse. A antropofagia do 
consumo é, pois, a incorporação da 
imagem ou do valor secundário pe­
culiar ao produto. Como no anúncio, 
a imagem normalinentc (embora nem 
sempre) adere ou impregna o objeto 
por efeito c influência de pessoas 
presentes no comercial, na verdade 
a incorporação da imagem equivale 
à assimilação da pessoa. O valor c 
qualidades da pessoa são transfe­
ridos para o objeto: o consumidor 
não a come diretameiCe, mas devora 
ou consome o objeto c, de uma forma 
indireta e por contágio, apodera-se 
liomcopatienmcntc do Mana» do 
anunciante que aí se encontrava 
depositado c transferido.

Ressalvamos, porém, que a in­
gestão do Mana, através doconstuno, 
nem sempre possui um caráter estri- 
tamente “ antropológico". Dô mesmo 
modo que a dieta da carne aplica­
va-se a animais c a outros seres con­
siderados divinos, deve-se entender 
a antropofagia do consumo num sen­
tido amplo de incorporação do valor 
secundário do objeto, quer este esteja 
associado a uma figura humana, 
quer a um outro ser ou mesmo a 
um ambiente manalizado, ou ainda 
a um simples encantamento. Exem­
plos concretos elucidarão nossa a r ­
gumentação:

1. G E SSY -L E V E R

Anúncio .(Cenas diversas com a 
bela atriz banhando-se c<<m o sabone­
te, passeando, namorando, etc.) — 
“Miehelle Pfciffcr, jovem estrela »n- 
ternacional, usa Eux I.uxo. Eux Luxo 
contém óleos naturais, tão naturais 
quanto os de sua própria pele. Sua 
espuma é mais rica e muito mais cre­
mosa. Eux Luxo deixa a pele suave 
c macia.

(E a atriz confessa:) — “ Eu 
sempre vou preferir Lux Luxo para 
cuidar da beleza da minha pele". (C) 
vídeo mostra o sabonete empacotado 
e ainda os dizeres: “O sabonete de 
beleza das artistas internacionais").

S/ çnificciçàa: Por efeito do con­
tágio, a beleza c o encanto da atriz 
impregnam o sabonete. Assim, ao 
usá-lo, qualquer mulher poderá in­
corporar magicamente as cobiçadas 
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qualidades da artista. Este comer­
cial combina a magia contagiosa com 
a homeopática. A antropofagia, 
aliás, pressupõe tanto a lei do con­
tágio quanto a da semelhança.

2. IO G U R TE NATURAL VICON

Anúncio: (Música provocante.
Uma vez com um quê de malícia dá 
o recado, enquanto Rose mostra to­
da a beleza de seu corpo escultural 
Jiante da câmera• indiscreta). — 
“ Uma das mulheres mais belas deste 
país. Pele perfeita, corpo perfeito: 
Rose de Primo, atriz, “ mancca" c 
carioca. Rose, você podería abrir a 
boca para provar que é também in­
teligente?'’ (ida, então, armara o in­
vólucro do copo e, olhando capicio- 
samente para o telespectador, prova 
com a língua o iogurte. Lambuza, a 
seguir, o dedo com o produto c o 
passa cm seu busto todo bronzeado 
pelo sol.) “ Iogurte Natural Viçou: 
faz bem ate para os olhos!”

Significação.O fascínio sensual 
de Rose é transferido para o produ­
to no momento cm que ela o ingere 
c o coloca no seio. O iogurte passa 
a ser ela e ela o iogurte, para o teles­
pectador. O consumidor rompe o in­
vólucro e prova o iogurte como se 
estivesse numa relação erótica: o io­
gurte, como Rose, c bom para os 
olhos. A propósito, não é por mero 
acaso que pop ui ar mente os brasilei­
ros optam cm dizer “ eu comi" a “ eu 
tive relações” com uma mulher. O 
anúncio parece explorar o caniba­
lismo sexual difuso entre os brasilei­
ros. l*ara o consumidor. Rose e o 
iogurte se misturam c confundem, o 
que c um fenômeno tipicamente má­
gico (MAUSS, 1974: 92). O Mana sc 
desloca da pessoa para o produto 
e a relação antropofágica se realiza 
d.': uma forma transferenciai.

3. DU LOREN

Anúncio: (Diante  da câmera um 
lindo corpo dc manequim. A modelo 
tira a calcinha que veste c, por baixo 
dela, aparece outra. — “ l)u Lorcu. 
I)u Lorcn. Você fica linda e sc sente
linda". (Tira outra calcinha c nova­
mente aparece outra por baixo:) — 
“ E l)u Ix>rcn c você por dentro” .

Significação: No instante preci­
so cm que a mensagem verbal enun­
cia “E Du Lorcn c você por dentro”, 
vc-se o corpo perfeito da mane­
quim. Crislali/a-se, então, na mente
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das mulheres, uma tripla associação: 
n da beleza com n calcinha, a da cal­
cinha com a eventual compradora c, 
finalmciitc, a da beleza com a consti- 
midora — “ l í  l)u Loren e você por 
dentro”. Através da calcinha, a con­
sumidora incorpora a beleza da ma­
nequim. “Você fica linda c se sente 
linda” .

Sumariando todo o exposto, ca­
da vez menos consome-se os artigos 
pelo que eles são em si c mais pelo

que c.es representam. Os publicitá­
rios associam aos produtos determi­
nado:; valores secundários, critcrio- 
samente selecionados entre os mais 
eficazes após o estudo e o conheci­
mento do consumidor.(guando este jc 
apropria do objeto, o consumo, em 
si mesmo, revela-se como um ato an- 
tropofágico dc incorporação da 
imagem ou do valor secundário dc 
que cie é dotado. Só a antropofagia 
explica satisfatoriamente o momento

derradeiro c decisivo n que se desti­
na o ritual publicitário: o sentido 
profundo do consumo.

líslc caráter antropológico é 
tão intenso qoe o ato aquisitivo se 
torna por vezes o desearregamento 
dc impulsos agressivos e de tensões 
acumuladas. Cumpra-se o máximo 
que se pode. 7nvadimos as lojas mo­
vidos por uma ânsia sôfrega, por 
uma vontade desvairada, impulsiva 
c insaciável dc poder, lí a catarse 
fantasmagórica do consumo.

Conclusão
Poderiamos esquematizar o desenvolvimento 

deste ensaio basicamente em três momentos funda­
mentais: 1) pela magia contagiosa, um valor secun­
dário impregna o produto, fazendo-o dotado dc 
um sobrrvalor socialmente cobiçado e prestigiado; 
2) pela magia homeopática, a massa passa a adotar 
o comportamento sugerido na publicidade; 3) o que 
podo ser explicado pela incorporação antropofágica 
do símbolo imanente ao ato dc consumo.

Assim sendo, os objetos consumidos possuem um 
sentido mágico ou simbólico que é apropriado pelos 
consumidores e “ digeridos”, quer dizer, INCORPO­
RADOS. 10 evidente, portanto, que o FU sc alimenta 
do MIOU, o que a pessoa é sendo avaliado pelo que 
cia tem. IOm outras palavras, a noção de identidade 
mensura-sc socialmeutc pela noção dc propriedade.

Sc os homens se avaliam pelo que possuem, 
não vivem mais IOM SI, mas FORA I)F SI, quer 
dizer, são guiados heteronomamente por forças que 
fogem ao seu controle e não lhe pertencem. A ques­
tão pode ser facilmente considerada a partir de 
uma reflexão sobre o problema da liberdade na so­
ciedade industrial. O homem é livre para suprir 
as suas carências c necessidades pessoais. IOntrc- 
tanto, as carências que sentimos são, cm grande 
medida, “ falsas carências” , ou seja, não tiveram uma 
origem interna, mas foram forjadas tão somente cm- 
função das necessidades produtivas da sociedade 
(MARCUSK, 1973: 26). Quanto mais se expande, 
o capital engendra novas “ falsas necessidades" que 
logo se apressa a suprir (GAJ.UKAI III, 1972). Os 
meios dc comunicação — sistema nervoso da socieda­
de — projetam um ID coletivo, extensão autônoma

c prolongamento dc diversos ids singulares, o qual 
passa a controlar os impulsos, as puisões e necessi­
dades de todos os indivíduos da sociedade. A base 
pulsional do comportamento individual emana, por­
tanto, dc um inconsciuitc coletivo fabricado pelos 
meios dc comunicação de massa.

Para obter o controle do comportamento huma­
no, os persuasores lançam ináo do imaginário que 
guia, dá sentido c orienta a conduta dos consumi­
dores que pretendem atingir. A.s entrevistas cm pro­

fundidade c as pesquisas de motivações existem pre- 
cisarncntc com esíá finalidade. Uma vez conhecidos 
os símbolos mais poderosos e sugestivos, os publici­
tários estão dc posse do material mágico que lhes 
permitirá enfeitiçar c encantar os consumidores.

“ A liberdade”, assim a definiu um reclame de 
jcans, “é uma calça velha, azul e desbotada".

“ Não existe verdadeira responsabilidade sem 
relógio Lip”.

Os cigarros Hollywood trazem para os fuman­
tes o sucesso e a cocn-cola sc toma unia fonte ines­
gotável de sorrisos.

O que importa assinalar c que quando uni valor 
secundário impregna um objeto por efeito da magia 
cqntagiosa, o IMAOINÁKK) lí RI.Il 1CA1K) e os 
simholos e valores aderem às mercadorias e bens 
de tal forma que a cscrnvizaçáo ao consumo sc con­
verte na única via social dc acesso à liberdade, ã 
felicidade c ao bem-estar.

Os manipuladores de símbolos só conseguem 
esta proeza notável — este incrível controle sublimar 
do comportamento humano — pelo uso c emprego 
da magia na aldeia global.
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nírodueão
Temos notado últimamente em nossos jornais, uma 

grande quantidade dc termos c expressões estrangei­
ras, com fortes características dc invasão cultural. 
Chamou-nos a atenção, especial mente, uma curta de 
um leitor publicada no Jornal do Brasil, edição dc 
21.01.83, em que é feita a denúncia de uso e abuso 
do estrangeirismo na imprensa, chegando o missivista 
a relacionar cerca dc 30 termos estrangeiros, usados 
com frequência naquele periódico, todos com corres­
pondentes ein nosso idioma.

A revista “ ISTO K” , de N* 323, edição de 02.03.83, 
publicou, à página 48, matéria com o título: “ BURIS- 
MOS” - sub-título: “ KXrLRCíO NO VKRNÁCTIjO”. 
Na matéria, a revista informava que o (íoverno da 
França, através dc decreto, resolveu acabar com os 
es t rangei risinos, substituindo os termos usados - a 
maioria de origem anglo-saxônica - pelos correspon­
dentes franceses, e, à falta destes, criando 97 palavras 
ou expressões no idioma francês, para substituírem

conceitos importados, qxie a língua francesa não cap­
tava ou tradu/.ia com imperfeição.

Interessados nesta problemática, resolvemos ana­
lisar, os estrangeirismos nos meios impressos do Rio 
Cirande do Norte, suas causas e prováveis saídas para 
que preservemos um valor dos mais importantes cm 
nossa cultura: o idioma.

Os jornais estudados foram: a “Tribuna do Nor­
te” c “ Diário de Natal/Poti (edição dominical), por* 
serem os dois órgãos de imprensa mais importantes 
do Fstado, c o jornat-laboratório do ('urso de Comuni­
cação da UI- RN, “ Nossa Vo/.” - do qual, aliás, também 
participamos, na qualidade dc aluno • por ser este 
o jornal "de casa” , onde praticamos o que aprendemos, 
exercitamos o jornalismo c mostramos os reflexos dos 
ensinamentos, para sabermos cm que nível o cslrangci- 
rismo teria penetrado nos muros da universidade c, 
espedficamcntc, nas nossas salas de aula e dc redação.
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Referenciai leérico
Resultado de um tripé formado 

pelo indígena (nativo), o branco (eu­
ropeu) c o negro (africano), o povo 
brasiJeiro, desatrclado dessas matri­
zes, sc caracterizou, como diz Darcy 
Ribeiro, em “Os brasileiros” :
“ povo em disponibilidade, aberto ao 
novo, coinu gente que só tem futuro 
com o-futuro do homem”. Kinbora 
distinto das três matrizes, o brasi­
leiro foi se formando cm ambiente 
em que predominava a hegemonia 
cultural e linguística do europeu, 
espccinlmaite do português, que 
aqui tentou criar replicas dc sua 
pátria. Por outro lado, a igreja ca­
tólica, através de suas missões reli­
giosas, entre as quais os jesuítas, no 
século XVT, deixou-nos o legado do 
latim, língua-mãe do português, que 
a plebe, os vulgares, o povo, enfim, 
não falava.

Segundo Nelson NVerneck Sodré, 
cm “IEstória da imprensa no Brasil” 
na segunda década deste século, sob 
o efeito da dominação cultural 
francesa no Iírasil, “ o ambiente lite­
rário era apagado, monótu*K>, po­
bre, com o decadcntismo simboiista 
ainda cm voga, e um teor dc rnunda- 
nismo qr.c marcava as criações pela 
superficialidade”. Depreende-se 
que a alienação, era, na verdade, o 
traço dominante dessa literatura ar­
tificial e correspondia, afinal, às 
condições materiais do Brasil e à ati-  ̂
vidade política, resumida a um es­
treite círculo de “ elite” . 1 oi a época 
em que começou a aparecer no Rio 
de Janeiro — então o motor cultural 
do país — um antagonismo entre a 
“ cidade” e o “ subúrbio” , quando a 
intelectualidade resolvou esnobar o 
brasil e “ vibrar” por Paris.

Depois da segunda guerra mun­
dial, o inglêS passou a ser o idioma 
dominante no mundo ocidental, 
principal mente porque sê tornou a 
língua comercial convencionada. Por 
outro lado, foi crescendo nossa de­
pendência cconomica dos paises mais 
desenvolvidos, que dominam os 
meios de produção, detêm a tecnolo­
gia c ditam até nossa política econô­
mica, inclusive a interna. Isse origi­
nou, por extensão, outro tipo de de­
pendência: a cultural. A importação 
dc peças, máquinas, tecnologia c ou­
tros materiais, nos impõe outro tipo 
de “aquisição” , esta forçada, c m u ­

las vezes imperceptível: a imporia* 
ção ila cultura njhcia. As palavras: 
as marcas, as frases, as instruções, 
os códigos, os “ made i:i’\ tudo isso 
contribui para que nos alienemos um 
pouco dc nossa cultura, passando a 
falar a linguagem de países que pro­
duzem e nos exportam toda essa va-' 
riedade de mercadorias.

1 lá, ainda aquilo que podemos 
denominar de dependência mental. 
Jnau Dia/. Bordcnavc e Horário 
Martins de Carvalho, no livro “Co­
municação c Planejamento” (1), nos 
faz sentir a existência desse tipo dc 
dependência *cin vários níveis c em 
diversos campos, como o religioso, 
o científico, o ideológico-político c 
até mesmo no campo cultural. Os 
autores registram, não somente no 
Brasil, mas na América Latina etn ge­
ral, uma tradição de obediência a 
tudo que seja moderno ou tenha su­
cesso em Paris, Londres, ou *Nova 
Iorque, na música, na arquitetura, 
mas principal mente na fala dos pai­
ses, sendo, no entender deles, tarefa 
muito difícil, por exemplo, encon­
trar-se loja, restaurante, bolei ou 
boate com denominações que não se­
jam estrangeiras, sobretudo nnglo- 
saxónicas. No caso específico do 
Brasil (c cm especial de Natal), te­
mos observado, com muita frequên­
cia, a incidência de nomes estran­
geiros para restaurantes e edifícios 
de apartamentos, priiuipalmcnte. 
Parece que estamos agora, depois 
da dominação cultural francesa dc 
décadas atrás, diante de uma nova 
ameaça: com a penetração de várias 
palavras e expressões da língua in­
glesa cm nosso cotidiano, não estaria 
havendo o risco de substituição (a 
longo prazo) do nosso idioma pelo 
inglês?

Km “ A língua envergonhada”, 
Lago Burnett, fala dc uma possível 
vergonha do brasileiro cm relação ao 
português, tese, aliás, não muito 
fundamuitada c, a nosso ver, bas­
tante discutível: se o auto»* se refe­
risse apenas às pessoas que produ­
zem c veiculam a comunicação, seu 
trab;dho podería ter maior apoio, 
sobreduto se baseado cm pesquisa: 
porém, ao que nos parece, ele se re­
fere «o povo, a quem acusa de sc 
envergonhar do próprio idioma, o 
que pensamos envolve <• ucstòes mais
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profundas, com desdobramentos 
p.sicológicos/sociológicos. Mas, além 
dessa discussão, o autor nos revela 
um dado de suma importância e, 
certainente, desconhecido para a 
maioria dos brasileiros: a língua 
portuguesa ocupava, em 1976, o 
quinto lugar cnlrc as línguas mais 
faladas do mundo, com, aproxima­
damente 110 milhões de pessoas uti­
lizando-a (à época), no Brasil, cm 
Portugal, Moçambique, Angola c 
Guiné-Bissau. Tal dado é extrema- 
mente significativo, pois nos inosira 
que já  naquela data parte impor­
tante o mundo utilizava o portu­
guês. Kstaria o mundo valorizando 
nossa língua mais do que nós mes­
mos?

Com todas essas tendências, era 
mesmo inevitável que chegássemos a 
um ponto em que aparecessem in­
fluencias estrangeiras em nossa im­
prensa, já  que este é o retrato de 
uma época e dc um momento culural 
c político em que se vive. Contudo, 
o ouc sc considera alarmante é que 
o caso já  ultrapassou os limites sim­
ples da influência — consequência 
natural do intcr-relacionamen o de 
duas ou mais culturas — configu­
rando uma invasão cultural que *’íi- 
liza os meios impressos de comuni­
cação.

Objetivos

Pretendemos tom ar evidente n 
infiltração de est rangei ri sinos que 
caracteriza um quadro extrema- 
mente perigoso para nossa cultura. 
Para tanto, selecionamos, entre os 
jornais dc circulação diária no esta­
do, os dois dc maior importância só­
cio-econômica e de maior tiragem, 
ambos de propriedade privada, 
pertencentes a grupos econômicos 
distintos c até mesmo antagônicos 
politicamente (eventualmente), c 
que encarnam, cm termos políticos- 
partidários, os principais ideários 
locais. Ksscs dois jornais — “Tribuna 
do Norte” c “ Diário de Natal/Poli” 
(edição dominical) —são, juntamente 
com o jornal “ A República” , orgao 
oficial do Kstado do Rio Grande do 
Norte, de menor expressividade, os 
únicos órgãos de circulação diária 
cm Natal e têm os seguintes indica­
dores de alcance extra-oficiais.
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INDICADORES 
DE ALCANCE

TRI0UNA DO NORTE DIÁRIO DE NATAL 
POTI

Tiragem 7/8.000 exemplares 13/15.000 exemplares

Quantidade 
de leitores

35/40.000 leitores 65/75.000 leitores

Perfil do leitor . Ciasses “A” , "B ”
Classes

“ A ”, "B ”, “ C”

Abrangência 80 municípios Todo o estado.

Postos de distribuição 
em Natal (RN)

200 (bancas 
e gazeteiros).

200 (bancas 
e gazeteiros).

O outro veículo de comunicação 
impresso, que incluímos cm nosso es­
tudo foi o jomnl-laboralório do 
Curso de Comunicação Social da
l)I'UN, “ Nossa Vo/.” , sem periodici­
dade regular, mas de suma impor­
tância para o tema, pois, além de 
ser o espelho dos futuros jornalistas 
do Estado, mostra, também, o resul­
tado daquilo que c ensinado no cur­
so, principalmente nas áreas de re­
dação e de reportagem, veiculando, 
obviamente, o caráter ideológico 
desse ensino. O referido jornal tem 
uma tiragem de 5.000 exemplares, 
distribuídos gratuitamente nu co­
munidade universitária do estado, 
basicamente.

Nosso universo de estudo c os 
critérios de coleta de dados, obede­
ceram n seguinte orientação: para 
os jornais “Tribuna do Norte” e 
“ Diário de Natal/Poti” , de circula­
ção diária c regular, com coluna c 
seções constantes, efetuamos, a pes­

quisa no período de 04/04/83 a 
05/05/83 (30 dias), em 24 edições 
de cada periódico, pois esses órgãos 
não circulam às segundas-feiras c 
após os feriVJos. Como a abrangên­
cia desses jornais é muito si gni li ca­
tiva e atinge a pessoas das mais di­
versas categorias profissionais e de 
classes sociais distintas — embora, 
repetimos, não dispomos de dados 
oficiais a respeito — optamos por 
detectar a presença de idiomas es­
trangeiros por seções, divididas cm 
8 (oito) áreas, a saber. I* PÁGINA 
por ser aquela que mais chama a 
atenção do leitor c até do não leitor 
(sobretudo quando o jornal é expos­
to nas bancas); ED ITO RIA L que 
representa, obrigatoriamente, a 
opinião do jornal; c mais 6 seções 
de grande penetração na sociedade 
local, interessando, individualmente 
ou cm conjunto, á quase totalidade 
dos leitores (POÜTICA, ECONO­
MIA, ARTES, PÁGINA POIJCIAU 
ESPORTES e COLUNA SOCIAL).

Ademais, essas seções cq ui valem, cm 
média, à cerca de 80 por cento de 
toda a matéria veiculada cm cada 
edição c representa, de uma maneira 
geral, a linha dos jornais analisados, 
ou a sua concordância com determi­
nada linha, uo caso de matéria de 
ngénda de notícias veiculada nesses 
jornais.

Quanto ao jornal “ Nossa Voz” , 
pelas suas peculiaridade — não pe­
riodicidade, a ausência de seções re­
gulares cm todas as edições e a s ja  
erigem estudantil, que o torna me­
nos dependente que os da iniciativa 
privada c mais livre — admitimos co­
mo critérios observar toda n obra 
disponível, qv.*.* vai dos números 1 
a 13, cxceluandn-sc os de N*s 3 e 
4, não localizados no Setor de Docu­
mentação c Pesquisa do Curso de 
Comunicação Social, c possivelmente 
não editados, tendo havido por hi­
pótese erro de numeração cm duas 
edições. Nossa pesquisa processou- 
se diferentemente, pois não procu­
ramos detectar a infiltração de idio­
mas estrangeiros por seções ou por 
áreas, separadamente, mas sim por 
edição do jornal-laboratório. As 11 
edições analisadas, vão desde o início 
desse jornal; o número 1, de outubro 
de 1.979, até a úllúna edição, o nú­
mero 13, de março de 1.983.

Nossa área de estudo, repre­
sentada por esses três órgãos, for- 
ncceu-nos, quatitativamente, o se­
guinte material para trabalho:

MATERIAL
TRABALHADO TRIBUNA DO NORTE DIÁRIO/POT1 NO SSA VOZ TO TA L

Edições.... 24 24 11 59

Páginas pes­
quisadas....

285 307 104 696

Media de pá- 
glnos/dia...

12 13 9(pág/cdiçáo)

Polavras/ter- 
mos estrangei­
ros encontra­
dos............

355 271 10 636

O çritério utilizado nos três pressões estrangeiras, foi o de se apareceram, inclusive nos títulos e
veículos quanto à incidência de ex- considerar todas as vezes em que sub-títulos e ate mesmo quando se

repetiram.
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IVÍetodoSogsa
Optamos pdn pcsqui.sa através 

dn observação nus 24 edições dos 
dois jornais comereiuis de Natal c 
nas 11 edições do órgão “ Nossa 
Voz”, identificando as expressões 
estrangclrus, catalogando* us de 
acordo com os seguintes critérios:

1) Assinalamos nas próprius 
páginas dos jornais as expressões 
(termos, palavras) que encontra­
mos.

2) Lm.seguida, identificamos o 
significado do termo no texto jom a- 
lístico cm que figurou;

3) Depois, cm mapas elaborados 
para esse fim, coletamos os dados 
de acordo com a natureza dos jo r ­
nais pesquisados, ou seja: separada­
mente, por seção c por dia no caso 
dos jornais comerciais (Tribuna do 
Norte c Diário de N:tln'/l‘oli), c, cm 
conjunto, cm cada edição do jornal 
“ Nossa Vo/” ;

4) Seguir, conforme mostra os 
quadros de I a 4 (anexos), catego­
rizamos os tipos de expressões usa­

das dc acordo com a sou correspon­
dência em português, n saber:

n) com siguificado/fradução 
usual un nossa língua c nos dicio­
nários;

b) com termos já  aportuguesa­
do, constante dos dicionários;

c) de fácil aportuguesamento,
d) de difícil correspondência cm 

português c paru os quais seria ne­
cessária a sua “ definição” em por­
tuguês , ou, dc acordo com as nor­
mas vigentes, criar lermos corres­
pondentes.

5) Como se pode notar pelos 
quadros de 5 o 8, (anexos), identifi­
camos c catalogamos as expressões 
estrangeiras, por idioma encontra­
do: Inglês, Latim, Francês, Italiano, 
Russo c Alemão.

6) Relacionamos, de acordo com 
os quadros 9 e 10 (anexos), as e\-’ 
pressões estrangeiras, categorizan­
do-as cm dois tipos:

o) diferenciados dos portugue­
ses (com aspas, negrito ou grifo);

b) sem diferenciação dos portu­
gueses (sem qualquer destaque).

7) Fstabc!ceemos, através dc 
unálisc comparada, u proporção de 
incidência dc expressões estrangei­
ras nas três categorias escolhidas 
(tópicos 4 a 6), inclusive por seção 
ou área, quando foi o caso.

A intenção era, primeiro, veri­
ficar a intensidade de eslrangririjaiMis 
por área ou seção ou assunto nos 
dois jornais comerciais e lias edições 
do “ Nossa Vo/” . Depois, nossa idéia 
dc estabelecer as três categorias dc 
análise (cm relação ao significado cm 
português, por idioma e segundo a 
diferenciação do português), surgiu 
para que soubéssemos em que pro­
porção o idioma português estava 
sendo preterido por outro, quais os 
idiomas dc peso maior ou de mais 
influencia e em que grau os jornais 
pesquisados j:i estão absorvendo o 
termo estrungeiro naturalmente, sem 
o uso de aspas, negrito ou grifo.

Conclusão

Com base uos indicadores dc nossa pesquisa, resumidos 
no quadro 11 (anexo), concluímos que, dos jornais 
pesquisados de acordo coin os nossos critérios, no 
período, a “ Tribuna do Norte” utilizou em suas 
edições maior quantidade de palavras ou expressões 
estrangeiras, com cerca de 29% a mais do que o 
periódico “ Diário de Natal/Poti” , resultando para o 
jornal “ Nossa Voz” , a mínima incidência de 0,10%. 
Essa inaior ocorrência de estrangeirismo na “Tribuna 
do Norte”,pode ser explicada pelos seguintes fatores 
que conseguimos observar: um deles foi a frequente 
aparição, no noticiário econômico, de palavras ou 
expressões como “OIT.N”, “ OI*KN MARKFT”,
“OVER”, “ OVER NK.HT”, façe às denúncias 
veiculadas no jornal, de que o governo do estado 
estaria aplicando no mercado dc capitais, verbas 
destinadas à educação, entre outras. O outro elemento 
que pesou foi a coluna social que teve cerca dc 25,6% 
dos Icntios estrangeiros, só perdendo para a seção 
de economia. A propósito, julgamos coerente pensar 
que n influencia da cultura francesa na segunda 
década deste século, conforme dissemos atrás, em nossa 
sociedade, teve grande peso, também, junto à nossa 
imprensa. Não deve ser gratuita a semelhança entre 
o mundanismo, as criações cheias de superficialidade 
e o delírios por Paris, da época, com as futilidudcs 
existentes nas colunas sociais de hoje, a maioria em 
idioma francês. Não deve ser também coincidência o 
fato de o francês ter aparecido em nossa pesquisa, 
na coluna social, com o maior percentual dc 
pnlavras/tennos, cm relação aos outros idiomas e às

outras seções (33%), perdendo, em todas para o inglês 
e na maioria das seções paru o latim.

O quadro 3 (anexo), nos mostra que as seções 
dc política (25,2%) c economia (22,7%), no total de 
47,9% — portanto, quase u metade das palavras 
estrangeiras encontradas — foram as áreas com maior 
penetração dc estrangeirismos lios dois jornais 
analisados por seções. Parccc-uos que influi bastante 
para isso, o noticiário sobre o mercado de capitais, 
que tanto, figurou un área econômica quanto na 
política, pois, no período, o que esteve em destaque 
na imprensa, foi a presença do governo do estado 
no mercado dc capitais.

Rclativamente à catcgorização de palavras por 
nós sugerida, conforme os quadros dc N.*s I a 4 e 
11, verificamos que os três jornais utilizam um alto 
percentual de palavrns/exprcssõcs com tradução ou 
correspondente cm português, com média de 64,6%, 
equivalente a 411 das 636 palavras/expressõcs * 
encontradas. “ A primi” (a princípio, em princípio), 
“ expert” (especialista, cntendido), “ full-timc” (tempo 
integral), “ pole-position” (posição prinripal, 
primeira posição), estão nesse caso (v. glossário).

Se somarmos a isso o percentual de 3,1%, 
referente a termos já  aportuguesados (tíquetes, ao 
invés de “ tickets” , leiaute, no lugar de “ Iny out” ,
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etc.), veremos que 66,7%, ou melhor, 431 dos 636 
Cflt rangei ri sinos usados c pesquisados poderíam (cr 
sido escritos em português, com o mínimo de esforço.

Na pesquisa encontramos estraugeirismos sem 
trndiiçâo ou dc difícil tradução, mas perfeitamente 
aportuguesáreis, o que nos permitimos sugerir, çotno 
exemplo. “ Praziliimist” , hem que ficaria assimilável 
como IIRASIIJ ANIS I A (indivíduo estrangeiro que 
estuda n história do llrasil); “ sliort” , cuja tradução 
literal seria de difícil aceitação (calça curta), podería 
virar CUO RTF.; e até mesmo “spray”, podería, passar 
a chamar-se, KSfUKl.

Dos 636 estrangeirismos, 199 (31,3%) di/cm respeito 
a palavras/cxpressõcs que não têm o exato 
correspondente no idioma e cuja tradução ficaria 
realmente difícil. A área econômica, por exemplo, 
contribuiu com “ ovor” , “ over niglit” , mas também 
M|>areceram “jeans” , “ quorum”, “ habens-corpus” , 
“ strip-*ease” , entre outros.

A segunda categoria enfocada, referc-sc no peso 
de cada idioma no total dc est rangei rí sinos 
encontrados. O inglês apareceu com 77,1% (491 dos 
636 termos), fato facilmente cntcndível, se nos 
lembrarmos da grande dependência que lemos do 
capital c da tecnologia de paises estrangeiros, 
cspecialitientc dos kslndos Unidos da América do 
Norte. No caso específico de Natal, uma reflexão vem 
logo à tona: a instalação da base norte-americana cm 
Natal, a grande circulação de norte-americanos, por 
volta da 2.* guerra mundial, não tcrinin influído, 
também, nesse sentido? o latim aparece com 16,8% 
(107 palavras/cxpressõcs), graças à incidência de 
expressões jurídicas já  consagradas c praticamcntc 
institucionalizadas, como c o caso de “ liabcas-corpus”, 
mas encontramos tambcni “ status”, “ pro-tempore” , 
etc. Quanto ao francês, seu peso ficou restrito a 35 
palavras, sendo a grande maioria (31) graças, 
exclusivamentc ao noticiário social. Os outros idiomas 
encontrados na pesquisa foram: Italiano 
(“ spagbelti” ); Russo (“ troika” ) — existindo os 
aportuguesados espaguete e troien, respeclivamentc 
— c Alemão (“ kitsch”) que corresponde à obra literária 
ou artística de má qualidade.

Rclntivamentc à diferenciação que se fez na 
imprensa analisada dos termos estrangeiros para os 
portugueses, encontramos um elemento bastante 
significativo: aproximadamente 34% dos 
tcnuos/palavras estrangeiras (219 das 636) não 
apresentavam qualquer sinal para diferenciá-las das 
outras palavras cm português, escritas no jornal. Rias 
figuram sem uspas, negritos, grilos ou qualquer outro 
indicador, o que,constitui, de início, infringênria ás 
normas da nossa língua, mas, mais que isso, pode ser 
um sintoma perigosíssímo: o dc que as pessoas já  estão 
assimilando o idioma estrangeiro, a palavra alheia, 
como se fosse nossa, portuguesa. As seções de artes 
dos jom *is em muito contribuiram para a ocorrência, 
pois nelas quase 8(1% dos estraugeirismos aparecem 
sem sinal dc diferenciação. O (ermo “ shovv”, por 
exemplo, apareceu 28 vezes na seção dc artes, 23 na 
coluna social, 2 iio noticiário esportivo c 1 na política, 
portanto, 54 vezes, c, em apenas uma vez foi 
difercnciudo com aspas. 10 no Novo Dicionário do

Aurélio, (1), está lá: “ SHOW** (xou). (Ingl.) S. m. 
Espetáculo de Teatro, rádio, televisão, etc., gcrntimante 
dc grande montagem, que se destina á diversão...”
10 coerente supormos, face u esse dado, que 
muita gente deve andar pensando, por exemplo, 
que essa palavra ê da língua portuguesa.

Diante do que expusemos, torua-sc evidente a 
presença do estrangeirismo na nossa imprensa, traço 
inquestionável da invasão cultural. Nossas propostas 
para resolver a questão c preservar nosso idioma, 
atualmente, ccntram-sc, basicamente nos seguintes 
p osl ci on amen t os:

a) A VALORIZAÇÃO DA PALAVRA - O ensino 
dc português, em todos os níveis, deve levar cm conta 
o valor da palavra. Nesse sentido, o vocabulário deve 
scr levado mais a sério, com a consulta frequente a 
dicionários, procurando-se, ainda, estimular o estudo 
ctimológieo das palavras da língua portuguesa;

b) O USO IK) IDIOMA POimOUKS - Nu Curso 
dc Comunicação Social da IT  RN (assim conto nos 
demais) c na imprensa em geral, deverá scr dada maior 
atenção ao nosso idioma, procurando-sc ensinar, 
conversar, escrever e publicar termos e expressões 
existentes na língua portuguesa o i i  aportuguesadas, 
ao invés das estrangeiras;

c) APORllXílJES AMENTO - Sugerir ás 
autoridades responsáveis pela língua portuguesa, com 
ba.se cm ampla pesquisa etn todo o llrasil, o 
aportugucsamcnlo dc expressões estrangeiras já  
consagradas e que já  pertençam ao domínio público;

d) IJKI NACIONAL - Propor ao Congresso 
Nacional - á semelhança do que ocorreu na França, 
já  referido na introdução - discurssáo e aprovação 
de lei, expurgando os estraugeirismos da nossa cultura 
c criando, para os termos ainda sem tradução, 
palavras que os substituíssem. Nossa idéia prevê até 
mesmo a possibilidade dc se dar um tempo para a 
sociedade adaptar-se aos termos então criados, 
quando os meios de comunicação impressos 
publicariam, no período, uma espécie de dicionário 
ou glossário, figurando os termos estrangeiros entre 
parênteses. Sem qualquer consulta e á nossa revelia, 
não inventaram termos como “ ESTAdFLAÇAO” ,
4 41NDLXAC ÁO” , ‘M)L SINI )LXAÇÁO” ?_______
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Anexos
GLOSSÁRIO

CO N VEN ÇÕ ES:
(A) Alemão; (F) Francês; (I) Inglês; (IT) Italiano; 
(L) Latim; (R) Russo.

1* CATEGORIA

TRADUÇÃO OU
EXPRESSÃO SIGNIFICADO EM
m a  l ín g u a PORTUGUÊS, DE ACORDO

ESTRANGEIRA. COM O SENTIDO NO 
TE X TO

a posteriori (L) posteriormente
a priori (L) a princípio, cm princípio
avant-premipre (F ) pró-estréia
avcc (F) com
blitz (I) batida relâmpago
boom (I) moda
captain (I) capitão
cash (I) dinheiro
cash-flow (I) fluxo de caixa
casl (I) elenco
colffeur (F) cabeleireiro
confitccr (L) confissão
cow-boy (I) vaqueiro
doncing (I) pista de dança
dobut (F) estréia
dcmarches (F ) diligências
dinnor (I) t jantar
enfant gaté (F ) criança mimada
enfant tcrrible (F menino indiscreto
ex-oíficio (L) sem motivo
expert (I) especialista, entendido
factoring (I) fomento comercial
finncsse(F) * delicadeza
f!at (I) apartamento
(rom (I) de
hall (I) salão
hors concours (F ) sem concorrer
hot-linc (I) linha direta
Impcachment (I) 1 destituição
In loco (L) ' no local
In love (I) amando
In viíro <L) em vidro
jogging (I) corrida
know-lvow (I) conhecimento
lady (I) dama
lobby (I). pressão
love (I) amor
love story (I) história de amor
maltre (F) chefe dos garçons
manu milltarl (L) através do poder militar
market (I) mercado
marketing (!) mercadologia

> mastcr’o (I) torneio dos mestres
opcn (I) aberto
opcn house (I) casa aberta
patronoss (F) organizadora, dirigente

pax (L) paz, calma
per capita (L) por habitante
perfornance (i) atuação
play-ground (1) pátio para recreação
pole position (1) posição principal, 1/ posição
pro-temporc (L) provisório
qualifying (1) seleção, classificação
release (1) comunicado
replay (1) repetição
rcsistanco (F) resistência
round (1) etapa, turno '
royalties (1) direitos
rush (1) grande movimento
saloon (1) salão
shopping center (1) centro comercial
Show (1) espetáculo
slogan (i) tema, frase, lema
society (1) alta sociedade
spot *(l) à vista
statua (L) situação
status quo (L) situação
sub-judicc (L) em juízo
sursis (F) suspensão de pena
tape (1) fita
tertius (L) terceiro
tour (F) giro
tourncé (F) viagem
trade (1) intercâmbio comercial
very happy (1) muito feliz

2* CATEGORIA

PALAVRA JÁ
EXFRESSÃO APORTUGUESADA,

, UA LÍNGUA CONSTANDO
ESTRANGEIRA. NO DICIONÁRIO.

buffct (F) bufê
copy dosk (1) copidcsque
diink (1) drinque
fan (1) fã
gang (1) gangue
lay out (1) leiaute
spaghettl (IT) espaguete
tickels (1) tíquetes
troika (R) troica
western (1) faroeste
whisky (1) uísque

3- CATEGORIA

EXPRESSÃO 
IÍA LÍNGUA 

ESTRANGEIRA.

PALAVRA DE FÁCIL 
APORTUGUESAM ENTO 

(COM SUG ESTÕ ES 
APRESENTADAS).

brazllianist (1) brasilianista
short (1) chorto
spray (1) esprol
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4* CATEGORIA

EXPRESSÃO DA LÍNGUA ESTRANGEIRA.
C U JO  SENTIDO NO TE X TO  MÃO ENCONTRA VOCÁBULO

CORRESPONDENTE OU SIGNIFICADO EXATO
EM PORTUGUÊS.

black-tie (1) over (1)
bottomless (1) ovcrnight (1)
briefing (1) quorum (L) ~
colored (1) slicie (1)
9aY (O smoking (1)
habeas-corpus (L) slrip-lcaso (1)
jeans (1) summer (1)
kitsch (A) 
leasing (1)

.  topless (1) 
warrant (1)

QUADRO I

INCIDÊNCIA DE EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS POR SEÇÃO E EM RELAÇÃO AO PORTUGUÊS

J." CATEGORIA

TRIBUNA DO NORTE

SEÇÕES

C A T B G O R IA S^ ^ "^ .

l.«
PÁGINA

EDITO 
RI AL

POLÍ
TICA

ECO NO 
MIA ARTES POLI 

Cl AL
ES POR 
TES

COLUNA
SOCIAL TOTAL

%
(TOR CA 
TEGORIA)

COM TRADUÇÃO 
OU SIGNIFICADO 
EM PORTUGUÊS

22 42 67 12 5 i • 82 231 65,0

JÃ  APORTUGUESADAS 1 4 • 2 2 9 3,0

DE FÁCIL
a p o r t u g u k s a m e n t o 2 2 4 1.0
SEM VOCÃHUIjO 
CORRESPONDENTE 
OU SIGNIFICADO F:XATO 
EM PORTUGUÊS

5 i 37 34 28 i S ui 31,0

TOTAIS 28 • 1 85 101 14 33 2 91 355 100

%  (POR SEÇÃO) 7,9 0.3 23.9 28,5 3,9 9,3 0,6 25.6 100
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QUADRO 2
INCIDÊNCIA 1)E KXPPRESSÕKS ESTRANGEIRAS POH SEÇÃO E EM REI-AÇÃO AO PORTUGUÊS

I.*.CATl9GORlA

44DIÁRIO DE NATAL/POH"

s e ç õ e s

CAÍTXJORI AS
!•

PÁGINA
EDITO 
RI AI.

POLÍ
MCA

ICO
NO

MIA
ARTES POLI

CIAI.

ES
POR
TES

COLUNA
SOCIAL TOTAL

%
(POR CA­
TEGORIA)

COM TRADUÇÃO 
OU SIGNIFICADO 
FM PORTUGUÊS 35 6 46 26 19 8 15

18
173 64,0

JÁ  Al’OR'ITX;Ui:SADAS 2 4 3 1 10 3,0

DE FÁCIL
a po  r t ig u i  :s a m e  n t o

1
'

1 2 1,0

SEM VOCÁIW.O 
CORRESPONDEM K
ou s ig n if ic a d o  
EXATO KM PORTUJUKS

32 25 15 12 2 86 32,0

TOTAIS 67 6 73 41 20 24 18 22 271 100

% (POR SEÇÃO) 24,7 2,2 26,9 15,1 7,4 8,9 6,7 8,1 100

QUADRO 3
INCIDÊNCIA DE EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS POR SEÇÃO E EM KIT-AÇÃO AO PORTUGUÊS

I a CATEGORIA
RESUMO DOS JORNAIS “TRIBUNA DO NORTE" E “ DIÁRIO DE NATAI./POTT”

SEÇÕES 

CATEGORI A S ^ \ ^
1/

PÁGINA
EDITO 
RI AI.

POLÍ
MCA

ECO
NO

MIA ARIES
POLI
CIAI.

ES
POR
TES

COIAJNA
SOCIAL TOTAL

%
(POR CA­
TEGORIA)

COM TRADUÇÃO 
OU SIGNIFICADO 
KM POR IIGUKS 57 6 88 93 31 13 16 100 404 64,5

JÁ APORTUGUESADAS 1 6 2 4 3 3 19 3,0
DE FÁCIL
A POR T U ; l  JKS AME M  O 2 . 3 6 1,0
SEM VOCÁHIIX)
COR RKSPONDENTE
ou signif ic a d o
EXATO KM 1*0R I l(»UÊS

37 1 62 49 40 I 7 197 31,5

TOTAIS 95 7 158 142 34 57 20 113 626 100

% POIt SEÇÃO) 15,2 1,1 25,2 22,7 5,4 9,1 3,2 18,1 100 -
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QUADRO 4

INCIDÊNCIA DIi EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS IX) R S1.ÇÁO E EM REI .AÇÃO AO PORTUGUÊS

. 1" C ATEG O R IA

“ NOSSA VOZ”

EDIÇÕES

CATEGORIA

01 02 05 06 07 08 09 10 11 12 13 1'GTAL %

COM TRADUÇÃO 
OU SIGNIFICADO
e m  i*o r t u g u è s

1 3 3 7 70,0

JÁ  APORTUGUESADA 1 1 10,0

I)E FÁCIL
APORTUGUES A MENTO '

SEM VOCÁRULO 
CORRESPONDENTE 

OU SIGNIFICADO 
EXATO EM FORTUGUÊS 2 2 20,0

I OI AIS 1 2 \ 3 3 10 100

QUADRO 5

INCIDÊNCIA I)E EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS POR IDIOMA

2.* CATEGORIA

“TRIIiUNA DO NORTE”

SEÇÕES

IDIOMAS

1.'
PÁGINA EDITO 

RI AL
POÜ 
TI CA

ECO NO 
MIA ARTES POLI

LICAL

ES’
POR
TES*

COLUNA
SOCIAL TOTAL %

INGIJCS 26 1 75 92 13 3 2 62 274 77,2

I.AT1M 2 9 8 2» 47 13,2

FRANCÊS. i 2 28 31 8,7

ITALIANO 1 * í 0,3

RUSSO 1 I 0,3

ALEMÃO 1 1 0,3

TOTAIS 28 > 85 101 14 33 2 91 355 1 0 0
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QUADRO 6

INCIDÊNCIA DK EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS I'OU IDIOMA

2.- CATEGORIA

“ DIÁRIO DE NATAL/POTE'

SEÇÕES

IDIOMAS

Ia.
PÁGINA

EDITO 
RI AI.

POLI 
TI CA

ECO NO 
MIA ARTES POLI

CIAI.
KSPO
t k s

COLUNA
SOCIAL

TOIAI. %

* INGLÊS 53 2 52 .3 9 20 11 16 15 208 76,7

LATIM 14 4 20 2 13 2 4 59 21,8

FRANCÊS 1 3 4 1,5

ITALIANO

RUSSO

ALEMÃO

TOTAIS 67 6 73 41 20 24 18 22 271 100

QUADRO 7

INCIDÊNCIA DE EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS POR IDIOMA 

2.' CATEGORIA

RESUMO DOS JORNAIS “TRIBUNA DO NORTE” E “ DIÁRIO DE NATAI./POTI”

SEÇÕES

IDIOMAS
PÁGINA

EDITO 
RI AI.

POLÍ
TICA

ECONO
MIA ARTES PÍHJ 

Cl AL

ES
POR
TKS

COLUNA 
SOCI AL

TOTAL %

INGIJÈS 79 3 127 131 33 14 18 77 482 77,0

LATIM 16 4 29 10 41 2 4 106 17,0

FRANCÊS 1 I 2 31 35 5,6

ITALIANO i - # 1

RUSSO
1 1 0,4

ALEMÃO 1 1

T O T A IS ■s5 7 158 142 34 57 20 113 626 100

32

Labim/UFRN



QUADRO8

INCIDÊNCIA Dl! EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS 1*0II IDIOMA

- 2.' CATEGORIA

"NOSSA VOZ"

EDIÇÕES 

IDIOMAS

INGLÊS

01, 02 OS 06 .07 08 09 10 12 13 TOTAL

90,0

LATIM 10.0

FRANCÊS

ITALIANO

RUSSO

ALEMAO

TOTAL 3 ' 10 1O0

INCIDÊNCIA DE EXPRESSÕES ESTI

QUADRO 9

ÍANGEIRAS DIFERENCIADA 

3.' CATEGORIA

S OU NÃO DO PORTUGUÊS

“TRIBUNA DO NORTE”

SEÇÕES

CATEGORIAS

la.
PÁ(ÍINA

EDITÒ 
Kl AI.

POLÍ
T1CA

ECO
NO
MIA

ARTES POLI 
Cl AL

ES
POR
TES

COLUNA
SOCIAL TOTAL %

DIFERENCIADAS (COM ASPAS, 
NEGRITO, GRIFO) 25 73 75 0 6 » 44 227 63,9

SEM DIFERENCIAÇÃO 3 1 12 • 26 11 27 1 47 128 36,1

TOTAL 28 1 85 101 14 33 2 91 355 100

“ DIÃRIO/POTI”

DIFERENCIADAS (COM ASPAS, 
NEGRITO, GRIFO) 51 4 68 30 4 II 10 4 182 67,2

SEM DIFERENCIAÇÃO 16 2 5 n 16 13 8 18 89 32,8

TOTAL 67 6 73 41 20 24 18 22 • 271 100

SOMATÓRIO

DIFERENCIADAS 76 4 141 105 7 17 II 48 409 65.3

SEM DIFERENCIAÇÃO 19 3 17 37 27 40 9 65 217 34,7

TOTAL 95 7 158 142 34 57 20 113 626 100
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QUADRO 1(1

INCIDÊNCIA DE EXPRESSÕES ESTRANGEIRAS DIFERENCIADAS OU NÃO DO PORTUGUÊS
.(.■ CATEGORIA

“ NOSSA VOZ”

■ ^ v I ÍD I Ç Ó K S

CATI'(X)KI 01 02 05 06 07 08 '09 10 11 12 13 TOTAL %

DIFERENCIADAS
(COM ASPAS. 

NEGIUTO, GRIFO )
2 3 3 8 80

SKM
Dl EERENCI AÇÃO . 1 2 '20

TOTAL 1 2 1 3 3 10 100

QUADRO 11 -  RESUMO DOS DADOS

I) AI >0 S /C ATKGO R1 AS TRIBUNA 
DO NORTE- DIÁRIO/POTI NOSSA

NOZ MEDI A

•Relação palavras/cxpressões estrangeiras por página 
pesquisada (quadros 1 e 2). 1,24 C,88 0,1 9.74

•Categoria ( la )  de palavras/cxpressões estrangeiras, 
cm relação ao português (quadros 1 c 4).

•Com tradução ou significado cm português 65% 64% 70% 64,6%

•Com termos já  aportuguesados 3% 3% 10% 3,1%

-Com termos facilmente aportuguesáveis 1% i% 1,0%

-sem vocabulário correspondente ou significado 31% 32% 20% 31.3%
exato cm português. 100 100 100 100,00

-Caregoria (2a) dc palavras/cxpressões, incidentes 
por idiomas (quadros 5 e 8).,

-Inglês 77,2% 76,7% 90.0% 77,1%

-Latim 13,2% 21,8% 10,0% 16,8%

•Francês 8,7% 1,5% 5,5%

•Italiano 0,3% 0,2%

•Russo * 0,3% 0,2%

-Alemão 0,3% 0,2%
- • 100,00 100,00 100,00 100,00

Categoria (3a) dc palavras/cxpressões diferenciadas 
e não diferenciadas portuguesas (quadros 9 c 10).

•diferenciadas 63,9% 67,2% 80% 65,6%

•não diferenciadas 36,1% 32,8% 20 % 34,4*

100,00 100,00 100,00 100,00
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Josimey Costa da Silva
• Trabalho realizado sob a orientação da Professora Andreia Guaraciaba, do Departamento de Comunicação Social —  C C H LA /U P R N . 

____________________________________** Graduada cm Comunicação Social, habilitação em Jornalismo._______________________

O homem é o único animal que 
ri, mas nem sempre. Os atores e dra­
maturgos reconhecem que a comedia 
c o trabalho mais difícil, o mais su­
jeito a fracassos. E o que provoca 
riso no homem ainda está imbuído 
de mistério, porque o inesperado às 
vezes c trágico, o picante pode assu­
mir contornos de pornografia, o feio 
corre o risco de ser assustador, c 
o belo nunca provoca hilaridude.

Sc fazer rir é difícil, fácil é rir. 
A maioria das pessoas não questiona 
aquilo que as faz rir. Ri, e isso bas­
ta. A captação da mensagem parece 
ser imediata (ou, pelo menos, bas­
tante rápida), c a resposta, espon­
tânea. Não c, porem, dom inato, 
muito menos mera reação fisiológica. 
A humanidade aprendeu a rir. E sin­
tonia de aperfeiçoamento cultural, 
sinal de civilização. Demonstra uma 
certa capacidade intelectual próxi­
ma do chamado distanciamento 
“brechtinno” ; implica em uma capa­
cidade dc ver as coisas c a si mesmo, 
abstraindo-as de sua existência con­
creta e dando a cias uma conotação 
simbólica que toma possível esta 
reação peculiar.

O que é, todavia, o riso? Uma 
serie dc contrações musculares fa ­
ciais — que, na maioria das vezes, 
resulta cm exibição dos dentes — c 
que traz por trás disso a essência 
do qué faz uma simples careta se 
transformar cm riso: o humor.

Este é o ponto que, precisa- 
mente, constitui a “ alma do negó­
cio”. Está presente nas situações 
mais absurdas c inesperadas, ou nas 
mais corriqueiras c comczinhas. In­
comoda, diverte, adverte, passa 
despercebido por vc/.cs, c c meio dc 
vida.

A observação, contudo, faz con­
cluir que o humor não é tão simples 
nem inócuo quanto possa aparentar.

Localizar uma situação dc hu­
mor não implica cm maiores dificul­
dades, porem o mesmo não ocorre 
quando a questão é conceituar a 
“ palavra” e a ,“ coisa” humor. Essa 
é, iia verdade, uma tarefa espinhosa.

Em primeiro lugar, porque não 
há acordo sobre a palavra, não há 
definições claras. “ Disposição de es­
pírito, veia cômica”, ( I) retirada do 
dicionário, não c uma definição que 
satisfação a imensa ga na de varia­
ções que o humor apresenta. Humor 
satírico, humor irônico, humor cômi­
co, humor burlesco, humor ridículo 
são algumas das variações, e cada 
uma representa um tipo particular 
dc humor, nem todas provocando ri­
so. A ironia, por exemplo, não pro­
voca na grande maioria das situa­
ções.

A ironia c, talvez, a forma mais 
critica c ferina de humor. Consis­
tindo cm dizer o contrário do que 
se pensa, ela traz o peso dc adicio­
nar falsidade, mentira ao fato que 
ridicidariza. E o que mais’incomoda.

José Luiz braga, na tçse“Char* 
lie Hchdo: Um ponto dc Vista Hipo­
tético” originalmentc escrita cm 
francês, confirma, em linguagem 
precisa e bastante crítica, que os 
desencontros são muitos. Citando 
vários autores, ele ironiza as dife­
rentes conccituaçócs do humor c as 
múltiplas indefinições cm que se de­
tém tais autores. E opta por uma 
posição que, coincidcntemente, tam­
bém é a nossa: a dc que a palavra 
humor “nomeia um fenômeno na 
perspectiva mais global” , c que ter­
mos como ironia, sátira, coinicidndc, 
ridicolaria e outros indicam tipos 
particulares dc humor. Segundo clc, 
c a visão “brasileira” do humor.

Uma questão redunda disso tu­
do: Por que essa dificuldade em ro­
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tular o humor? A primeira conclusão 
é a dc que o problema começa na 
hora dc definir a palavra. “ Estado 
dc espírito” remete à cinoçáo, daí 
as adjetivações “ !>cni humo­
rado” e “ ma! humorado” . Esta c 
uma forma de pensar o humor que, 
excluindo o elemento intelectual do 
rir, impossibilita a leitura cie seu pro- 
tcncial crítico, c ignora qualquer 
que seja o nível dc consciência que 
nele esteja contido. Em outras pala­
vras, ao privilegiar o emocional in­
cluso no riso, escamoteia-se o seu 
pottTicia! político c sc reduz a sua 
importância.

Mas o que provoca uma situa­
ção dc humor’?

Já  pudemos notar que a queda 
(física) de qualquer pessoa emotivo 
de riso pelas que presenciam a cena. 
Poderiamos dizer que isso só acon­
tece quando a queda não tem conse­
quência mais grave, só que esta não 
c uma regra indiscutível. lembramos 

dc um fato que serve como ilustração, 
e que ocorreu conosco. Certa feita, 
uma manchete da página policial de 
um jornal local provocou risadas de 
todas as pessoas presentes. E o caso 
era trágico: “ Doido Morre Ijigasga- 
do com Cueca”.

Esse fato remete a umá tragfci­
dade que não deveria possibilitar o 
riso. Mas possibilitou, passando de 
um extremo — a tragédia — para ou­
tro — a comédia.

Comédia c tragédia: c possível 
notar que .as duas palavras refe- 
rem-se, antes dc qualquer coisa, a 
genéros dc teatro, que a certa altura 
sc fundem no tragicóinico. De novo, 
a questão dos extremos. A tragédia 
mostra uma atribuição de significa-

(2 )  resu m o dicionário bn itllriro 
da língua portuguesa 1 |.«

2) Teae mimcografwU, S.sl.
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dos a uma determinada situa vão, o 
que induz à angústia. A comédia, 
cm cneadcamciito sciuelliante, induz 
à liilaridndc. A fusão dos'dois gêne­
ros apresenta situaçõesangustiantes 
que fazcin rir. Identilicamos, num 
c noutro extremo, elementos seme­
lhantes: o susto, o exagero. Talvez 
venha daí a liilaridndc que causam 
certas situações trágicas.

Constatamos que uma situação 
de humor envolve vários elementos, 
dentre os quais a surpresa, o ines­
perado, o limite e, muitas vezes, o 
exagero. O que torna uma piada en­
graçada é o desfecho que não se es­
pera. É o susto. E Ileufil diz que 
as pessoas só gargalham quando le­
vam um susto muito grande (1). Mas 
esse susto, presente nas pessoas que 
riem, só incomoda os que são* objeto 
do riso.

Ninguém gosta de sentir-se r i­
dículo na frente de outros. Porque 
ser motivo de riso denota uma queda 
j»o'conceito próprio c no das pes­
soas. E como se a importância que 
alguém se atribui e pensa que lhe 
é atribuída sofresse uma brusca re ­
dução. É como se o objeto do riso 
sempre fosse algo dc menor impor­
tância.

O riso aparece, então, como 
culminância, desfecho de uma dada 
ocorrência que reverte c desestabi- 
liza a situação. E quando se vê que 
o susto não veio acompanhado dc 
perigo, ou quando sc descobre um 
fato absurdo, incongruente c, muitas 
vezes, fora do padrão — risível, en­
fim. A vida humana, cm geral, é pon­
tilhada dessas situações.

Os Mdos dc Informação dc 
Massa repetem a frequência com 
que o humor aparece nâ vida coti­
diana. Nos veículos, isso c expresso 
dc duas formas, passíveis dc distin­
ção: na setorizaçáo do humor (pro­
gramas específicos no rádio c na te­
levisão, e seções específicas dos jo r ­
nais) e na diluição do humor no todo 
das informações veiculadas, ou seja, 
matérias ditas “ sérias” que tem uma 
pitado de ironia: o comentário ab­
surdo cu sarcástico dc um entrevis­
tado, a foto que explora algum án- 
guío pitoresco, ou a charge animada 
transmitida pela tdcvisáo dentro do 
tdçjom al.

Hoje, nenhum jornal que sc pre- 
xe despreza o humor cm suas pági­
nas. Há até publicações intdramentc

dedicadas a esse tipo dc prática — 
o “ Pasquim’* é mn exemplo antoló­
gico. Os outros jornais têm espaços 
que dimensionam a importância do 
humor. Muitas vezes, até em páginas 
nobres, como no caso dos cartuns 
editoriais. Ou nas tillimns páginas, 
que têm considerável importância 
comercial.

Carlos Alberto Rabnça c Custa- 
vo Barbosa, no “ Dicionário de Co­
municação” ressaltam o aspecto do 
humor jornalístico ao dizerem, no 
verbete jornalism o dc en tre te n i­
mento, que este está presente “ até 
nas matérias de teor preponderan- 
temente informativo” , e que “ a lei­
tura dc jornais é a distração cons­
cientemente procurada durante os 
tempos mortos”.

Porém, o humor, enquanto tra­
ço sócio-cultural, é aprisionado pela 
indústria c apropriado dentro dos 
limites do lazer como “não-sério”. 
Isso nas colunas sociais, nos artigos 
leves, crônicas, seções de d icas so­
bre diversões (cinema, teatros, ba­
res, festas, etc.), além das ilustra­
ções, histórias cm quadrinhos, char- 
ges, caricaturas, cartuns.

Dentro da Indústria Cultural, 
também o humor está amoldado às 
normas e valores que ela determina. 
É a indústria tomando conta do la­
zer humano e transformando isso 
numa produção cm série, homoge­
neizando o público ou colocando as 
formas mais refinadas do humor fo­
ra do alcance de grande parcela des­
se público (quando, por exemplo, ele 
aparece “ disfarçado” numa página 
de economia, pouco acessível cm vir­
tude do tratamento que dá à lingua­
gem). Por outro lado, a presença do 
humor nos MIM confere seriedade 
e credibilidade às demais informa­
ções.

Resumindo: apesar dc merecer 
a atenção c o empreendimento da 
Indústria Cultural, o lazer — c o hu­
mor, por extensão — acabam com o 
rótulo dc “ sem importância” , su­
pérfluo.

Uma das formas gráficas dc ex­
pressão do humor “ industrializa­
do” , a caricatura (que também 
abrange a charge c o cartum) é en­
contrada, atualmente, cm quase to­
dos os jornais, servindo somente co­
mo ilustração, ou tendo personali­
dade própria.

Na maior parte dc suas mani­
festações, a caricatura deixa entre­
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ver, ou mostra d ar amente, as suas 
potencialidades críticas. A história 
comprova esse aspecto como tradi­
ção.

Ilonoré Daumier, o criador da 
caricatura, fustigava os costumes 
sociais de sua época e foi preso inú­
meras vezes por criticar iinpcrti- 
ncntcmcntc o rei Luís hclipe.

Rnudclairc dizia que “ o homem 
morde com o riso” . Isso acrescenta 
ao humor — à charge c ao cartum, 
portanto — um admirável poder dc 
denúncia, ainda que esta atiiya o lei­
tor por via indireta. Psra que a men­
sagem de um cartum e, mais que isso, 
a sua significação político-social 
funcione como alavanca transforma­
dora, é preciso que seja ultrapas­
sada a barreira do simples entrete­
nimento. Porque, para grande parte 
do público da Indústria Cultural, o 
entretenimento fica despolitizado, 
amorfo e sem função definida, a não 
ser “ divertir” . Dessa forma, a IC 
aliena tanto o humor quanto o pú­
blico.

Tanto a definição de Rabaça c 
Barbosa como essa visão alienada tio 
lazer encobrem a importância c sig­
nificado das horas de não-trabalho 
do homem. Cremos que são ju sta- 
ntcnlc esses momentos dc lazer o 
campo fértil para o desenvolvimento 
da consciência crítica, aprofunda­
mento dc informações e exercício 
mais despojado do humor. Pura nós, 
lazer e tempos m ortos não são si­
nônimos. O lazer é vivo c dinâmico. 
E trabalho não-alienado.

Com a crescente industrializa­
ção da Imprensa, a caricatura — c 
mais auipiamcntc, a ilustração — fo­
ram mais e mais usadas, antes para 
ocupar espaços vazios, depois para 
expressar a posição do jornal e 
atrair leitores pela disposição niais 
agradável da diagramação dos jo r ­
nais.

No caso específico do Brasil, a 
sequência foi a mesma, ate que o 
humor cresceu cm individualidade. 
Hcnfil“Conta que sua tira diária no 
“ Jornal do Brasil” era um outro Jo r­
nal dentro daquele: a realidade da 
caatinga inserida no “ milagre brasi­
leiro” das manchetes.

Ora, essa é em tese a função 
do humorísta/jornatista. A de levar

( I) Kntrcviita concedida è autora.
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o leitor — no caso aqui estudado, 
de jornais — n reali/.ar um esforço 
de imaginação para descobrir o que 
está certo através de uma coisa que 
parece errada, e como esta coisa de­
veria ser. Ou o que está errado na 
coisa aparentemente certa, procu­
rando inclusive as razões daquela 
coisa errada. Isso e o exercício das 
potencialidades criticas do humor, 
aspecto que é — ou deveria ser — 
a característica dominante das char- 
gc.s c cartuns.

I*arcce haver um elenco dc cri­
térios que orientam alguns cartu­
nistas e chargistas que conseguem 
criar tanto a situação dc crítica 
quanto a de humor. K que também 
selecionam, entre tantos assuntos, 
somente alguns como elemento de 
trabalho. O problema, a nosso ver, 
está 11a seriedade com que o humor 
é tratado.

(Jeralmcntc, a prática humorís­
tica c diferenciada de outras dentro 
do próprio jornal, contrapondo-se 
os termos “ sério” e “náo-serio”, co­
mo já  fizemos notar. Recorrendo 
mais uma vez a Ilenfil. c possível 
dedu/ir que há muitos casos em que 
0 humor não pmlc ser considerado 
como prática séria. Logicamente, 
existem trabalhos humorísticos de 
qualidade, c há outros que llcnfil 
classifica corno “ primários” os que 
tangrnciarn apenas algumas ques­
tões, sem maior aprofundamento, e 
utilizando muito os estereótipos. 
Estabelecemos a dmsão, então, en­
tre prática humorística séria, aque­
la que aprofunda, critica e trans­
mite informações novas mesmo utili­
zando linguagem informal, servindo 
como ponto de reflexão - e a prática 
humorística n ão -scria  — a que lan- 
gencia c aliena, perdendo seu poten­
cial crítico e, por isso mesmo, não 
conseguindo realizar situações dc 
verdadeiro humor. •

A Indústria Cultural determina 
que, ua prática jornalística, o re­
pórter c quem deve contar histórias. 
Isso inclui o redator, o fotógrafo, 
o cronista social e o comentarista. 
Mas o cartunista pesquisa o assunto, 
a semelhança do repórter; produz 
o texto, assim como o redator; a 
imagem, como o fotógrafo; a opinião 
à semelhança ‘do comentarista; c a 
deseontração, do mesmo modo que 
o cronista. l'or esse caminho, cons­
truímos um profisisiona! com múlti­
plas aptidões c que, além disso, tem 
uma autonomia peculiar dentro do 
seu espaço no jornal.

Tudo isso faz dele uir. jornalista, 
com uma grande responsabilidade 
(que, diga* se dc passagem, não c só 
dele): abordar crilicamcnle, 110 gozo 
da sua relativa autonomia, o que a 
Imprensa liurguesa ignora no seu 
noticiário convencional.
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„ (Subsídios para um esludo sobre a consciência crílica  na relação escola x  TV)

Ana Maria Cocentino Ramos
* Trabalho apresentado no Centro Acacfümico do Curso de Comunicação Social em agosto do 1985 

Professora da ÚFRN — Departamento de Comunicação Social

Introdução

Usando técnicas diferentes, porém conteúdo ideo­
lógico idêntico, ESCOLA E INDUSTRIA CULTURAL 
estão ao lado dos estudantes bombardeando* *os com 
as suas mensagens, tentando monopolizar as suas aten­
ções, com o objetivo de atingirem um único resultado: 
a reprodução das relações de produção, numa perma­
nente luta pela manutenção do sistema econômico.

Diante desta realidade, procuramos investigar a 
relação existente entre estes dois aparelhos ideológi­
cos, visando identificar as expectativas dos estudantes 
ein relação a ambos.

■ do depoimento dos sujeitos, evidenciamos 
o estado de ninação que llics procuram impor, quer
• :>rno integrantes do sistema escolar, quer como par­
ticipantes da chamada escola paralela. 'Entretanto*, já  
não podemos mais aceitar boje a visão pessimista di­
fundida por Adorno 'c IJoUbeimer sobre a existência 
de mecanismos de manipulação r.;t indústria cultural. 
Entendemos que, tanto esta como a escola, apesar de 
aparelhos ideológico», são por natureza contraditó­
rias, tindo não apenas possibilidades de dominação, 
como ainda dc liberação.

' Procedimento 
L_-------------------------------------------------

A pesquisa envolveu 30 estu­
dantes da faixa etária de 16 a 20 
anos alunos do segundo grau de uma 
escola de Natal. A amostra foi mobi­
lizada sem preocupação com repre- 
senf atividade c sem os rigores de o r­
dem estatística. Optamos pela técni­
ca dc entrevistas aixrtus, com volun; 
iários, após um período em que 
procuramos criar um clima dc con­
fiança mútua entre entrevistados e 
entrevistador.

Os dados foram coletados a tra­
vés de duas etapas: a primeira, com 
entrevistas mais gerais sobre a esco­
la e a televisão, c a segunda, espedfi- 
caimiitc sobre três programa de TV 
veiculados pela Rede («lobo.

Estudantes e Escola

As críticas feitas pelos estu­
dantes à escola foram agrupadas em 
quatro d asses, dizendo respeito a 
“ qualificação docente”, “ desinte­
resse dos professores”, “ ensino des­
vinculado da realidade” e “ prática 
pedagógica diretiva”.

Nos seus depoimentos, os estu­
dantes se queixaram do baixo nível 
do ensino motivado pelo despreparo 
dos mestres c pelã frequente ausên­
cia destes à sala dc aula.

A ausência dc diálogo parece 
uma constante no discurso dos estu­
dantes. Sem qualquer probleniati- 
zaçáo, o conteúdo é apresentado ao 
aluno pelo professor como simples

“ Comunicados”, já  que o educando 
ão tem a mínima participação na 

elaboração dos programas, nem o 
direito de questioná-los. Dessa ma­
neira, a situação se agrava, ficando 
evidente a falta de sintonia entre 
alunos e professores, c ainda, entre 
estes e o conteúdo da educação im­
posto pelo sistema. Cria-se assim, 
uma ausência tol.il de sincronização 
entre a linguagem falada pela escola 
e a realidade concreta dos jovens 
?.tve a frequentam. Esta constatação 
também evidencia a divisão absoluta 
entre a “ prãxis” da liderança e dos 
oprimidos”: no primeiro caso, apa­
rece o professor que, embora lam­
bem seja um oprimido, da as ordens 
ou prescreve, conforme determina o 
sistema educacional; no segundo, o 
aluno que recebe as ordens, ou segue 
a orescrição. I

38

Labim/UFRN



F.mborn tenham formulado sé­
rias críticas no ensino, os jovens en­
tre A st ados disseram que estudam 
porque consideram a escola impor- 
li.ntc para o futuro. Na realidade, 
eles se sentem muito mais atraídos 
pela televisão, c disto deram provas 
durante o período em que permane­
cemos na escola, quando constante- 
mente, observamos grupos reunidos 
pelo pátio, pelos corredores, pelas 
salas de aulas c até pelas escadarias, 
discutindo a programação televisiva 
da noite anterior. F.ssc tipo de diálo- 
g j  sempre foi sufocado pelos pro­
fessores em sala de aula, por enten­
derem que desviava a atenção dos 
programas de ensino ou mesmo por 
admitirem que eles próprios não es­
tavam preparados para tal:

—“Como podemos discutir com 
os estudantes a programação da TV, 
sc nós próprios não ternos tempo cie. 
vê-la?”

— “ Não podemos nos dar ao luxo 
dc discutir televisão. Temos o pro­
grama da disciplina para dar”.

Kssa situação não coincide com 
a expectativa dos estudantes que 
acham as aulas mui to mais interes­
santes quando seus professores pro­
curam associar o conteúdo das disci­
plinas aos fatos veiculados pela te­
levisão:

— “Seria interessante se hou- 
vet-se uma maior integração entre o 
que é ensinado na escola e o qnc 
c divulgado pelos meios dc comuni­
cação. O estudante ia se sentir mais 
atraído pela escola”.

— “Se não existisse TV.., só com 
o ensino da escola não dava pra gen­
te ser informado de jeito nenhum. 
Os professores não dão aulas atuali­
zadas. I! só matéria, c só matéria, 
c só o que eles querem”.

Estudantes 
e Indústria Cultura!

Ao investigar a relação dos es­
tudantes com a indústria cultural, 
procuramos conhecer de que manei­
ra esses sujeitos recebem as mensa­
gens veiculadas pela televisão — sc 
de maneira crítica ou acrílica.

1- Ver Moncir GadotJi. Educação o podo?' 
uma introdução a pedagogia do coníiito

Huscamln na história o desen­
volvimento de uma consciência críti­
ca no campo da educação, Ana Ma­
ria FnduI2 foz algumas considera­
ções sobre o sistema educacional e 
de comunicação no brasil nos úl limos 
anos. lCm sua análise, fala de duas 
etapas do desenvolvimento capita­
lista; no brasil nas ultimas décadas. 
A primeira, que coincide com a 
fase da industrialização e 
do desenvolvimento, vai dc 1950 
a 1964, e a segunda, caracteri­
zada pela entrada do pais na lase 
do capitalismo monopolista, surge a 
partir do golpe dc ! ‘>64. Na primei­
ra etapa surgiram importantes ex­
periências educacionais, como, por 
exemplo, "O  Movimento dc Cultura 
Popular” e o “Centro cic Cultura 
Popular” , que registraram como 
principal objetivo a formação de 
unia consciência crítica. Na segunda 
fase esses projetos foram interrom­
pidos para dar lugar à educação 
profissionalizante, que considera o 
educando como um investimento. 
Verifica-se então, a implantação dc 
novas tecnologias educacionais, ins­
talando no país uma poderosa in­
dústria da comunicação que passa 
a ter maior importância do que a 
educação.

Segundo Fadul, “ c a partir 
desse quadro referencial, quando sc 
percebe a separação muito nítida 
entre os processos educacionais e um 
projeto dc conscientização crítica, 
que se pode compreender como as 
experiências com a percepção crítica 
deixam de ler a escola como ponto 
de partida fundamental”. Isso evi­
dencia, portanto, o pape! a q;i? foi 
relegada a educação.

Objetivando o registro dc uma 
realidade concreta, partimos então 
para a investigação da percepção 
junto a adolescentes dc uma escola 
dc Natal.

Kmbora a investigação tenha 
constado de dois momentos — o pri­
meiro visando conhecer os tipos de 
influência exercidos pela 
indústria cultural sobre os adoles­
centes e o segou do pretendendo ve­
rificar a percepção destes cm rela­
ção à TV — nesta exposição vamos 
raos deter apenas neste último as­
pecto.

2 Ana Mana Faõu' Sobre a pcrcopçáu er bea 
- dos mcMOS do comumcacao dc massa no Bia 

sil: um reluto do cx|>criciicin.s. .
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O estudo da percepção dos es­
tudantes cm relação à TV, o meio 
mais popular entre o grupo pesqui­
sado, baseou-se nos resultados de 
entrevistas efetuadas' em duas oca­
siões. Iiiicialmente, com perguntas 
mais amplas sobre a TV e, posterior­
mente, sobre (rês programas veicu­
lados pela Fede (tiol>», visando ob­
servar as formulações implícitas.

As críticas, feitas por uma mi­
noria dos entrevislados (apesar dc 
quase a totalidade assistir à TV), 
fiz eram referencia ã programação c 
à sua falta dc profundidade, conde­
nando a violência veiculada. Como 
era de sc esperar, em geral.os estu­
dantes não reconheceram nas câma­
ras possibilidades de deturpação ou 
camuttagem dos fatos. Fara eles, o 
telespectador diante do vídeo é tes­
temunha dc acontecimentos verídi­
cos, “ tratados com isenção pela 
TV” .
— “ A TV é mais realista, fala mais 
a verdade. O que cia vai dizendo, 
vai mostrando” .

— “ A TV não deturpa porque 
a gente pode ver tudo o que ela a fir ­
ma”.

Na realidade, não está claro 
para o telespectador desavisado que 
i? TV, como os demais meios de co­
municação, está sempre na depen­
dência da censura oficial, ou oficio­
sa, que funciona como liltro diante 
das notícias. Muito menos leva-se em 
consideração as condições de produ­
ção da tcJcnoticia, desde a uiixa- 
gem, passando pelos cortes c monta­
gens, até a edição. 'I odas estas e ta ­
pas estão a serviço dos interesses 
políticos, econômicos c ideológicos 
dc quem explora o canal e dos anim­
ei antes.

Kmbora reconheçam que os res­
ponsáveis pela TV têm interesse cm 
atrair, cada vez mais, um maior nú­
mero dc telespectadores, os estu­
dantes entrevistados, cm geral, não 
souberam explicar a razão exata 
dessa preocupação, l.les não fizeram 
referências sobre a importância dos 
índices de audiência para a amplia­
ção da verba publicada da TV — a 
preocupação empresarial — e para 
a inculcaçáo da ideologia dominante.

— “Quando vão fazer seus pro­
gramas, os produtores tem cm mente 
que vão levar ao ar as coisas que 
o povo gosta prá atrair mais teles­
pectador mas eu não sei dizer como 
isso pode dar lucro porque a gente 
não paga pra ver TV”.
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A análise da percepção dos es­
tudantes frente ao vídeo recaiu so­
bre os programas de maior audiência 
entre des.3

Foram realizadas entrevistas 
sobre “ Fantástico, o show da vida”, 
um episódio de “ Malu Mulher” c ou­
tro de “O Bem Ainado”, veiculados » 
rcspcctivamcntc, nas noites dos dias 
23, 24 e 25 de*novembro dc 1980, 
embora a análise tenha sido feita a l­
guns anos mais tarde.

Caracterização 
dos programas

Kmbora “ Fantástico, o show da 
vida”, lançado pela primeira vez no 
dia 5 de agosto dc 1973, tenha sido 
classificado no nosso trabalho na ca­
tegoria show, sabemos que nesse 
programa os gêneros se misturam na 
tentativa de atender a todos os gos­
tos, ou seja, do público heterogêneo 
que assiste a cie. l^evado ao ar no 
horário das 20 horas do domingo, 
o programa apresenta urja mistura 
dc notícias factuais com reportagens 
de ocorrências que fogem à normali­
dade e que recebem tratamento dc 
espetáculo. Também procura obser­
var talentos da música popular bra­
sileira, abrindo ainda espaços para 
artistas norte-americanos c para o 
humor.

Km síntese, podemos dizer que 
“ Fantástico”, com todo o seu movi­
mento c com* todo o seu multicolo- 
rido, sc caracteriza como um pro­
grama informativo, fragmentado em 
função da variedade dos temas 
abordados e da falta de ligação en­
tre eles. A preocupação maior é o 
caráter exótico, é a cspctaculariza* 
ção da tclenotícia, é o show, são os 
efeitos óticos c sonoros. Na verdade, 
o retratado no Fantástjco serve mais 
à “ilusão caíeidoscópica” do que à 
informação da realidade circundante 4. 
A mistura dc reportagens faz com 
que o programa termine dando sig­
nificação ao fenômeno traduzido 
pelos teóricos da comunicação de 
massa como “ fait-divers”.

As series brasileiras, também 
analisadas através de “ Malu Mu­
lher” c dc “O Bem Amado”, foram

3 - Na época om quo Io» roauzada a pesquisa 
os únicos smais existem cs em Naiai oram 
os da Giobo o T V  U .

lançadas no primeiro semestre dc 
1979, embora os antecedentes do 
projeto nos remetam a data ante­
rior.

No decorrer dc uni ano e meio 
dc expciiciivia, o seriado “ .Malu Mu­
lher”, que (ratava de questões só­
cio-culturais ligadas ao papel da 
lher e à feminização, abordou uma 
variedade muito grande de assun­
tos-tabus, preconceito, aborto, or- 
gnsmo feminino, solidão, homosse­
xual i sino, desemprego, etc — e ocu­
pou manchetes dos principais jo r ­
nais e revistas do país, até o seu 
desaparecimento do vídeo, no linal 
dc 1980. Foi o programa mais pre­
miado da televisão brasileira, tendo 
sido veiculado em diversos países da 
Europa e também nos Estados Uni - 
dos, onde conquistou o prêmio íris.

O seriado “O Bem Amado” fo­
caliza os mais variados aspectos 
da realidade sócio-poíiíleo nacional, 
dando ênfase n sátira t* ao humor. 
Toda a história se passa na imaginá­
ria cid:ulez.inha de Sucupira, no in­
terior da Bahia, tendo como prefeito 
o demagógico Odorico Baraguaçu 
(Paulo Cracindo), dono de mn voca­
bulário inusitado. Os temas tratados 
neste seriado são tão diversificados 
quanto os acontecimentos que dizem 
respeito à vida nacional.
Podemos dizer que, ao contrá­
rio de o “ Fantástico” , os programas 
“ Malu Mulher” c “O Bem Amado” 
têrn um conteúdo linear, apresenta­
do um lio contudor, isto é, uma 
linha de raciocínio através de uma 
história com princípio e fim. Ambos 
remetem ao mundo do imaginário, 
porém procuram relacioná-lo com o 
real, quer dizer, através do conteú­
do e da tccnica procuram imitar as 
aparências da realidade empírica.

Níveis tíe percepção

Em síntese, podemos dizer que 
os três programas analizados têm 
urna característica comum, válida 
para toda à programação televisiva: 
e Ideologia. Foi apelando para essa 
característica que procuramos co­
nhecer o nível dc percepção critica 
dos estudantes em relação às mensa-

4 Maia. A  :o :r r .a ;Í j  critica do »occp!or
no Brasil ln: Nootti, Floréncio forg.) C o m u n i­
c a ç ã o  o c o n s c iê n c ia  c r it ic a , p. 69 73.
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gciis veiculadas pela 'IV. Pressupo­
mos. n:.' (iitanto, que o texto televi­
sivo lambem nu lesse ser pereciido 
pelos estudantes em um outro nível, 
anterior ao crítico: o descritivo.

Nos limites deste estudo consi­
deramos como manifestação a nível 
descritivo, as respostas que apenas 
descrevessem corrctamente temas e 
personagens dos programas analisa­
dos. Consideramos como manifesta­
ção a nível critico as repostas que 
extrapolassem o nível descritivo c 
manifestassem consciência de distor­
ções da realidade e/ou identilicas- 
sem as relações subjacentes no con­
tendo das mensagens analisadas 
(comparação entre o imaginário e o 
real). Ou seja, procuramos obser­

var sc os estudantes eram capazes 
de, primeiramente, compreender c 
depois, questionar o conteúdo te ­
levisivo.

Para a realização dos objetivos 
aqui propostos, realizamos entre­
vistas com 23 estudantes, entre os 30, 
que desde o início da pesquisa vi­
nham compondo a amostra. Dentre 
os entrevistados, nove responderam 
sobre “ Fantástico”, seis sobre “ .Ma­
lu Mulher” c oito sobre “ O Bem 
Amado”. Vale ressaltar que nenluiin 
dos entrevistados tomou conheci­
mento prévio sobre a realização des­
sas entrevistas e que somente foram 
cn<revistados os que afirmaram ter 
assistido do início ao lim os progra­
mas em estudo.

Embora as entrevistas soorc 
“ Fantástico” tenham sido ícali/adas 
menos dc 48 horas após o programa 
ter sido levado ao ar, nenhum dos 
estudantes entrevistados lembrou 
mais do que três das cerca de 20 
reportagens ou quadros apresenta­
dos, evidenciando o baixo nível de 
retenção em relação às mensagens 
veiculadas.

Entendemos que uma análise do 
conhecimento dos estudantes em re ­
lação i.o conteúdo da TV deve levar 
em consideração pelo menos três 
causas. Em primeiro lugar, acredi­
tamos que ele poderá ter ocorrido 
como consequência do tipo dc. per­
gunta por nos formulada, caracteri­
zada como um tanto livre por pre­
tender da parte dos entrevistados 
uma recuperação espontânea dos 
segmentos do programa, pois sabe­
mos que a recordação dc algo de­
pende <la apresentação do estímulo 
adequado.
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O esquecimento também poderá 
estar relacionado com o emprego de 
determinadas técnicas na produção 
de notícias. Entre outras dessas téc­
nicas lembramos a do "aliiviáo”, re 
presentada pela tendência do Fan­
tástico cm emitir um grande número 
de notícias através de tomadas de- 
masiadaípcntc rápidas. Aq mesmo 
tempo, “ n-liislori/açáu” , oo seja, 
a falta ilc lústoricidade dos fatos, 
que são apresentados pelas notícias 
.de maneira fragmentada, também 
impede o telespectador u uma me­
lhor compreensão do fato narrado.

Sabemos que a junção de ele­
mentos dispersos c fragmentados se 
tornou realidade na produção tclc* 
visita, através da montagem, possi­
bilitada com o .surgimento do "video-, 
tape”. Essa possibilidade, que cada 
vez mais contribui para a assimila­
ção do real, c cr lamente deixa fasci­
nado o telespectador menos expe­
riente e, sem dúvida, dificulta o seu 
mergulho na narrativa do fato apre­
sentado, impossibilitando uma maior 
compreensão c levando o telespec­
tador oo esquecimento do que ele 
ve através do vídeo. () esquecimento 
ainda poderá ocorrer devido à falia 
de ligação do conteúdo da TV com 
a vida real dos estudantes c também 
à falta de reforço interpessoal, sem 
dúvida espcctos importantes para o 
entendimento c a fixação da mensa­
gem por parte da audiência.

Ao serem solicitados a relatar 
os fatos por eles recordados inicial- 
mente, os estudantes se expressaram 
de maneira bastante suscinla, apre­
sentando descrições caracterizadas 
pela inexistência de detalhes e, ate 
mesmo, pelo engano na transmissão 
de informações. # ““

Também sobre o episódio “Ma* 
lu Mulher” , os entrevistados emiti­
ram respostas limitadas apenas à 
descrição de uma sequência, m:«ú tes­
tando, ainda, dificindade de abstrair 
a ideia central da mensagem trans­
mitida pelos personagens. Tais res­
postas também nos levaram a acre­
ditar que os entrevistados não reve­
laram habilidade para configurar o 
papel dos personagens c captar suus 
significações no episódio.

A pobreza de detalhes, a dis­
torção dos fatos c a seleção de as­
pectos irrelevantes do episódio, não 
demonstrando apreensão das carac­
terísticas essenciais, se apresenta­
ram como uma constante no decor­

rer das entrevistas.

Nas opiniões sobre o comporta­
mento administrativo de Odo.ico 
Faraguuçu, o personagem principal 
de “ () Hem Amado”, caricatura dos 
coronéis do Nordeste, extremamente 
autoritário, oportunista e sem es­
crúpulos, os estudantes entrevis­
tados apontaram qualificativos co­
mo corrupto, iuteresseiro, chanta­
gista, não fazendo, no entantu, refe­
rências ao autoritarismo, caracte­
rística marcante do personagem. Es- 
síí ausência pode sugnificar a acei­
tação dessa característica como 
“ natural” ou “ comum” nas figuras 
de poder.

Uma visão geral das entrevistas 
sobre os três programas analisados 
evidência a dificuldade dos estudan­
tes para descre vvrem o émtcudo das 
mensagens veiculadas pela IA' c até 
o esquecimento em relação aos fatos. 
Essas dificuldades foram manifesta­
das através de respostas pobres em 
detabalhes, por vezes limitadas ã 
descrição de uma só scqíiéncia c se­
lecionando aspectos irrelevantes das 
mensagens, denotando falta de con­
dições para abstração das idéias 
centrais. Observamos ainda a ocor­
rência de respostas distorcidas, ou 
seja, n dificuldade de apreensão dos 
latos c enredos apresentados.

A análise das entrevisías tam­
bém nos conduz no entendimento de 
que os adolescentes entrevistados 
quase não manifestaram percepção 
critica, entendida ncstcjrahalho co­
mo y capacidade de identificar, nas 
mensagens veiculadas pela TV, dis­
torções da realidade e/ou as relações 
Subjacentes aos conteúdos dessas 
mensagens (comparação entre o real 
e o imaginário c vice-versa). ICsxes 
elementos quase náo foram registra­
dos sequer nas respostas relaciona­
das com o programa Fantástico, (/ri­

d e  o tratamento dado ás mensagens 
(possivdmente, mais evidente as dis­
torções da realidade c as relações 
subjacentes) podería suscitar a ma­
nifestação efetiva da percepção crí­
tica.

O mesmo aconteceu coqi “O 
Hem Amado” c Malu Mulher’’ , ape­
sar de o episódio focalizado por este 
último programa ter abordado n 
história de uma adolescente da mesma 
faixa etária dos entrevistados.

As opiniões dos estudantes se 
referiram apenas à indicação sobre 
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a falta de dctrVics de algumas re ­
portagens, ac julgamento maiii- 
queista de atitudes de personagens 
e 00 elogio do programa Fantástico, 
“ por deixar as pessoas atualizadas 
coin 0 que está se passando”.

Tais observações, 110 entanto, 
não podem ser traduzidas como ma­
nifestação da percepção critica dos 
estudantes. Poderiamos argumentar 
aqui sobre o nível de exigência do 
que se dcfíne neste trabalho como 
percepção crítica c admitirmos que 
ele foi elevado em relação à escolari­
dade dos entrevistados. A afirma­
ção, no entanto, náo altera a conclu­
são anteriormente exposta, se levar­
mos eu? consideração o fato de que 
o nível crítico pressupõe o descritivo 
c, conforme ficou evidente, os estu­
dantes também manifestaram uma 
frágil percepção deste nível.

Considerações finais

A partir dos resultados deste 
trabalho, que, nuturahnentc, não tem 
a pretensão de apresentar conclu­
sões generalizadas, constatamos que 
a escola pesquisada não vem exer­
cendo o papel de formadora oc edu­
cando*; críticos, senão em relação à 
realidade, consequentemente, cm 
relação aos produtos da indústria 
cultural. Apesar do interesse dos es­
tudantes pelos p -' gramas de TV. a 
es cr;’a prefere comportar-se como 
adversária deste meio.

O fato de os estudantes terem 
manifestado uma frágil pcrcepçãc 
critica e de terem demonstrado de­
ficiência de percepção a nível des­
critivo. evidencia a dificuldade de 
entendimento c de questionamento 
sobre as mensagens veiculadas pela 
televisão. Tal situação, no nosso en­
tender, reflete as condições de. 
aprendizagem proporcionadas pelo 
contexto social 110 qual os alunos es­
tão inseridos, onde a ideologia inibe 
o comportamento .critico. Como 
agência de socialização, a escola re ­
força esta função através da postu­
ra dogmática-vchaiisla diante dos 
alunos. Esta “relaçao bancária”, ca­
racterística da escola tradicional, 
impede a prática do dialogo, elimi­
nando o pensamento critico diante 
de qualquer situação. Dai porque.
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apesar «!c considerarem o escola Im­
portante para os seus projetos de 
sida, os estudantes demonstraram 
manter com essa instituição uma re­
lação contlitiva c insatisfatória, ou 
seja, muito mais utiliturista do que 
de prazer. Diante dessa coustntaçuo 
e levando em consideração a opinião 
emitida pdos estudantes no sentido 
de <|tie as nulas se tornam mais inte­
ressantes <|iiando ilustradas por te­
mas \ciculados pela TV, sugerimos 
que este procedimento seja incenti­
vado como forma i.-.;us eficiente de' 
se desenvolver a discussão critica na 
escola. Coiiscicnfi/.ar o professor da 
possibilidade de utilizar criticamen* 
tc as mensagens veiculadas pcio m.c. 
m. constitui, na nossa opinião, o as­

pecto mais importante do problema. 
Isto porque não podemos mais conti-

nunr desconhecendo n Importância 
dos meios de comunicação de massa 
na e.íucuçr.o contemjioranea.

Escola e meios de comunicação 
devem se constituir nas duas faces 
de uma mesma moeda, isto 6, impos­
sível de serem separadas. Na reali­
dade, os seus caminhos são cruza­
dos”. Deixar de levar para a escola 
os m.c.m ou as suas mensagens e fu­
gir a uma realidade já  documentada 
cicntificamcntc.

A Investigação, ao mesmo tem­
po. veio reforçar o ponto de vista 
de que a televisão não pode mais 
ser concebida através de uma visão 
apocalíptica, segundo a qual era 
atribuída às suas mensagens o poucr 
de inanipnlar as consciências, como. 
se os indivíduos jamais dispusessem

de mecanismos de defesa. Ora, as 
próprias condições de produção do 
texto televisivo, conforme analisa­
mos acima, contribuem pare dificul­
tar a captação da narrativa e ate 
mesmo para impedir a retenção das 
mensagens na memória. Isto reafir­
ma o ponto de vista de que a TV 
funciona muito mais como reforça- 
dura ('os gostos e tendências do te­
lespectador, vez que sendo a memó­
ria seletiva, ela só capta o que real- 
nicutc interessa, descartando tudo 
mais.
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BE
O MÉTODO

A ELABORAÇÃO
1

NA EOUCACÃG

Roberto Lima de Souza
Professor da UfRN — Departamento de Filosofia

Pretendemos, neste tabalho. 
apresentar algumas vertentes possí­
veis do utilização c!e método de aná- 
!:se-síntese, enquanto modelo teóri­
co, para o pensamento criativo. A 
nossa tese principal c a de que a 
“ inspiração” pode ser conduzida in- 
tcligcn temente, ou seja, que o genuí­
no ato criativo, em qualquer ativi­
dade humana, inclusive na Ciência, 
não é guiado apenas |>cia “instituição*’ 
ou, no caso das artes, só pela “emo­
ção” , mas que é possível aliá-lo a 
um modelo conceituai metodológico 
dentro de uma ótica heurística, isto 
é, dc método de descoberta ou in­
venção. Nesta perspectiva, o método 
de análise-síntese parece-nos apre­
sentar subsídios valiosos que pode­
rão trazer luz à questão.

Km toda a recente filosofia dc 
ciência “ vigente” tem-sc constata­
do n ênfase que c dada ao contexto 
de validação e à ciência como pro­
duto (conjunto de leis e teorias já

elaboradas), enquanto que o con­
texto dc descoberta c. nmitas vezes, 
o processo têm sido relegados como 
algo menor ou; quando imito, como 
algo mcraincnte psicológico. E notó­
ria a tese dc Poppcr, com ampla in­
fluencia no pensamento contemporâ­
neo, dc que o como sl* dá a desco­
berta não pode ser objeto da filoso­
fia da ciência porquanto é impossí­
vel reconstruir racionalmente o seu 
caminho. De nossa parte, não com­
partilhamos com essa tese, pelo me­
nos em sua formulação geral.

Sem pretendermos, aqui, discu­
tir importantes questões relaciona­
das com o nosso tema, apresenta­
remos, sem maiores detalhes ui 
aprofundado referencia! histórico 1, 
os seguintes pontos principais: I) 
Una caracterização geral de Método 
dc Análise-Síntese: 2) Algumas con­
siderações sobre o tipo de inferência 
empregada no Método; 3) Algumas 
aplicações práticas da Análise-Sín­

tese na Elaboração de Textos,

l .  C aractcrizaçao  Geral do Mé­
todo dc A nálise-Síntcsc:

O método de análise, que re­
monta aos antigos gcòmclrus gregos, 
era comumcnte empregado na busca 
dc provas e de construções para as 
resoluções de problemas geométri­
cos. No primeiro caso, a análise sc 
diz teórica c, no segundo, análise de 
problemas.

Na análise teórica, assume-se o 
que sc está procurando, ou seja, o 
próprio teorema ou proposição que 
se deseja provar, como sc cia fosse 
verdadeira, c, a partir desta, inves- 
tiga-sc um estágio anterior que 
possa conduzir á prova tio teorema 
e, assim succssi\umen tc, outros es­
tágios anteriores, até que se atiqja
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uma proposição já  conhecida ou es­
tabelecida como verdadeira. /VI- 
cunçnndo-sc uma proposição conhe­
cida como verdadeira, temos um 
axioma, um postulado ou um dos 
chamados prim eiros princípios. 
No caso de se alcançar uma propo­
sição estabelecida como verdadeira, 
deve-se tratar ele um teorema an- 
teriorm cale provado. Km qual­
quer caso, atingindo-se esse estágio, 
será possível, então, a demonstração 
do teorema em questão.

Na análise de problema, assu­
me-se o problema proposto como 
resolvido e, a partir da solução as­
sumida, busca-se igual mente, de 
fonua sucessiva, as condições ante­
cedentes que proporcionariam tal 
rcsulução, até que seja alcançado o 
que os matemáticos denominam de 
•dados”. Atingindo-se esse estágio, 
será possível, então, construir a so­
lução do problema.

Tanto no caso da análise teóri­
ca, quanto no caso da análise de 
problema, o procedimento analítico 
cm si não representa a demonstração 
do teorema nem a resolução do pro­
blema. A análise significa, assim, 
uma busca do caminho da prova ou 
da conslrução da solução, e é nisso 
que reside o seu papel heurístico 
de “ método de descoberta”.

Para o estabelecimento do teo­
rema ou para a construção rigorosa 
da solução do problema, tanto o 
geômetra como o matemático deve­
rão adotar o procedimento com ­
plem entar da síntese que se segue 
à análise propriamente dita.

Na síntese, parte-se do que por 
último foi alcançado na análise, ou 
seja, da proposição cmliccida ou es­
tabelecida como verdadeira (na aná­
lise teórica) ou dos dadosjá conheci­
dos (na análise de prohlcma) c, peta 
reversão dos passos iá alcançados, 
estabelece-se. passo por passo, o 
teorema ou a contruçáo pretendida.

2. Considerações sobre o tipo de 
inferência  que se estabelece na 
análise:

A mais completa descrição do 
mctalu de análise c devida a Pappus: 

. O seu relato do método, porém, 
tem sido objeto de controvérsias en­
tre u gçande maioria dos estudiosos

do assunto. Kntre as dificuldades 
principais, destaca-se o problema 
do tipo de inferência que se estabe­
lece na análise. Na primeira parte 
desse relato, o método parece niti­
damente ser descrito como um movi­
mento ascendente do pensamento ein 
busca de premissas, das quais pu­
desse se seguir o que efetivamente 
se desejasse provar. Neste caso, le­
riamos, aí, m.» tipo de inferência 
não-dedutiva, u;n movimento no 
sentido oposto ao das implicações* 
lógicas. Na segunda parte, todavia, 
a análise c descrita como um movi­
mento descendente, enquanto com­
parado a consequências lógicas.

As primeiras reconstituições do 
método analítico, devidas aos histo­
riadores da matemática uvga’, pri­
vilegiavam o aspecto dccVntivista c 
rechaçavam o aspecto relrodutivo não- 
dcdufmsta de busca de premissas, por 
considerá-lo couk> algo igío-r acionai, o 
que, portanto, não pode­
ría consfitwir um método. Neste con­
texto, entende-se, frequentemente, 
que a análise, enquanto procedi­
mento descendente e deuutivo, é um 
processo cujas regras podem ser es­
tabelecidas objelivaincntc, ao passo 
que, enquanto movimento ascenden­
te. náo-dv.b.íivo, I*»ngc de ser racio- 
nalmcnte normati/ávcl, deve ser 
considerado, como objeto de “intui­
ção” ou “ad\inhaçáo”. Esta situa­
ção, encarada á lu/. de tese dcLaka- 
tos 4 , de que toda Instaria da Ciência 
é uma reconstrução racional em­
preendida segundo uma mctodolo- 
gogia prévia, assumida implícita ou 
cxpiicitamentc pelo historiador, nos 
revela que a abordagem que, aí, se 
dá ao método, se constituía já  em 
uma interpretação que pressupunha 
o estilo dedutivista como padrão 
único de racionalidade.' /-dem disso, 
os que defendem a posição de que 
a análise seja um movinxsifo dedutivo, 
devem supor necessariamente a reci­
procidade das implicações, pois, cm 
caso contário, o processo não pode­
ría ser revertido na síntese subse­
quente que é inequivocamente de­
dutiva. Dentre estes, podemos citar 
Kichird Rolínsoo J que, defendendo 
a posição dos historiadores tia mate­
mática grega, rebate principal mente 
duas teorias deConford , que serão 
expostas a seguir.

Ao estabelecer uma estreita as­
sociação entre método de análise c 
dialética, Conford se viu scriamcntc 
criticado por Robison, cm primeiro 
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lugar, por afirmar que não se pode 
ter consequências lógicas em uma 
direção e, tlepois, em outra complc- 
tamente oposta; e. em segundo lu­
gar, que, se a análise fosse dedutiva, 
n síntese refaria cxalamente o mes­
mo caminho tía análise em sentido 
inverso. Segundo entendemos, embo­
ra Conford esteja, em parte, certo 
quanto à sua concepção de análise 
como movimento de busca de antece­
dentes, estas suas afirmativas são, 
de fato, facilmente rebatíveis.

Partindo de um exemplo mate­
mático muito simples e de outro cs- 
pecificamcntc geométrico, Robison 
ataca essas duas* teses e conclui que 
a análise c um movimento dedutivo 
e descendente c que, só em relação 
à síntese subscqiientc, c que pode 
ser considerado corno um movimento 
ascendente.

Esta situação, na realidade, po­
de ser fartamente constatada na ma­
temática, onde com grande facilida­
de as proposições são reversíveis. 
Todavia na geometria (onde o méto­
do era originariamente empregado), 
nem sempre as coisas ocorrem da 
mesma forma. Assim, estipular a dc- 
dutibilidade como condição da aná­
lise pode significar impor sérios l i ­
mites á sua aplicabilidade, que fica­
ria, então, restrita apenas a propo­
sições reversíveis.

Por outro lado, c fato que, na 
Idade Média como ainda em grande 
parte da literatura mais recente, a 
análise tem sido identificada sim­
plesmente como um movimento 
“ contra a corrente” , ou seja, como 
uin movimento em direção oposta à 
das implicações lógicas, enquanto 
que a síntese tem sido considerada 
como um movimento que caminha “ a 
favor da corrente” , acompanhando 
a direção das implicações lógicas.

Toda a discussão gerada a par­
tir do relato de Pappus tem, na sua 
base, corno se percebe, o fato de se 
conceber a direção da análise en­
quanto comparada à* direção dc 
conseq ucncias lógicas.

Ilintikka c Remes 7 , cm sua in­
terpretação de método dc analise, 
posicionam- sc contra a lese dc que 
a análise, enquanto movimento as- 
coidcuíe, não seja um procedimento 
normntizúvci c, conseqüciitemente
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racional. Nc.slc sentido, argumentam 
eles que as regras lógicas que nos 
dizem como proceder dedutivamente 
são as mesmas que nos conduzem no 
caminho de busca de antecedentes 
c que, portanto, não há razão para 
considerar um tal procedimento co­
mo não-racional. A tese geral que, 
.aí, é rebatida é claramentc exposta 
por Lnkatos, quando afirma:

“ Alguns defensores dc estilo 
dedutivista alegam que a dedução 
c o padrão heurístico cm matemá­
tica, que a lógica da descoberta é 
a dedução. Outros compreendem 
que isso não c verdade, mas tiram 
dessa compreensão, a conclusão de 
que o descobrimento matemático c 
uma questão complctamcntc náo- 
racionnl. Assim é que dirão que, em­
bora a descoberta matemática não 
proceda dedulivamente, sc quiser­
mos que a nossa apresentação das 
descobertas matemáticas proceda 
racionalmcntc, deve-sc agir no estilo 
dedutivista”8

Para aclararmos melhor este 
ponto c, dessa forma, explicitarmos 
o tipo de inferência genuinamente 
analítica, devemos entender que um 
teorema c uma proposição implica- 
tiva da forma “A” -> “ B”, onde A 
e li são expressões normal mente 
complexas. Assumindo-se a primeira 
parle da implicação c levando se cm 
conta as informações dc li, procu­
ra-sc o caminho que possibMite de­
duzir a segunda parte da implica­
ção. a partir dns *»»formações ele A, 
associadas a K, onde K é  o conjunto 
de regras de dedução.

Esquema ticamcntc, poderemos 
representar esta idéia dc acordo 
com o gráfico a seguir, onde as setas 
simples (->) indicam as conclusões 
(não necessariamente dedutivas) ini- 
cialmeutc extraídas dc ii, levando-sc 
etn conta as informações dc A c K 
coryuntamente. As setas dúpliccs (-W) 
indicam as consequências (deduti­
vas) que sc espera eventual mente 
estabelecer na síntese
------------------------------- :-------------- > e

*t
D

C
. • -  »tK «  A-------------- ? ---------------y-H

Nesta sittiação, imaginemos, 
por exemplo, que o nosso conjunto 
K seja a axiomática dc Klcnuc ° c 
que o nosso teoreina seja, por exem­
plo, n fórmula:
( (Q*S) WSJÜ) .Nesse esquema,
a nossa part* “ A” i  o anfcctxleníc da impli­
cação, ou seja, "  ( (IV(r»Q) WQ-vS))” 
c nosso "B "  será o consequente*<( ) ••

Assim sendo, vejamos como ex- 
jr’icitar o nosso raciocínio ascendeu - 
te: precisamos obter, como a parte 
11 nos informa. (S '\ )  ). Mas, tere­
mos... (S*Q ) sc tivermos S c Q, crei- 
fonnc nos sugere o Ax.: 5 do K. Kn- 
tão, suponhamos inicialmente, peia 
ordem, que temos í>. Dc.onde S po­
dería provir? Vcrifirmios que S 
o:orre na fórmula (Q->S) que pode- 
“á ser obtida pelo Ax. 3 dc K, a 
partir da nossa parte A. Supondo- 
se, agora, que temos (Q 4S), disso 
inferimos que S poderá scr obtido 
pela regra de Modus Iíoncns de K, 

i sc tivermos também Q (dc que íain- 
bem precisamos para a nossa parte 
B ). Supondo-se agora que temos 
Q , de onde poderia de resultar? Ve­
rificamos novamente, pelas informa­
ções de K & A, que Q poderá provir 
dc (P -> Q), se tiunliém tivermos P, 
aplicando-se a regra M.P. Supon­
do-se então que temos íP->Q) e P, 
de onde poderíam pnnir? Uma vez 
mais, pelas informações dc K c A, 
verificamos que ambos poderíam scr 
deduzidos a partir de ( P A(P-*Q)» 
que é uma parte coujuntiva dc A. 
Encerra-se a í , . portanto, caminho 
ascendente, e temos a fórmula de­
composta. ♦

O percurso descendente, onde 
sc tentará estabelecer a ligação da 
par*e /. corn a parte B, poderá scr 
assim expressa: Uma vez que se 
tem— (Pa(P-*Q), a partir dc A, pelo 
Ax. 3, obtém-sc daí, igualmcntc pelo 
Ax. 3, I* c, pelo Ax. 4. dos
quais resulta, pela regra M.P., Q 
(que é uma parte de lí). Q ->S, por 
sua vez, poderá ser obtido de A pelo 
Ax. 4; e, uma ve/ que já  temos Q, 
tem-sCj então, S (que c outra parte 
dc B), também pela regra dc M.P. 
Tcndo-sc S e Q, tcm-sc, então, pelo

Ax. 5 de K, (S*Q  ) que c a nossa 
parte dc il.
Esqucmaticamcntc, íemos:

----------------------------------------- ->  H*(P/v(P-»y))

G -i*

* ♦
K -P*Q

Í  +
E-Q

h
n-Q + s

c-s  ^ +
i t

K & A -((F (F -.Q » « (q  S ) ) -  ?— >  l l . ( s „ 0 )

izesia forma, tem-se as indica­
ções dos passos intermediários (e 
não tentativas cegas) para se esta­
belecer a ligação de A e lí, o que 
se torna lri\ial por K, uma vez que 
as dificuldades loram divididas . .

A partir deste exemplo simples, 
podemos constatar a afirmativa de 
Ilintikka e Remes de que as regras 
qvc nos conduzem no caminho as­
cendente são as mesmas do percurso 
descendente e que o tipo dc inferên­
cia analítica típica c a  que nos pos­
sibilita a busca dc antecedentes.

Kvidcnda-sc, assim, que c pos­
sível proceder “ contra a corrente” 
por meio do mesmo esquema que nos 
mostra como proceder para baixo, 
“ a favnc da corrente” e, deste modo, 
o pro­
cedimento ascendente, “ contra a 
corrente” , não é como disse Rohison, 
matéria de “ advinhação”. Além dis­
so, como foi posto por Ilintikka e 
Remes, o que mais importa no pro­
cesso analítico, não c bem o fato dc 
sc estar extraindo conclusões a p ar­
tir de lí ou des: estar procurando des­
cobrir premissas a partir das quais, 
juntamente com A, siga-se lí. Antes 
disso, o que há dc relevante c o fato 
dc que a força lógica dc II — as in­
formações que presta 'acerca de cer­
tos tipos, de configurações geomé­
tricas — c tnmbcm considerada para, 
conduzir a tarefa analítica.
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Um outro aspecto Importante 
«m sun Interpretação do método de 
análise-síntese é que Hintikkn e Re­
mes fazem \vr que o termo empregado 
por Pappus em seu relato “ akolou* 
thon”, que tem sido traduzido nor- 
mal mente como “consequência” no 
sentido de consequência lógica, sig­
nifica, na realidade, “ concomitan- 
cia*V*&que vai juntamente com”. A 
este respeito c significativo observar 
que (ai termo c sempre usado por 
Pappus quando ele está falando do 
percurso que p;rto da cuxlusao de­
sejada para as premissas que se 
pretende estabelecer, e não quando 
trata do movimento que parte das 
premissas para a conclusão. Aí, cm 
lugar deste, são empregados termos 
como “Ilepórncna” c “ Symbáincin”.

Na nossa língua portuguesa, 
que tantos vocábulos possui, ele ori­
gem grega, vamos encontrar também 
uma cvidénda ctimolúgica cm fuvor 
da interpretação de Ilinlikka e Re­

ntes. Assim, por exemplo, a palavra 
“ anucoluto” c empregada para de­
signar “ figura” de sintaxe em que 
um termo se acha como solto na pro­
posição, sem se ligar sintaticamente 
a outro” . Etimologicnmcnte, então, 
“ anacoluto” deriva de ” an” (ausên­
cia, negação) c “ akolouton” (ligação 
sintática, concomitância). Na pro­
posição “ O mar não há bole/a que 
se Ilie compare”, por exemplo, o ter­
mo “O inar” não possui nenhuma 
ftmçáo sintática: não é sujeito, nem 
objeto direto, nem indireto, nem 
aposto, nein vocativo, etc. E um ana­
coluto. O que ocorre cm proposições 
como esta c uma quebra de constru­
ção sintática. Talvez, no caso, te- 
nha-sc imaginado originariamente 
uma construção fraseológica corno 
“O mar é de beleza incomparável’*, 
ou “ Não há beleza que se compare 
à beleza do mar” , mas dada ã rapi­
dez do processo e por lapso da men­
te , n verbalização tenha se dado 
de forma anacolútica.

Assim como um termo,toda uma 
proposição porie se constituir igual - 
mente cin una anacoluto cm rdação

av> períouo, quauuo, urinei paimcm e 
na linguagem falada o pensamento 
não é compietamente expresso c, de 
uma frase reticente, seguem-se pro-. 
posições que possuem nexo lógico, 
em um sentido amplo do termo. Ago­
ra, c comum, também, assoei ar-se l i ­
gação sintática a uma relação lógica. 
Obviamente, porém, pode haver re­
lações sintáticas entre proposições 
sem que isto represente uma relação 
lógica no sentido de que uma seja 
consequência da outra.

Isto posto, na análise podemos 
estabelecer concomitàncias que, 
eventual mente, podem representar 
também relações de consequência ló­
gica, mas não ncoessiriamente. F as­
sim, desaparece o problema da des­
crição 1’appusiana da análise. O tipo 
de inferência que se estabelece na 
análise, portanto, é uma associação 
de concomitàncias muito mais iicu 
c criativa do que se possa supor, 
e disto resulta a sua força heurís­
tica.

3 — Algumas A plicações P ráticas 
das Idéias de A nálise-Síntese na 
Elaboração de Textos, ou “ O F i­
lósofo desce das nuvens” .

A nossa rápida consideração 
sobre o anacoluto na seção prece­
dente, podería, cm outro contexto, 
ser ampliada e, a partir disso, talvez 
se pudesse chegar a compreender 
por que certos alunos possuem uma 
maior capacidade para redigir, 
compor, enquanto que outros, na 
maioria das vezes, só conseguem es­
crever textos “sem nexo”. Na reali­
dade, isso pode ser um indício de 
que uns possuem o senso analítico 
desenvolvido c que outros dele care­
cem. Fm ambos os casos, contudo, 
convéin trazer à luz o que se passa 
no processo de criação, e isto, iufe- 

lizmcntc, raramente ocorre numa si­
tuação concreta de sala de aula. 
Quase sempre, o professor está mui­
to mais preocupado em avaliar o re­
sultado, o produto.

Estn abordagem inicia! nos con­
duz a unta pergunta-chavc. “ É pos­
sível organizar o pensamento cria- 
dor?” oti ainda, “como ordomr ou 
conduzir n “ inspiração” nu elabora­
ção de textos?”

Conhecemos, rcceittemente, uma 
professora de Minas Cerais, mestra 
em educação, que esteve cm Campi­
nas participando de um encontro em 
que se discutia a produção de textos 
para ritmos ele I .' grau. Contei-lhe 
da minha tese sobre método ele análi­
se e que considerava possível, a par­
tir de experiendas particulares, 
aplicar as idéias gerais de ipétodo 
à produção de textos. Fm especial, 
relatei duas experiências: uma com 
a poesia e outra.espcciliciiivmlc, na 
orientação de um grupo de profes­
sores e técnicos do l’AFM (Programa 
de Assistência Educacional aos Mu­
nicípios) da Secretaria de Educação 
do Estado do KioCrande do Norte. 
Com este grupo produzimos, con- 
juntamente, diversos textos que de­
ram origem à “Coleção isco” .

Por outro lado, eia mc falou so­
bre um trabalho que realiza com utn 
grupo de estudantes na escola onde 
é professora cm Nova Era. São com­
posições coletivas a partir de idéias 
dos alunos, mediante um tema que 
lhes c proposto.

Ao final dessa conversa, a idéia 
de que eu escrevesse algo solre o méto­
do de análise e essas experiências 
concretas. A primeira parte parece 
que já  cumprimos, ainda que sem 
jyande aprofundamento. Resta-nos, 
agora, o confronto com essas expe­
riências concretas. Para isso, volte­
mo-nos para as pcrgunlas-chavc 
que tentaremos responder contcx- 
tualmcnte.

Nesses casos particulares a que 
aludimos, temos duas situações dis­
tintas: u criuçao individual e n cria­
ção coletiva. Fm ambos os casos, 

-consideramos possível unia ordena­
ção inteligente do ato criador.

a) O ato de criação  indivi­
dual c único c absolutamente solitá­
rio. Mesmo que o artista esteja ro-
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doado dc pessoas, ele como se “ ««■ 
senta”, mas » sua mente trabalha “ a 
mil” , cm associações incríveis, ini­
magináveis pelos homens comuns. 
Vem daí, (a!ve/, a fama que os artis­
tas (como os cientistas “loucos” ) 
tem dc serem “ desligados” .

Imagine a frase: “Folhas caídas 
sobre o chão” . Kl a poderá lhe reme­
ter à idéia dc “ árvores desnudas", 
que lhe remeterá a “ outono” . K você 
terá, invertendo a ordem, “Outono... 
Árvores desnudas... Folhas caídas 
sobre o chão...” Q ic tipo de associa­
ção se estabeleceu aí? Neste exem­
plo bnual, um verso construído dc 
forma retrovertitía. K que o pensa­
mento analítico trabalha de forma 
regressiva. Partimos, no exemplo, de 
“ folhas caídas sobre o chão” e che­
gamos a “ outono” que foi o ponto 
dc partida da “ construção”. Temos* 
cm consequência,. “ árvores desnu­
das** c, finalnimlc,**folhas caídas so­
bre o chão”. K, assim, o verso “ outo­
no... árvores desnudas... folhas caí­
das sobre o eh ao...” foi composto 
no processo da síntese, ordenamento 
das idéias da análise.

Ocorreu-inc, muitas vezes, ao 
escrever uma certa estrofe dc um 
poema, constatar que a!i não estava 
o início, mas o seu final. Através de 
“ concomitâncias” , as estrofes ante­
riores iam tomando forma e, ao final 
da ordenação "lógica" das estrofes, 
o poema completo, a “ composição”. 
O mesmo já  mc ocorreu com certas 
frases musicais: c a composição sur­
giu depois de um processo igualmen- • 
te rctrovertido..

O que acontece c que o artista 
(como o cientista) raramente fala dc 
seu momento dc criação (relatá-lo 
significa desnudar-se).

Ilá poucos anos atrás, escreve­
mos todo um livro dc poemas que 
partia dc um poema-síntese. Ao lon­
go dc todo o livro, cada verso se 
desdobrava cin outro poema. Ao fi­
nal, o livro rcprcsèntava a análise 
do poema-síntese e podería muito 
bem ser lido dc trás pra frente.

* b) No ato de criação  c o le ti­
va, ns idéias que surgem na fase da 
“análise” pixlcm até ser até mais ricas 
pela diversidade de óticas sobre as 
quais o tema está sendo apreendido, 
mas o trabalho “ ordenador” da sín­
tese pode resultar mais trabalhoso 
c certamente exigirá uma mente con- 
dulora com maior “ capacidade ló- 
gica”.

Quando da elaboração da “Co­
leção Kco” , a preocupação daquele 
grupo dc professores c técnicos era 
com o fato dc que os textos disponí­
veis c que eram "aplicados”, muitas 
vezes, no alto sertão do Rio Grande 
do Norte, nada tinham* a ver com 
a realidade cultural c geográfica dos 
“ leitores”. Subitamente, os alunos se 
deparavam com “ palavrões” como 
“ pêssego” , c era necessário a pro­
fessora explicar que “pêssego” é 
“ unia fruta parecida com uma man­
ga. mas que não é manga”, etc. Além 
disso, o pessoal alfabetizado se sen­
tia desmotivado para a leitura por­
que não havia textos dc seu “ inte­
resse”, logo no início de stia carreira 
dc leitores potenciais.
Decidimos, então, trabalhar quatro 
núcleos temáticos: fauna, flora, fol­
clore c trabalho. Aproveitando-se 
treinamentos que eram ministrados 
nas niicroregióes, às professoras da 
zona rural, foram coletados nados 
"interessantes” junto as diversas 
comunidades.

Primeira tarefa: classificar o 
material coletado dc acordo com os 
núcleos temáticos. Cada assunto que 
seria objeto dc um texto, era anali­
sado cm seus vários componentes. 
Por exemplo, no lema “ Festa da Pa­
droeira” : quais os elementos típicos 
dc um festa de padroeira? como as 
pessoas participam? O ambiente era 
recriado: as novenas, os fogos dc ar­
tificio, as barracas de doces, a pro­
cissão, etc., eram idéias que surgiam 
por associação ate que se chegasse 
a uma, da qual partiría a história 
sobre a festa dc padroeira.

Como se percebe, então, seguia-se 
uma estratégia dc decompor uma 
idéia básica em suas idéias secundá­
rias através dc suas in ter-relações 
(concomitâncias) até que se chegasse 
a uma que fosse * primeira na ordem 
da síntese”, a idéia motriz.

Quando se tratou do núcleo te­
mático “ flora”, foi dada ênfase ao 
aspecto da medicina popular para 
que servia cada planta, cada erva, 
cada í aiz, etc., tudo dc acordo coin 
os costumes da região.

Fm torno do núcleo temático 
“ trabalho”, histórias surgiram a 
partir de cada tipo dc atividade, c 
muitos problemas foram levantados: 
o homem que sobrevivia de fabricar 
balaios com cipós tirados da região 
do Mato Grande, se deparava com 
a mata cercada e uma placa "p ro ­
priedade particular” , e, cm breve, 
a mata seria derrubada para o plan­
tio dc cana-de-açúcar. O artesão 
que fazia esculturas dc uinburana, 
sentia, cada vez mais, dificuldade 
para encontrar a madeira porque 
as arvores estavam sumindo. O ca­
çador que sobrevivia dc caça, não 
encontrava mais o que caçar. O pes­
cador não podia mais pescar, pois 
não havia peixe, porque tinham 
construído comportas no rio que 
alimentava a lagoa....

A análise dos temas nos indica­
va, assim, que estas idéias deveríam 
ser o ponto de partida dos textos 
e qu.e estes deveríam, então, ques­
tionar a realidade. Foi assim que 
surgiu uma outra idéia, a dc que, 
ao fina! de cada texto, fosse elabo­
rado um questionamento, pois, deste 
modo, eles poderíam ser complemen­
tados. Os alunos, por sua vez, aban­
donariam, aos poucos, a atitude 
passiva de meros ouvintes, c o pro­
cesso seria rcalimenlado, pois suge-' 
ria-se, tmnhcm, entre outras ativida­
des, a verbalização por parte dos 
alunos de “ histórias semelhantes” , 
cm que se deveria levar cm couta 
o tipo de solução apresentada c as 
experiências particulares anterio­
res.
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Ij i j  sin»:t, "compoação" dcvc cs- 
Lr, aliada a docompoíivátt.
Nunca, portanto, um texto deve scr 
considerado como defini tivamente 
acabado, como algo isolado e não in- 
fer-textual. Só assim as idéias po­
dem ser novaniente analisadas, ate 
que se cltegttc a um novo ponto de 
partida para uma nova síntese.

O resultado (para nós a conti­
nuidade do processo) foi conside­
rado bastante satisfatório. Técnicos 
do MEC classificaram o nosso traba­
lho como “excelente material pm"adi­
da tico". O mais impor t;t)tc, po­
rém, foi a constatação de que os nos­
sos “ leitores” se identificavam com 
as histórias c que se encontravam 
nos personagens nelas envolvidos. K 
que estávamos lhes devolvendo o 
que, de fato, era deles, com a lin­
guagem deles, como participantes no 
processo. Além disso, tudo apresen­
tado em material “ familiar". O pa­
pel era o mesmo utilizado na im­
pressão de folhetos de Cordel, com 
“ desenhos” ricos cm dei olhes, mas 
singelos nos seus traços. Obra de a r ­
tista popular.

Um dos volumes, cm particular, 
“ Os Animais do Sertão”, escrito em 
estilo e literatura de Cordel, com 
versos cm rcdondilha maior, teve 
respostas inais concretas. Indagava­
mos ao final, depois de falarmos de 
todo tipo de animal da região que 
nos fora possível levantar, se o leitor 
conhecia outras espécies, as suas uti­
lidades, costumes, etc. Para a nossa 
surpresa, entre outras cartas, todas 
cm linguagem simples do povo do 
sertão, uma trazia também, cm ver­
sos, uma “Complemcntaçáo” ao nos­
so folheto. Esperavamos incluí-la 
numa próxima edição. Infeli/.mente, 
porém, com a mudança de Governa­
dor, Secretário de Educação, c 
Coordenador do PAKM, “ novas di­
retrizes” foram dadas à Secretaria, 
è o projeto da “ Coleção Eco” ficou 
meio caminho andado.

A riqueza do modelo conceituai 
análise-síntese poderá ser explora­
da cm diversas outras atividades di-'

d óticas. Sugiro que, cm especial no 
ensino da matemática, onde os alu­
nos mais criativos são, muitas vezes, 
os mais cJesestimu!ados,.o emprego 
deste método poderá ser de grande 
proveito. Assim, deve o professor 
não apenas considerar se o resultado 
está “ certo” ou “errado” , como 
normalmente ocorre, mas deve tam­
bém levar cm conta o raciocínio de­
senvolvido pelo aluno. Infeliz mente, 
com a grande massificação do ensino, 
mais uma vvz privilegia o produto, 
o resultado dos “ gabaritos” , em 
detrimento do processo, onde ocorre 
c deve ser estimulado o ato criador.

Mas, acreditamos que sc’ possa 
abrir uma nova perspectiva. O inte­
resse crescente pela informática e as 
influencias -de ordem metodológica 
que daí possam advir, resultarão 
certnmcntc, ainda que a longo pra­
zo, cm uma revalorização tio pro­
cesso, pois afinal de contas, sem 
o processo não existe computação, 
e c característica fundamental das 
cicncias computacinais a adoção de 
uma metodologia analítica. Desta 
forma, esperamos que a "inteligên­
cia artificial” possa indicar variá­
veis “ adormecidas” na apreciação 
da inteligência humana.

(Trabalho apresentado no I En­
contro Nacional de Filosofia — São 
Paulo, USP, 1986 -  São Paulo, 18 
de setembro de 1936.

N O T A S *
1. Estes aspectos são detalhadamente discuti -

dos cm nossa tese de mestrado “ Sobre 
o Problema da Interpretação de Método 
de Analise” , apresentada à IJnicamp 
em dezembro de 1985.

2. ‘ PttpiHis, grande matemático grego, viveu
provavelmente em tono do ano 3G0 
de nossa era. No livro VII da .sua "C o -  
Jlectionncs” , 1’apjnis descreve um ramo 
do estudo que ele chamou de “ Analyo* 
mcuos” . Podemos traduzir este nome 
por “ Tesouro da Análise" ou “ Arte 
de Kesniver Problemas”  ou mesmo 
“ Heurística”  Cl. Poyla in A Arte de 
Resolver Problemas, tradução de Heitor 
Lisboa de Araújo, R .J . ,  luterciéuda, 
1978 , P. 104).

3 . Hankcl, Cantor, Hcath, Zcuthcn; Duha-
mel, Paul Tennery. t

4 . I.akatos, 1. II is té* ri a de In Ciciiciu y sus
rceonstmrcioncs Kacionnles. Trndorído 
por Diego Ribas Nirolus. Editorial 
Teenos, Madrid, 1974.

5. Vqja-sc Rirbard Robinson — “ Analysis
in (Ireek Cieor.utry”  ptiMicado origi- 
nalmcntc iu MIND N. S. 4 5 /1 9 3 6 ,  
pp. 4 6 4 -4 7 3 . <) referido artigo, tradu­
zido (Ktr Rolnrto l.ima de Souza (“ A 
Análise na (ícoimlria Círega” ), apare­
ce publicado nos cadernos de História 
c Filosofia da ('iência 4 / 1983. CLK 
— Unicamp. Campinas — Sl*

6. Veja-se Cnnford K.M. — “ Mnthentatics
uikI Dialcctics in (lie RqNibiic VI — 
V II, in Ml NI) N. S. 4 1 /1 9 3 3 .

7 — lliutikka, J .  Remes, U. — lltc Method 
of Analysis, I). Ueide e Puh.idiing 
Cotnpany, Dcrdrcchl, Holanda, 1974.

8. Lakatos, 1. — A Lógica do Descobrimento
Matemático — organizado por Jolin 
Worral e Klie /.altar, tradução de Na- 
tbanael C. Caixeira. Zuhar cd. Rio de 
Janeiro, 1978. pp. 1 86-7 .

9 . Este esquema é uma simplificação do que
é apresentado por llintikka in “ The 
Method of Analysis” .

10. 1 -  A ->(B  - >  A)

2 -  (A -A  l l ) ^ ( ( A 4 ( B ^ C ) b ( A ^ C ) )  

1  -  (A A  u) A 

4 - l A A B I  ->  B 

5 -  A (B  ( A A  B))

í  -  A - >  (A  V  B)

7 -  E ->  ( A  V B) •

/ s  -  (A  C H ( ( » 4 C ) , ( ( A V B ) 0 Q )

9 -  ( A - B ) - » ( ( A - > ~  B l-J -A )

10 A->A

M. 1*. -  A. A B /B

11. A demonstração de “ A t> B“ , do ponto
de vista da lógica moderna,torna-se 
imediata pelo Teorema de dedução. T o ­
davia, há um outro procedimento heu­
rístico que nos importa muito mais do 
ponto de vista metodológico «pie do 
ponto de vista lógico. E o «pie denomi­
namos de “ detluçáo auxiliar”  a partir 
da qual se chega à demonstração do 
teorema desejado pela descoberta de no­
vas formulações de axiomas relevantes 
para a prova. Vide: Sobre o Problema 
da Interpretação e o Método de Análi­
se”  — Da concepção Tradicional à V i­
são de Hintikka e Remes, (de Souza, 
K«;hcrto Lima, 1985 — Campina — 
tese de Mestrado apresentada ao C .L . E.
— Unicaiup).

48 Labim/UFRN



Introdução
Os passes pobres do ferreiro 

mundo tem diante de si uma única 
opção, para a liberdade ou para 
continuarem alienados (9:56). parti­
cipantes ou integrados a nina socie­
dade totalitária, da não-liberdade e 
da repressão, comandados por uma 
elite superposta, o terceiro mondo 
começa a falar, descobrindo-se ina­
cabado, voltando* se c conhecendo- 
se a si mesmo para a busca c reen­
contro com a história.

O totalitarismo hoje presente 
(que não c apenas uma “ coordena­
ção político-terrorista da socieda­
de, mas também uma coordenação 
técnico-econômica não- terrorista 
que opera através da manipulação 
das necessidades humanas”) (3:24) 
fez emudecer a voz do povo, tornan­
do-o não participante, mutilado, 
sociedade sem gente.

Todas as necessidades totalitá­
rias, sejam cies capitalistas, fascistas ou 
comunistas, têm a mesma inspira­
ção: agressão ã natureza. A socieda­
de dc consumo, mutilando o homem 
através dc bens supérfluos, e mais 
restringindo as verdadeiras necessi­
dades (2:18), vem garantindo no seu 
‘‘Iátcgo econômico” a perigosa ex- ‘ 
pansáo deste sistema (2:14), mani­
pulando os conflitos (1:17), alienan­
do os hoincms até no seu tempo livre 
(2:99).

O povo — objeto tom a-se fer­
mento dc coesão social (3:234), como 
base de exploração "além dos limites 
das fábricas c muito além da classe 
trabalhadora” (1:18). K ate o pro­
cesso tradicional do protesto está 
sendo neutralizado pelas tendências 
totalitárias da sociedade unidimen- 
sional (3:234), covertendo-se em ce­
rimonial, inofensivo c dirigido, parte 
da salutar dieta dos dominadores 
(3:33).

Trata-se de uma “ sociedade fe­
chada (9:47), mas em fese de ruptu­
ra (9:49). Sociedade fechada brasi­
leira, colonial, escravocrata, antide­
mocrática, reflexa, ponto de partida 
para a transição (9:65).

ICntrctanto, as possibilidades i 
dc transformação ou mudança tor­
nam-se abaladas pela unificação dos 
antigos setores opostos da sociedade 
(3:38). Assim trabalhador c patrão 

*1ccm ô mesmo jornal, vein o mesmo 
programa dc televisão, assimilando 
usos e c atitudes, compartilhando 
necessidades c satisfações: aqui esta 
o caráter racional dc irracionalidade 
da soácdadc contemporânea, unia-

S P I G T O U ? . -jr  iim jíiL m i O O ©

A LIBERDADE

Manoel Barbosa de Lucena
.Professor da UF flN  —  .Departamento de Filosofia':

do prazer e horror, calma e violên­
cia, participação c destruição, nesta 
repulsiva unidade do sistema 
(1:125).

Ivslc trabalho pretende analisar 
alguns dos seus componentes, 
“ aprendendo a dizer” a palavra do 
próprio povo, como a emergência dc 
uma nova sociedade, sujeita dc si
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mesma e da Ifistória,
A saúde desta sociedade enfer­

ma está na voz do povo, em sua par­
ticipação (9:55), à procura da “ so­
ciedade aberta” , onde os extremos 
novamente se encontrem: “ a mais 
avançada consciência dc humanidade 
c sua força mais explorada (3:235). 
na simiMosc dos opostos. a o
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Da repressão à liberdade

A história <!o linmcni c a história 
de sua repressão (Ercud). Marcusc 
preferiu ver a possibilidade histó­
rica da abolição «los controles re ­
pressivos da civilização (2:158), nu- 
ina ordem não-repressiva onde o ho­
mem e a natureza se harmonizem 
(2:172).

Embora com‘d aros de esperan­
ça, a história da civilização tem sido 
marcada pela violência e pela opres­
são, tal qual tácita aliança entre 
classes, oferecendo leptimidade a 
regimes ilegítimos (9:21). E este sis­
tema organizado para domínio sem­
pre mais eficaz da natureza e do 
homem (3:36). ?.e estende a todas as 
esferas da vida, integrando toda a 
oposição e absorvendo todas as a l­
ternativas (3:37). I in nome da hu- 
manizaçáo da sociedade, o homem 
através dos tempos, luta por fato­
res que o lazein acomodado. Atual­
mente dominado pelas forças dos 
mitos, comandado [ida publicidade 
organizada c ideológica, vem 
ele i enunciando até sem saber, ii sua 
capacidade crítica dc reflexão e dc 
decisão (9:43).

Esta iopressão c dominação im­
pedem o homem de ser (8:10)... de 
ser homem, dc ser ele mesmo. I liana- 
nização negada na injustiça, na ex­
ploração, na opressão, na violência 
dos opressores, mas afirmada nos 
anseios de liberdade e dc justiça, na 
luta dos oprimidos cm recuperar a 
humanidade roubada (7:30).

E para dominar, os crimes con­
tra a humanidade são transformados 
ou interpretados como empresa ra- 
donal (3:67). A repressão começa a 
ser aceita como natural, na adminis­
tração do mondo. Trata-se de um 
universo totalitário, reprc.vsor, 
transfigurado em Razão (3:125), 
onde patrões e operários perdem 
sua identidade por trás da esplên­
dida ordem das cousas (2:59). Os 
oprimidos vêm no opressor, o seu 
modelo, c quando pensam em Refor­
ma Agrária, pensam também em ser 
patrões cie outros trabalhadores 
(8:58). E que eles estão subordina­
dos “à consciência do amo” (Ilegei) 
e o desenvolvimento coino sinônimo 
dc libertação é ainda nina “ possibili­
dade náo-cxpcriincntada” (8:62).

O terceiro mundo está calado: 
i  a cultura do silêncio: sua voz não 
é sua, mas a voz da metrópole

(8:65). E que n.... repressão nutre- 
sc do amor n morte (7:74), manipu­
lando, comunicando conteúdos, sem 
deixar que as massas pensem 
(7.153).

Já  ns elites dominadoras da ve­
lha Roma falavam na necessidade dc 
‘‘ páo c circo”, ainaciando e silen­
ciando as vp/.cs do povo. Hoje os 
conteúdos variam, mas continuam 
invnriavcis a ânsia c o desejo de do­
minar c oprimir (7:165).

Em 1964, os militares chamando 
de “ revolução” ao golpe, pratica­
ram lima política de sersilismo à me­
trópole, impondo o silêncio ao povo.
As sociedades latino-americanas, de- . 
pendentes e “ fechadas” continuam 
manipuladas, sem vo/. (8:66), com 
oposiçócs facilmente corrompidas e 
liquidadas e com orna população ob­
jeto de uma anestesia geral (2:102).

A tentativa de união das classes 
oprimidas é respondida pelos opres­
sores cognominamlo* a de subversão, 
c a luta pela gratificação tomou-sc 
“ concupiscéiicia” (2:115). Conceitos 
como organização, lota, sindicali/.a- 
çáo são timhrr.dos como “ perigosos” 
(7:165).

A paz é comprada em concluio 
com uma ordem imposta 67:17 1).

Nesta sociedade, os analfabetos 
constituem a metade da população, 
“massa de manobra” (9:21), esma­
gado, sem voz, adotando um “ eu” 
que não lhe pertence. Estamos todos 
proibidos de falar c dc crescer 
(9:75). Opressão de servos c escra­
vos pelos senhores, de africanos e 
indígenas pelos europeus (9:78), de 
países pobres pelos países ricos. A 
exportação dc matérias-primas, a 
importação dc manufaturas, um 
péssimo sistema de educação c sau­
de, escolas-instrumentos do poder, 
a desnutrição, a mortalidade infan­
til, a alta criminalidade, são algumas 
das características das sociedades 
dependentes (8:66).

O poder repressivo sc transfor­
ma cm anonimato, escondendo-sc 
por trás de gerentes c chefes de uma ’ 
burocracia (2:98). () poder se trans­
forma no exercício de grupos para 
manter e consolidar posições e pri­
vilégios (2:52). As guerras são feitas 
para defesa de paz, e tudo, para 
perpetuar a «pressão c para impe­
dir a emancipação dos povos (1:11). -

Aqui está o homem, esmagado, 
acomodado, cxpcctador, dirigido 
por mitos que forças sociais pode­
rosas criaram para ele, com medo 
da liberdade (9:45).

Haverá possibilidade dc rompi­
mento desta cadeia de repressão
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..ercscw le? Existirão possibilidades 
históricas dc mudanças?

K tarefa de Educação esmagar 
n sombra da opressão (9:37), em 
busca da liberdade.

A dcsumnnizaçáo não é um des­
tino «'ado ao homem, mas lesultantc 
dc uma ordem política injusta que 
torna também aos opressores' dc.»ti- 
manizados (7:30).

Criar a consciência da opressão 
c um dos momentos mais graves que 
se coloca à liberação (7:39); contudo 
interessa aos opressores manter a 
mentalidade dos oprimidos através 
de práticas paternalistas (7:69).

O equívoco dos dominadores, 
pensando em salvar sua riqueza c 
seu poder c pensar que sozinhos se 
libertarão (7:171). Ora, somente os 
oprimidos poderão libertar seus 
opressores, libertando-se a si mes­
mos (8:59).

O compromisso histórico dos 
países pobres é superar sua “ situa­
ção-limite” de sociedades dependen­
tes, para converterem-se cm “ seres - 
p a r a - si - mesmos” (8:62).

O povo já  percebeu que a socie­
dade atual é uma sociedade de guer­
ra contra ele (2:18), subordinando-o 
aos Senhores do aparato (3:160).

Os centros dc oposição, perso­
nalizados nos militantes negros, nos 
estudantes, nos movimentos sindicais 
no “não” chileno, nas lutas pela li­
bertação de presos políticos (no 
Chile ou na Nicarágua), recebem com 
rrais vigor o peso da repressão; as 
atividades de libertação são sufoca­
das e um vasto cxc cito dc agentes 
de informação se espalha por toda 
a parte (1:32).

Entretanto, há orna consciência 
de que so o poder que nasce da de­
bilidade dos oprimi dos será forte 
para libertar a todos (7:31).

Enquanto lotam, num trabalhar 
não desejado, mas determinado pelas 
necessidades c por uma finalidade 
externa a liberdade não será con­
quistada. O campo da liberdade esta 
fora da “ luta pela existência” 
(5:57). Assim, sem oprimidos, os ca­
minhos da liberação não serão alcan­
çados (7:03). Sc a liberdade não 
existe na opressão, somente será 
conquistada através dos oprimidos, 
além do reino da necessidade c da 
atividade náo-Iivre.

O homem, enquanto ser de inte­
gração, não aceita imposições por 
natureza: somente o faz, acomodan-
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do-sc c ajustnndo-sc à semelhança 
do iminui! como imposição «Io sistema 
dominador (9:42)

A liberdade hoje existente é uma 
liberdade viciada (2:14) em cujo no­
me crimes são perpetrados contra 
a humanidade através da pobreza 
c da exploração, e o povo. manipu­
lado c organizado, é livre; liberdade 
misturada com agressão, represao c 
submissão ao império de lei dos ou­
tros (2:15).

A verdadeira liberdade não 
chegará, por acaso, mas será resul­
tado de amor, contra a violência dos 
opressores (7 :5 !). Kl a será uma con­
quista, não uma donçao (7:35).

Entretanto, a presença do pa­
trão introjetado nos dominados, es­
magados num contexto iiuidimcnsio- 
nal, fá-los temer a liberdade, prefe­
rindo » greganização, a acomodação 
Temem ser livres. São eles e ao mes­
mo tempo o outro, consciência 
opressora (7:36). Preferem á liber­
dade o sen mito. acreditando que 
“ todos são livres para trabalhar on­
de queiram, que a “ ordem" respeita 
os direitos da pessoa humana etc. 
(7:136). E cm nome dessa falsa 
liberdade, “ liberdade confortável, 
suave, razoável c democrática 
(3:23), liberdade de residên­
cia, de profissão ou de lucro ou 
a livre escolha entre ampla varieda­
de de mercadorias c serviços, o ho­
mem é dominado e escravo (5:144). 
Nesta falsa consciência, os oprimi­
dos temem a liberdade, anestesiados 
pela consciência hospedeira. A liber­
dade temida implicaria na expulsão 
da sombra do opressor, cujo “ vazio” 
teria de ser ocupado por sua cons­
ciência crítica (7:35). Por isso, a li­
berdade é um parto, c o homem dele 
nascido é um homem novo, nem 
opressor, nem oprimido (7:36).

Não seria melhor menos plásti­
cos, menos esbanjamento e mais li­
berdade (1:31)? como entender a li­
berdade e satisfação vigentes numa 
terra transformada em inferno 
(2:14)? a escravidão da mente será 
diferente da escravidão do bancário, 
do professor, do jornalista, assala­
riados (3:43)?

A liberdade da civilização c ilu­
sória. Por trás do “ véu político da 
democracia c da liberdade, surgem 
na realidade a servidão universal, a 
perda de dignidade humana cm uma 
liberdade de escolha pré-fabricada” 
(1:23).

A escravidão t  determinada pe­
la condição de ser um instrumento, 
um objeto. O animal parece mais li­
vre. sc comparado com o homem 
oprimido (7:54).

“ Pronunciar o mundo não c 
privilegio de alguns** (7:93).

A nova soncuanc. imertadora. 
compreende a redução da miséria, 
da violência, da crueldade (3:218), 
num Estado no qual o scr atingirá 
a sua realização c onde a tensão en­
tre o “ é” e o “ deve" é definitiva- 
mente resolvida, vi.sualisando-se a 
interrupção da produtividade re­
pressiva da razão c o fim da denomi­
nação (3:160).

O sub-desenvolvimento depen­
dente é ií óprio do terceiro mundo. 
Mas qliando o povo conquistar o di­
reito da palavra, a sociedade “mu­
da" deixará dc ser silenciosa (8:65).

Como a liberdade é uma con­
quista, com ela as condiçoes dc es­
cravidão c repressão serão elimina­
das, na negação das instituições ora 
estabelecidas.

A sociedade produz os meios 
para libertar o homem. Sua hmnani- 
zação implica na transformação do 
mundo, na negação do homem abs­
trato c na negação da humanidade 
como realidade ausente dos homens 
(7:81).

A nova liberdade implica nega­
ção c reconciliação com o passado 
(1:54), nascida da própria sensibili­
dade, do Eros reprimido (1:74).

E a luta para que as mãos sejam 
não dc suplicantes e despendentes, 
mas de homens que transformem o 
mundo (7:32). K o estabelecimento 
do amor, antes proibido.

Da conscientização 
à crítica

A unidimensionalidade do uni­
verso a tudo e a todos atinge, espa­
ços físicos c históricos, a palavra e 
a todas as formas de comunicação, 
intrqjctnndo na consciência os valo­
res e necessidades dos amos e geren­
tes. E o que as criaturas querem 
dizer quando dizem se relaciona com 
o que não dizem porque vivem ntim 
universo de contradições manipula­
das (3:183).

A linguagem c consciência do­
minantes, alheias a qualquer crítica
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(3:103), não explica, mas apenas co­
munica decisões: é a linguagem pró­
pria dos regimes autoritários. Sob 
este véu «».lpresente, o que falam 
os homens quando falam? ora, pala­
vra e conscientização nunca se sepa­
ram, pois a aproidisagem, a lingua­
gem, a palavra está iniimamente as­
sociada a uma tomada dc consciência 
da situação real da vida (9:6).

“ A consciência do mundo e a 
consciência de si crescem juntas: uma 
c a luz interior da outra" (7:9). l*or 
isso a alfabetização caminha a par 
com a conscientização, como abertu­
ra à compreensão da r«*.didade. Se 
a palavra c hoje um instrumento uti­
lizado pelos dominadores para vio­
lentar as consciências, violentando 
ao mesmo tempo a própria lingua­
gem, busca-se encontrar que ele se 
encontre, fal.uuJo o que esconde no 
seu significado (3:184), revelando o 
que está escondido dentro do seu 
universo real.

l’or isso, a conscientização não 
c conhecimento do significado, den­
tro dc uma comunicação funcional 
no qual o homem é (reinado para 
esquecer (3:1 OS), mas é antes e aci­
ma de tudo opção, decisão, compro­
misso, análise, retlcxáo, possibilida­
de de ultrapassar o momento histó­
rico autoritário e dominador (9:5).

A palavra só tem sentido quan­
do utilizada para a humanização do 
mundo (7:13), comprometida com a 
libertação, vinculada a uma ação 
concreta e eficaz, numa subversão 
do universo da locução, rcdcsco- 
briudí» a dimensão histórica do signi­
ficado (3:186).

Diante dc uma linguagem da 
positivklade, na defesa da ordem es­
tabelecida, o uso de obcenidades c 
uma punição a si mesmo. Assim, a 
consciência do mundo busca encon­
trar a humanização do universo 
através dc uma Educação reflexiva 
c crítica (9:59).

Conscientizar não c dar pala­
vras de ordem, mas c abrir caminhos 
para análise da realidade. Se por 
ela as insatisfações' sndits unergun, c 
porque elas são componentes reais 
de uma situaçao de opressão (9:12), 
de dominação c de violência. Se a 
linguagem funcional está apenas 
preocupada com o aumento do elei­
torado, abandonando o processo de 
conscientização poli tico-social
(9:24), a dimensão oculta do signifi-
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caclo reclama sua dimensão histórica 
(3:186), rompendo o domínio opres­
sor, anulando a falsa consciência, 
(ornando as pessoas conscientes da 
necessidade de sua libertação (1:44).

lista nova consciência é transi­
tiva, primeiramente simples na in­
terpretação dos problemas, até por 
vezes emocional e gregária, para de­
pois transformar-se para a demo­
cracia, através de uma educação 
dialogai (9:60).

Falar uma linguagem nova, <|uc 
não seja a daqueles que estabelecem 
os fatos, contra a linguagem totali­
tária do universo monopolizador .pa­
rece irracional; entretanto, eis uma 
função de nova consciência do ho­
mem, transformador e criador, fa ­
zendo* se ser histórico, descobrindo- 
se como ser crítico.

Libertando-se de sua unidinicn- 
sionalidadc, superando a atitude de 
simples ajustamento ou acomodação 
(9544), os homens se realizam na pa­
lavra, na ação-reflcxão (7:92). O si­
lêncio no qual está imerso é uma si- 
tui ção mentirosa, é a aosênda con­
traditória. Seu retorno c reclamado 
por exigências históricas c biológi­
cas, numa transformação permanen­
te da realidade.

A descoberta da linguagem e 
consciência opressora deve ser feita 
na ação reflexa, na praxis (7:56), 
no meio das contradições entre um 
ontem “esvaziando-se, mas queren­
do permanecer e um amanhã por se 
consubstanciar, característica de 
fase de trânsito” para urna realida­
de não mutilada (9:46), porquanto 
a verdade está presente na negação 
do princípio que governa a civiliza­
ção contemporânea (2:111).

A crítica à sociedade c parte 
integrante do processo conscicntiza- 
dor. Sem a consciência critica, é im­
possível ao. homem brasileiro inte­
grar-se à sua sociedade (9:57) refle­
xão crítica sobre o homem cm suas 
relações com o mundo, pois ** cons­
ciência e mundo se dão ao mesmo 
taupo” (Sartre) (7:81).

Kntrctnnto, a crítica se esvazia • 
no vácuo, pela crescente integração 
da sodedade industrial que perde 
suas características específicas c 
tende a se tomar meros termos des­
critivos ou ilusórios (3:17), no feliz 
casamento do positivo com o nega­
tivo (3:211).

A análise crítica da sociedade 
uni dimensiona! luta por definir o ca­
ráter irracional da racionalidade es­
tabelecida. gerando a sua transfor­
mação (3:16). Msta análise não ofe­
rece promessa, mas permanece sem­
pre negativa, "leal a aqueles que sem 
esperança, deram c dão suas vidas 
à Grande Kccusa” (3:235). Lia é so­
cial o como (ai, histórica, acompa­
nhando e convivendo com o homem 
na sua luta.

A crítica não necessita de paz: 
ela é sempre interrogação, tentando 
libertar o pensamento de sua escra­
vidão pelo universo estabelecido da 
locução, convertendo os homens cm 
“ seres-para-si-mesmo” , rompendo 
o seu silencio cm busca da “ possibili- 
da de-não-experimentada”.

O analfabetismo 'desejado c 
querido, concorre para este estado 
de letargia. Alfabetizar c conscien­
tizar, conscientização no trabalho, 
na praxis, abrindo caminhos.

O homem se faz na.história, to­
mando consciência de sua atividade 
c do mundo: seu aqui c um espaço 
físico c um espaço histórico (7:105). 
A denúncia de tinia estrutura desu- 
nianizante como fruto da conscien­
tização c uma atitude permanente, 
pois a revolução é sempre perma­
nente (8:28). Como a negação é cm 
.si mesma subversiva, não pode pro­
vir de elementos do sistema, mas dos 
deserdados c degradados, das mino­
rias marginalizadas, como força re­
volucionária.

Do trabalho alienadò 
à educação libertadora

O trabalho cotidiano de ganhar 
n vida permite uma satisfação par­
ticular quando escolhido por livre 
opção” (2:88). Fntretanto, estamos* 
longe de alcançá-lo. O trabalho que 
pode alienar, pode também sir ins­
trumento de libertação, libertando 
por sua vez o próprio opressor 
(7:22). Como processo alicnantc, o 
homem é roubado no seu trabalho 
comprado (7:38). Fnqiianto nau 
proprietários de seu trabalho, todas 
as reformas nas estruturas serão 
ineficazes. Ora, o trabalho é uma 
parte da pessoa humana, e a pessoa 
humana não pode ser vendida nem 
vender-se. 1'oda compra c venda do 
trabalho se constitui um processo 
de escravidão (7:168/.
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Apesar das transformações que 
se sucederam na sociedade, o traba­
lho escravo continuou. F a consciên­
cia oprimida buscava sempre encon­
trar na vontade de Deus a origem 
desta desordem organizada (7:53), 
quando ela era resultado de mu 
processo alicoador.

Nesta sociedade wide o traba­
lhador se torna mercadoria, o traba­
lho se transforma em sua “ dcsrcali- 
zação” e o objeto produzido se de­
fronta com o trabalho como ser es­
tranho, tornando-se “ cousa”.

Sc nas condições primitivas, a 
alienação ainda não se revelava, na 
civilização industrial,' a alienação se 
completaria pela automação geral 
do trabalho (5:12). A mecanização, 
conquanto mantendo a exploração, 
modifica a atitude c condição rio ex­
plorado. numa forma de scrwdáo 
onde a própria consciência dos au­
tomatizados também se automatiza 
(3:42/43). K ua sua maior produtivi­
dade, o trabalho é usado para per­
petuar o domínio e para a restrição 
e manipulação das necessidades hu­
manas (3:37).

Com o trabalho alienado, a sen­
sibilidade humana está embotada 
numa prisão difícil de ser rompida.

A alienação do trabalho está 
quase concluída, anestesiando a hu­
manidade, anestesia que toma os in­
divíduos “ felizes” (2:102).

1'ela alienação, os produtos hu­
manos assumiram forma c poder in­
dependentes (2:103), alastrando-se 
para o tempo livre. Todo o mundo 
do trabalho e sua recreação se tor­
naram um sistema de cousas aai.na­
das e inanimadas, sujeitos ã adminis­
tração, c dentro desta perspectiva, 
a própria existência humana deixou 
de possuir cm si o princípio rio seu 
movimento para se transformar em 
mero instrumento do l odo. A aliena­
ção, comprando a energia humana, 
em condições submnanas.tra/. 
consigo os rcioltantiS aspectos de 
exploração, da escravidão salarial 
(3:42).

For sua vez, o* trabalho livre 
provocaria novos surtos de desai- 
vi*1 vi mento, como torça de promoção 
do povo, cm busca de participação 
(9:77).

O trabalho, direito de todos os 
homens, ora negado, tende a renas­
cer. Com a instauração do trabalho
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não mais escravo, mas livre, o poder 
fazer e transformar a natureza rea­
lizam o homem (7 :‘)í>). E realizan­
do-se, realizam o mundo (7:169).

Isntrctauto, imersos 11a realida­
de opressora, os oprimidos se iden­
tificam com seu contexto, cuja “ ge­
nerosidade” exige a sua existência 
(7:4!?). Aos opressores interessa 
manter a alienação, ohstaculando a 
emersão da consciência (7:167).

Sabemos que a superação da 
alienação somente poderá se basear 
no rompimento da coisifiração: en­
quanto amortecido por uin assisten- 
cintismo sem decisões nem responsa­
bilidade, o trabalho continuará pas­
sivo c domesticado (9:5.S), acomo­
dado e mudo, numa experiência an* 
tidetnoe: ótica.

A verdadeira satisfação do ho­
mem seria sem labuta e sem o domí­
nio do trabalho alienado. A mecani­
zação podería ser um poderoso ins­
trumento de liberação humana, re­
duzindo a quantidade e intensidade 
de energia física consumida (3:42).

() mundo do trabalho pode se 
tornar a base potencial de uma nova 
liberdade para o homem (3:25). Ein 
outras palavras, a classe trabalha­
dora c o sujeito potencial das mu­
danças, como "negação absoluta” da 
sociedade existente.

O trabalho é cm si mesmo li­
bertário.

À libertação dos oprimidos se 
inicia na sua consciência frente à 
praxis: pretender a libertação dos 
oprimidos sem sua reflexão c trans­
formá-lo cm objeto (7:56). A liber­
tação c a liumnuização cm processo, 
não algo que se depositenos homens, 
mas fruto de sua ação e reflexão 
sobre o mundo (7:77).

Entretanto, o medo da liberdade 
se instala nos dominados, pois o mo­
delo opressor os invade, impediu- 
do-lhes uma percepção dara de si 
mesmos enquanto oprimidos 
(8:57/58).

Í\ característica cia alienação o 
amortecimento do ânimo criador, 
impulsionando-o às imitações (9:54), 
doutrinando-os c adaptando-os à 
sua realidade (7:99).

Julgam-se sábios ao transmitir 
e “ depositar” valores c conhecimen­
tos, ao dar e oferecer uma educação 
aos que julgam nada saber (7:67).

Educação c afirmação da liber­
dade (9:7). E análise da r ca1 idade, 
é discussão criadora, do contrário 
será uma farsa, uma mentira (9:96).

“ N\jguéin ignora tudo, ninguém 
sabe tudo” (9:102). Só o diálogo co­
munica, pois a educação é reflexiva.

O autidiálogo é uma relação vertical, 
acrílica (9:106), alienantc c aliena* 
dora, c mais som que significado 
(7:94).

Falta amor a dominantes c do­
minados, pois amor é compromisso 
com os homens, ato de coragem, 
compromisso com sua libertação. Na 
relação dominnntc-dominndo o que 
há é n patologia do amor: sadismo 
nos dominantes, masoquismo nos do­
minados (7:94). *

A educação libertadora c de 
Inspiração histórica, só adquirindo 
plena significação quando comunga 
com a luta concreta dos homens por 
libertar-se (9:9). Neste sentido, o 
povo nunca c analfabeto.

Ninguém tem liberdade para ser 
livre, mas luta por ela porque não 
a tem (7:35). Com a conquista da 
liberdade, desaparecem o trabalho 
alienado, a repressão, o autorita-, 
rismo, o medo de ser livre. A liber­
dade, c somente ela, atribui sentido 
à prática educativa: ela c um modo 
de ser do homenu

A transformação qualitativa, 
que somente aos mutilados cabe rea­
lizar c uma tarefa histórica.

Os produtos do trabalhador 
nas fábricas, nas indústrias, nos ga­
binetes, nas escolas, ros bancos, onde 
quer que sejam, manipulam e dou­
trinam. criando uma fjilsa consciên­
cia (j:32 ).

A superação da ;alienação so­
mente poderá se basear no rompi­
mento da coisilicaçáo, quando o tra­
balhador frente* ao trabalho c aos 
objetos produzidos chegar ao conhe­
cimento de si mesmo, dos outros e 
do inundo em sua situação histórico- 
social. Tal reconhecimento está ex­
cluído para o senhor, como nao tra­
balhador.

E que os .«rnlvrcs jamais pode­
rão provocar a conscientização para 
a liberdade.

Os países subdesenvolvidos po­
derão dar o salto qualitativo, salto
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histórico, convertendo a atual ten­
dência, tomando-se o mundo do 
trabalho a base potencial de uma no­
va liberdade (3:25).

Enfim, a classe trabalhadora c 
0 sujeito potencial de revolução c 
o reino da liberdade está no interior 
do próprio trabalho, c não além de­
le, sem coações externas ou internas, 
físicas ou morais, sem repressão da 
lei ou de necessidades (2:167).

Do consumismo 
ao poder político

Por que a ciência, em alto grau 
de desenvolvimento c produtividade 
c com po-sulalidadc de elinamr a es­
cassez, a miséria c a injustiça, liber­
tando-se dos “ senhores” (2:174), 
continua a eles presa em contradição 
aos seus objetivos?

Por criada para liberar o ho­
mem, vem a ciência se tornando um 
instrumento de sua não liberdade 
(3:154)?

É obscena c imoral a produção, 
exposição e venda de mercadorias, 
quando suas vítimas estão privadas 
do necessário. Paradoxalmonlc, tais 
mercadorias tornam os indivíduos 
felizes (3:63)...

A economia de consumo, mono- 
poltzadora, forjou no bomem uma 
segunda natureza, contra suas exi­
gências naturais, obrigando-o a con­
sumir, a consumir.... tomando-se 
uma nova necessidade biológica 
(4:22).

Os eletrodomésticos não tem 
em si uma função repressiva, mas 
tornam-se parte integrante da exis­
tência dos indivíduos c de sua coti- 
dianidade. Ides são produtos de leis 
mercantis para proveito do lucro.

Esta manipulação c sádica: é a 
conversão do homem cm cotisa, do 
animado cin inanimado (7:50).

Criticando o consumo mercan­
til, não se deseja a volta à época 
pré-galilcana, mas uma cicncia c um 
desenvolvimento com uma nova fun­

ção, veículo de liberação c nao de 
manipulação e destruição a perpe­
tuar a luta pola existência (2:175).

A manipulação é um instrumen­
to de conquista dos setores dunàmai- 
tes, tomada presente através de 
uma série de fatores, como pacto
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entre as classes dominantes e domi­
nadas, pacto que daria a Impres­
são de diálogo: entretanto, no fundo, 
está bem presente o interesse dos 
dominadores (7:172).

Contra a manipulação, o cami­
nho é a organização consciente, crí­
tica, rompimento da “ cultura do si­
lencio", protestando, reivindicando, 
por sua libertação, dizendo sua pró­
pria palavra, (ornaiido-u dos que a 
retêm (7:16).
'  Ao emergir, o povo tem apenas 
dois caminhos: continuar manipula­
do pelas elites ou se organizar.

O poder na história do Hrasil 
sempre criou ajustamento, acomo­
dações, c nunca integração. O nosso 
liotncm esteve sempre esmagado por 
este poder, poder dos senhores de 
terras, de governadores gerais, de 
vice-reis, de generais, de governa­
dores e senadores da “nova repúbli­
ca” aliados da exploração do traba­
lhador, a confundir‘‘desenvolvimen­
to” com progresso de alguns (9:74), 
distribuindo a escassez num mundo 
de vasta produção de artigos (1:27).

Consumismo imposto produzin­
do uma falsa liberdade e mn poder 
político centralizador, tomando a 
servidão aceitável e imperceptível 
(3:42).

Transformação é confundida 
com desenvolvimento: para haver 
desenvolvimento, é necessário que 
ele seja buscado, criado, com ponto 
de decisão naqueles que o fazem 
conscientemente. Por acaso a trans­
formação no interior da semente é 
desenvolvimento? a transformação? 
no ser anima! é desenvolvimento? o 
homem como ser incouduso, históri­
co, náo acabado, c o único que se 
desenvolve, a partir de sua própria 
consciência (9:188).

Como pensar cm desenvolvi­
mento se os salarios estão declinan­
do, se o desemprego c a crise mone­
tária internacional continuam, se a 
dívida externa é sinônimo de exploração, 
se o caLHimo concorre para a acumu­
lação do capital, se a miséria 
da população c crescente, se o pro­
gresso vem criando no homem uma 
segunda natureza, alienada c alic- 
nante?

A trama urdida pela dominação 
é uma barreira contra as possibili­
dades dos trabalhadores. Mantendo 
o monopólio da palavra, a sociedade

do progresso mistifica, nwssifica c 
domina (7:16).

A carência c organizada para 
não distribuir de acordo com as ne­
cessidades individuais (2:13). IC o 
poder político está intiinamcntc as­
sociado aos setores dominantes da 
sociedade, impondo valores c neces­
sidades. organizando satisfações, 
racionalizando desejos, controlando 
necessidades.

O analfabetismo c uma das for­
mas de marginalizarão social e polí­
tica da grande maioria da população 
(9:13). Inírctsdo, sujar ar o analfa­
betismo não c uü .i tarefa mecânica 
de ensinar a ler c a escrever (9:94). 
Alfabetizar c a passagem da cons­
ciência ingênua para a consciência 
crítica no comportamento do homem 
(9:80), é nova experiência, c inquie­
tude, c mudança constmrtc.

Sem consciência, não há demo­
cracia. não há poder democrático.

O poder político, democrático, 
ê conauistado pela consciência de» 
homem organizado, na liberdade. 
“ Preparar a democracia não pode 
significar apenas preparar para 
conversão do analfabeto cm eleitor” 
(9:22), mas prepará-lo para a críti­
ca, dando-lhe a possibilidade de es­
colher seu próprio caminho.

Sem fala, sem palavra própria, 
o povo não encontra a sua finalida­
de. “O que ele diz se relaciona coin 
o que não diz “ c aquilo que quer 
dizer náo pode ser considerado, 
porque seu universo c feito de con­
tradições manipuladas (3:183).

A própria democracia envolve 
mudanças, novas experiências (9;90). 
por isso, contra os provisior.adorcs 
do “ stntus quo” , contra a sua lin­
guagem prescrita c definida, de fa­
tos consumados, fechada cm si mes­
mo, alheia a qualquer critica c aver­
são (3:103), tenta-se inaugurar uma 
experiência democrática sobre vasta 
inexperiência de mentalidade feudal 
c estrutura social econômica colonial 
(9:79).

A subversão do universo da lo-- 
cuçáo caminhará para as mudanças 
no poder político,-numa alternativa 
revolucionária refletida na constru­
ção de uma nova ordem, capaz náo 
só de produzir, mas de melhor dis­
tribuir, capaz, de produzir bens di­
ferentes de um modo diferente, «lau­
do novas formas as relações humanas 
(1:18).

A emergência das classes popu­
lares leva-as muitas vezes a atitudes 
agressivas, contra as quais as elites 
ameaçadas no seu poder, fazem-nas 
silenciadas com a força ou com ações 
paternalistas- (9:74).

Diante do direito positivo, es­
tabelecido, a serviço do poder rfomi- 

.nador, é necessário reconhecer n 
existência de um direito que lhe c 
superior, tão antigo quauto a pró­
pria civilização: o direito de ser, de 
realização do homem.

Por isso, a democracia c uma 
conquista de todos, pela luta?no seu 
processo histórico, a sor feita com 
as próprias mãos. Antes de ser uma 
forma de poder político, ela é uma 
forma de vida (9:80), onde o homem 
se realiza, sem exploração, sem 
oprimidos c opressores, sem senho­
res nem escravos, acima de toda 
transformação econômica, mas no 
acordo de toda a história do li ornem, 
na determinação de sua essência, na 
verdadeira solução do com Ui to entre 
homem e natureza, entre homem c 
homem, entre indivíduo c espccie 
(5:12).

“ Quero aprender a ler c a es­
crever para deixar de ser somara 
dos outros”, disse ui;ra analfabeta 
do Recife (9:113).

Knquanto temem, porque opri­
midos. enquanto náo assumem, por­
que assumidos, sua nova consciência, 
instintiva e crítica, começa a des­
pertar.

A luta na America I.atina, nos 
países pobres e dominados, está ani­
mado deste eliui subversivo para a 
liberação c para a construção do seu 
próprio poder.

Uma saudável violência parece 
despertar: nas instituições, nas fá ­
bricas, no trabalho, nas diversões, 
na> ruas, nas estradas, no ar. K o 
povo, liberando-se do poder admi­
nistrado. da produtividade destrui­
dor:», do consumismo voraz, tem no 
seu fundamento biológico, a trans­
formação do progresso quantitativo 
cm uma qualidade diferente de exis­
tência, a um nível onde se tomaria 
possível por íím à miséria (4:13).

Da violência a revolução

A “ huimuiização do homem” é 
uma vocação negada na injustiça, na 
exploração, na violência, mas nlír-
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.oa:la'nos meios dc liberdade, nns lu­
tas tios oprimidos, na recuperação 
ío  humanidade roubada (9:30).

A restauração do homem sc da­
rá a partir dos condenados da terra, 
liberando-se da “consciência do 
nino” , na busca do homem novo. Núo 
há humanizaçáo na opressão, nem 
desmuanização na libertação 
(10:98).

Diante de quantos marginaliza­
dos «In terra, sofrer menos não c sc* 
lidnrizar-sc com a sua opressão, 
presínndo assistência e lamentando 
os seus momentos. A solidariedade 
está cm sua transformação, tarefa 
histórica, fruto de uma ação refle­
xiva e crítica.

Na “ zona do silêncio” , junto aos 
povos do terceiro mundo, está .pre­
sente uma sociedade dependente, 
duiilista? ambígua: sociedade silen­
ciosa, pois .sua voz. é quase sempre 
a voz. da metrópole.

A violência dos opressores tor­
na os povos pobres desumanizados, 
assim como a eles próprios. Os opri­
midos são resultado da violência, 
inaugurada pelos que oprimem, os 
que exploram, os que apenas sc 
amam (9:45). lí aqueles que formam 
a base da pirâmide social, os polires 
c trabalhadores, os pobres e prisio­
neiros, os deserdados c exilados 
(3:66), os explorados e perseguidos 
dc raças dc cor, os desempregados, 
sub-empregados c não empregáreis, 
constituem todos a própria negação 
da sociedade, oposição dc dentro 
para fora.

A negação c um projeto histó­
rico e sua verdade nasce no conflito 
(3:208).

A sociedade, tomando consciên­
cia, seguirá um outro caminho que 
lhe permita mais completa realiza- 
ç..o-

Os trabalhadores de hoje começam 
a viver a negação do sistema que 
os esmaga (3:43). Quando eles saem 
às ruas para reivindicar “ os mais 
primitivos direitos civis, sabem que 
enfrentam cães, pedras, bombas, fu­
zis c campos de concentração” , mas 
sua força vem do seu próprio Eros 
massacrado, recusando o jogo c jugo 
impostos (3:235).

A lembrança do passado começa 
a recuperar os conteúdos subver­
sivos da memória (3:104), reclaman­
do os seus direitos.

As fendas começam a aparecer 
c o povo, submerso e silencioso, co­
meça a sair deste estado dc aniqui­

lamento e alienação, começa a ver 
o que antes não via, desejoso de li­
berdade c dc superar o silêncio no 
qual havia permanecido (8:68/69).

Os que estão ã margem buscam 
o “ centro” . A marginalidade não foi 
uma opção, nem o analfabetismo, 
nem a doença, mas resultado da vio­
lência dos opressores.

Os famintos da lítiópia, os fave- 
indos do brasil c do Nordeste, os 
marginalizados do mundo não esco­
lheram este estado: foram levados 
por uma ordem social injusta, pelas 
falsas gcncrosidadcs que se alimen­
tam da morte para viver.

A liberação desse estado apare­
ce como uma necessidade vital c bio­
lógica (4:72).

A fortaleza quase Inexpugnável 
da economia c dos negócios capita­
listas já  dá sinais de fraqueza. Ilá 
se não uma revolução, pelo menos 
uma revolta, desafiando regimes e 
forças dominadoras (4:8).

- A rebelião, aqui, ali, acolá, en­
tre os metalúrgicos, bancários, pro­
fessores ou cunoviciros, na propa­
gação dc greves, na ocupação das 
fábricas ou nos protestos dc rua re ­
vela uma insatisfação contra a to ta­
lidade das condições impostas ao in­
divíduo (1:29).

Contra a violência instituciona­
lizada, surge a violência da resistên­
cia. Contra a violência dos opresso­
res, a violência da liberação. Contra 
a violência da agressão, a violência 
da defesa da vida (6:49).

Na América Latina, os sucessi­
vos golpes de Estado constituem 
respostas do poder econômico à 
emergência popular'(8:71).

A política da dominação co­
meça a se romper.

O processo de rnudançj* nasce 
fios deserdados c marginalizados, 
tem de ser frito por eles, passando 
do estado ie objeto para o estado 
dc sujeito, esperando a contradição 
cm que se acham e fazendo-se “se­
res-para-se ” (7:189)

A vèrdadeira revolução tem de 
inaugurar o diálogo, onde as massas 
deixam dc ser “ depósitos” intransi­
tivos: negar o diálogo ê negar o pró­
prio povo, c (eme-Io. A revolução 
nasce c sc alimenta do diálogo, en­
quanto o golpe militar sc “ legitima” 
do engodo e da força (7:1481.
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Reconstruir n nova sensibilida­
de c uma nova razão c a própria 
exploração do Eros reprimido, der­
rubando os seus opressores.

Condições objetivas para a re ­
volução já  existem. As condições 
subjetivas carecem de organização e 
diálogo, dc consciência crítica c re ­
volucionária (1:16). Embora assu­
mindo funções cstnbili/.adoras c con­
servadores, a classe trabalhadora 
não perdeu seu papel histórico, co­
mo agente desta saudável violência.

Trata-se de uma violência re ­
volucionária que contcn» cm si a sua 
superação numa sociedade livre, 
contra a violência de “ terno bran­
co” , existente para si mesma (6:69). 
A primeira c criadora dc vida, a se­
gunda, vive de sua morte. A primei­
ra é radical, e por isso amorosa, a 
segunda c sectária, «crítica, emocio­
nal (9:51). A primeira é um gesto 
de amor, a segunda é violência.

A memória e sensibilidade es­
magadas ressurgem; recordando o 
terror, relembram a vida na espe­
rança (3:104).

Para os representantes da ‘‘so­
ciedade fechada”, os que buserra 
humanizar, os qtie tentam democra­
tizar, os não violentos, são todos 
“ subversivos” porque ameaçam s 
“ orcem ’ (deles).

Quem inaugurou o terror? a t i­
rania? quem inventou a fome? quem 
iniciou o ódio? quem marginalizou 
povos, nações c classes? quem negou 
a humanidade aos homens, tornan­
do-os objeto de domínio?

Conclusão

Àquilo que c não pode ser ver­
dade.

As cousas dadas devem ser 
transformadas para tornarem-se o 
que verdadeiramente são, ou seja, 
é necessário negar o real para con­
quistar a verdade.

A dialética não necessita dc
paz.

Nos “ depósitos” sc encontram 
as contradições, c nas contradições 
o povo se descobre a si mesmo c a 
sua realidade (7:70).

O compromisso histórico das 
minorias e dos povos oprimidos c 
subdesenvolvidos é superar esta si- 
tuaçao-iiuiito, rompendo o poder da 
realidade estabelecida c lutando por 
mudanças (3:128).
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O povo brasileiro, na sua mar­
ginalidade histórica, tem mostrado 
alguns claros de liberdade: a conspi­
rarão dos alfaiates na Bahia, a con­
federação do Equador, a Cabana- 
gem, no Pará, a Revolução Praieira^ 
cm Pernambuco, os movimentos de 
organização Sindical dos trabalha­
dores.... contra tantas noites negras 
de arbítrio, .sufocando liberdades, 
torturando, assassinando, contro­
lando....

O imperialismo continua pre­
sente: os Estados Chidos atacam a 
labia, inatam inocentes c em nome 
da paz, promovem a guerra.

A “Nova República” , em nome 
do liberalismo econômico, moderniza 
o capitalismo, estabelece umsalário- 
mínimo que não atende as necessi­
dades da maioria dos brasileiros, 
tergiversa com o Fundo Monetário 
Internacional, não revoga as leis de 
exceção.... é como se dissesse: faça­
mos as reformas antes que eles fa­
çam a revolução.

Os povos do Chile, Nicarágua, 
Brasil, Paraguai, Cuba e Venezuela 
estão sufocados por força de gover­
nos ditatoriais, de ordens diversas... 
apesar de formas diversas de vida...

...O que deve prevalecer ? o di­
reito de pensar ou de alimentar-se?

Os “ assassinos brancos” dr 
África do Sul continuam impunes , 
diante das nações....

“Chegará um dia cn que nosso 
silêncio no túmulo será mais clamo­
roso que nossas vozes” , afirmou Au- 
gust Spies, pouco antes de ser morto 
cm 11 de novembro de 1887. K que 
a “ pedagogia da liberdade traz »> 
germe da revolta”, ensinou Paulo 
Freire (9:11), reagindo á violência 
dos que pretendem impoi o silêncio 
(9:50).

São milhares os que estão proi­
bidos de “ ser” (7:205).’

Mas estes milhares escondem na 
força negadora a transformação 
qualitativa, rompendo e levando a 
i

uma nova etapa as contradições 
existentes (5:162).

“ Somente a mudança qualita­
tiva ó mudança, e a nova qualidade 
de vida é a única que pode acabar 
coro uma longa serie do sociedades 
exploradoras” (1:39).

Fntáo, a liberdade deixará dc 
ser temida, a mistificação será des­
mascarada, o trabalho realizará o 
homem, o homem abstrato será nega­
do, o mundo será pronunciado por 
todos. Os oprinidos libertarão os 
opressores, Iiberlan‘do-os a si mes­
mos. Deixaremos de ser “ a sombra 
dos outros”.

I
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Cooperativa Cultural -  UFRN

A maior variedade em 
livros de Ciências, Artes 

e Tecnologia

15%  DE DESCONTO AOS SÕCIOS

Aberta ao público das 8 às 22 horas

Centro de Convivência —  Campus da UFRN 
Telefones 2 3 1 1 3 1 3  e 2 3 1 *1 2 6 6 —  Ramal 221


